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SIMAB  S/A.-  COMÉRCIO  E  INDÚSTRIA 

H.  PliíSIOEIIIÍ  HliCIIS,  300  -  10.'  lllDIlli  -  lEL.  12-6155  -  RIO  DE  illNEIIlO 

CÓDIGOS:  ABC  5.^ 
MELH.  PETERSON 
2.*  BENTLEY  2.' 


End.  Telegr.  SIMAB 
RIO   DE  JANEIRO 


SÃO  PAULO  -  SIMAB  S/A. 

R.  7  de  Abril.  277-Conj.  8-C 
End.  Tel.  SIMAB  -  S.  Paulo 
Telefones  34-2968  e  34-1848 


PARIS  —  SIMAB 

Rua  Cadet  26  —  Paris  IX 
End.  Tel.  SIMABFRANCE 
Tel.  TAITBOUT  -  88-86 
(LIGNES  GROUPÉES) 


BUENOS  AIRES  -  SIMAB  S.  R.  L 

Cangallo,  2153  -  End.  Tel. 
SIMAB -BUENOS  AIRES 
Telefones  47-4506  e  48-4866 


NEW  YORK-SIMAB  CORPORATION 

11  E  a  s  t.  44  th  Street 
End.  Tel.  S  I  M  A  B  U  S  A 
New  York  -  New  York 
U.  S.  A.  -  Tel.  Murray  Hill 
7.7145-7.7146 


Acredite  ou  não... 


na  produção  do  melhor 
açúcar  —  entram  os 

lubrificantes  Atlantic! 

Sim,  porque  as  maiores  máquinas  e  as  mais 
modernas  exigem  sempre,  para  o  seu  períeito 
funcionamento,  lubrificação  adequada.  E  os  lu- 
brificantes industriais  Atlantic,  cientificamente 
estudados  e  fabricados,  são  a  resposta  certa 
para  o  seu  problema  de  lubrificação. 

Para  maior  rendimento  de  sua  usina  mo- 
derna, solicite  os  serviços  dos  técnicos  Atlantic 
em  lubrificação  industrial.  Mais  açúcar,  melhor 
açúcar  resultará  da  orientação  que  os  técnicos 
Atlantic  lhe  oferecem. 


ATLANTIC 


LUBRIFICANTES  INDUSTRIAIS 


[ \jga^  i^v-of  t-^.^]l"^^^  w^l  ^3  CS^i 


CGRAM  SA 


COMÉRCIO 


ADMINISTRAÇÃO 


AÇÚCAR 
REPRESENTAÇÕES 


RUA  MÉXICO,  158-6 
RIO   DE  JANEIRO 
TEL.   52  -  5729 


n  FdRÇn  E  B  VERSBTILIDBDE 


dos  tratores  COCKSHUTT 

garantem  maior  e  mais  rápida  produfão  de  sua  usina! 


Além  de  enfrentarem  bravamente  as  rodes  ta- 
refas de  preparo  do  solo  para  a  cultura  da 
Corja  de  Açúcar,  os  tratores  Cockshutt  "40-PD" 
são  providos  de  grande  aderência  e  larga 
força  de  traçõo  que  lhes  asseguram  a  vanguarda 
entre  os  demais  no  tracionamento  de  carretos. 

I  I 
I  I 


Grodei  ullrapesados 


Discos  picadores 


•  sistema  jiidrãulico,  polia,  tomada  de  força  independente, 
pneus  sobre  medidas  para  o  máximo  de  tra;ão; 

•  máxima  eficiência  do  motor  e  baixo  custo  de  opera(ão; 

•  aceleratão  automática  e  freios  de  a;ão  independente; 

•  completo  estoque  de  peças  e  perfeita  assistência  mecânica. 

Cockshutf-um  irator  de  raça 

Solicite  informações  aos  Distribuidores : 


(2 ca  "^^abiolBastos 

comCrcio  e  indústria 


DlKOt  poro  o  toca 
com  odubodeito 


Sulcodor 


Subsotador 


Rio  de  Janeiro:  Rua  Teófilo  Ottoni,  81/83 
São  Paulo :  Rua  Florêr^cio  de  Abreu,  828 
B.  Horizonte:  Rua  Tupinombós,  364- 
Pôrto  Alegre:  Rua  Júlio  de  Castilhos,  30 
Juiz  de  Fora:  Rua  Halfeld,  399 
Curitiba:  Rua  Dr,  Murici,  249/253 


E.  G.  FONTES 


Avenida  Nilo  Peçanha,  12-9°.  andar 

Caixa  Postal,  3 

Telegramas: 

"APONTES  -  RIO  DE  JANEIRO" 
Rio  de  Janeiro 

TELEFONES: 

42-3740* 
22-6115 
22-5535 
22-8058 
52-3271 


CARRETAS 


para  transporte  dè  cana 


TODOS  OS  TIPOS 
E  CAPACIDADES, 
COM  RODAS 
PNEUMÁTICAS 


Basculantes  ■  1.000  o  3.000  Kg. 


■  Pão  de  Açúcar  ■  4.000  a  6.000  Kg. 


SAO  PAULO, 
PORTO  ALEGRE, 
ELO  HORIZONTE, 
JUIZ  DE  FORA 
E  CURITIBA 


ÇiaWiodaStõS 


COMÉRCIO   E  INDÚSTRIA 


Rio  de  Janeiro- 
Rua  Teófilo  Otoni,  31/83 
Caixa  Postal  2031  ■  Fone  43  4810 


■.Ai: 


COMBUSTION 
ENGINEERING 
Inc.  New  York 


B 


CIA.  BRASILEIRA  DE  CALDEIRAS 


têm  o  prazer  de  participar  sua  AFILIAÇÃO  para  o  fabrico  no 
Brasil,  de  Caldeiras  e  Equipamentos  segundo  os  desenhos  e 
padrões  da  COMBUSTION  ENGINEERING,  Inc.  New  York,  sob  a 
marca  do  CIA.  BRASILEIRA  DE  CALDEIRAS. 

A  linha  de  equipamsntos  da  Combustion  Engineering,  Inc.  com- 
pleta o  ccôrdc  de  fabricação,  com  exclusividade  no  Brasil, 
de  produtos  geradores  de  vapor  dos  quais  foz  parte  o  linha 
POWERMASTER,  conforme  anterior  comunicação. 

Êstes  acordos  permitem  à  COMPANHIA  BRASILEIRA  DE  CALDEI- 
RAS a  fabricação  da  linha  integral  de  Equipamentos  em  ge- 
ral de  produção  de  vapor  para  todo  e  qualquer  ramo  industrial. 

Maiores  informações  nos  nossos  escritórios  abaixo  indicados 
e  com  nossos  representantes. 


COMPANHIA  BRASILEIRA  DE  CALDEIRAS 


MATRIZ  RIO  Dt  )ANEI<0  P^i.  Cio  Ercr.co,  iO  -  13/  a.  d.  •  Tel. :  41-3307  -  Caixa  Postal:  43 
rABilICA:  VARGINHA   SUl/MI  AS  •  Tel  :  292  •  Caixa  Postal:  75 

nilAL:  SAO  PAULO  Av.  9  de  )u.ho,  40  •  Conj.  18  F  2  •  Te!.:  37  6243  -  Caixa  Postal:  5298 
COMBUSTION  ENGINEERING  LTDA.:  Rua  7  cie  Abril,  34  -  6."  ■  Salas  «03  /  7  -  Tel.  34-1467  -  S.  Paulo. 

Represenlanfes  para  os  Esfados  -. 
01(1.  Federal,  6  do  Rio,  Eipirito  Santo.  Sol  de  Minas  e  Bahia:  DINACO  Agências  e  Comissões  LIDA.  • 
RIO  Ot  )AN^IRO  Rua  do  Ouvidor.  50  -  6."  and  •  Tel.:  23-1999  •  C.  Postol,  3725  -  Fnd.  Teig  :  "Dinoco". 
BAHIA  ídn  CidoJe  Salvador  Gr.  609  •  Tel.:  6176.  —  Estados  do  Norte:  HENRY  A.  BOSSCHA.ir 
4  CIA.  ITOA.  Reciíj  ■  Pernambuco,  Rua  Eng.  Ubaldo  Gemes  de  ^;atos,  115  -  Caixa  Postal.  1245 
teleg  .  k  a  B  A  S  •  TcU  :  7611  •  741'  •  íxtr  5:  e  54.  —  istodo  ds  Minas  Gerais:  ANTONIO  M 
MASCARENHA  >  Av  A!on  o  Penha,  867    S  .lo  1116  -  Te  .:  4:64.     C'ixr  Postal   778     Eel .  Kori:cn;2 
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BRASIL  AÇUCAREIRO 

órgão  Oliciol  do  Instituto  <le 
Açúcar   •   do  Álcool 

(Registrado  com  o  n.í  7.626,  em 
17-10-1934.    no   3?  Oficio  do  Registro 
de  Títulos  o  Documentos). 

Rua  do  OuTÍdor.  50-9*  andar 

(Serviço     de  Documentação) 
Fone    23-6252  —  Caixa    Postal,  420 

Diretor  —  RENATO  VIEIRA  DE  MELO 

Assinatura  anual 

Para  o  Brasil    Cr$  100.00 

Para  o  Exterior    Cr$  150,00 

Número  avulso  (do  mês)  Cr$  10,00 

Número  atrasado   . .    Cr$  Cr$  15,00 

V«ndem-se  vo'ume8  de  Brasil  Açuca- 
reiro,    encadernados,     por  semestre. 
Preço  de  cada  volume  Cr$  300,00. 

AGENTES: 
Durval  de  Azevedo  Silva  —  Rua  do 

Ouvidor,  50-99  andar  —  Rio  de 
Janeiro. 

AgSncia  Palmares  —  Rua  do  Comér- 
cio.   532-1»   —  Maceió-Alagoas. 
Octávio  de  Morais  —  Rua  da  Alfân- 
dega, 35  —  Recife  —  Pernambuco 
Heitor  Poilo   4    Cia.   —  Ruà  Vigário 
José    Inácio,    153    —    Caixa  Pos- 
tal,   235  —  Porto   Alegre  —  Rio 
Grand»  do  Sul. 
Mariano  Miranda  —  Franklin,  1968  — 

Buenos  Aires. 
As  remessas  de  valores,  vales  postais, 
etc,  devem  ser  feitas  ao  Instituto  do 
Açúcar  e   do  Álcool   e   não  a  Brasil 

Açucareiro  ou  nomes  individuais. 
Pede-se  permuta. 
On  démande  Téchange. 
We  ask  for  exchange. 

Pidese  permuta. 
Si  richiede  lo  scambio 
Man  bittet  um  Austcusch. 
Intershangho  dezirata 


CAPA   —  espécime  de  cana 
CB-4S-3  —  recorde  experimental  de 
cana  de  açúcar. 
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NOTAS  E  COMENTÁRIOS 


STRUTURA  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 
uma  das  mais  importantes  tarefas  da  política  de  de- 
fesa nos  últimos  anos:  a  revisão  do  contingente  na- 
cional de  produção  de  açúcar,  em  sequência  às  dis- 
posições da  Resolução  n'  501/51,  e  para  dar  cober- 
tura às  necessidades  do  mercado  interno  por  um  período  de  cinco 
safras,  a  contar  de  1958/59. 

A  limitação  da  produção  é  o  instrumento  mais  eficiente  de  que 
dispõe  a  intervenção  do  Estado  na  economia  canavieira  para  asse- 
gurar o  indispensável  equilíbrio  entre  os  fatôres  de  produção  e  con- 
sumo. Instituída  com  amplitude  nacional  quando  da  vigência  da  Co- 
missão de  Defesa,  a  intervenção  foi  a  princípio  um  fator  de  compres- 
são com  o  objetivo  de  ajustar  a  produção  às  necessidades  do  mer- 
cado, evitando  que  o  prevalecimento  da  iniciativa  privada  e  pessoal 
utilizasse  a  capacidade  de  produção  das  fábricas. 

O  mérito  da  limitação  era,  naquêle  tempo,  como  hoje,  permitir 
ao  produtor  a  obtenção  de  um  preço  económico  justo,  sem  o  qual 
êle  não  poderia,  como  não  pode,  sobreviver  como  empresário.  Gra- 
ças à  limitação,  que  permitiu  o  equilíbrio  e  a  formação  de  uma  po- 
litica de  preços  razoáveis,  foi  possível  operar  o  grande  esforço  da 
recuperação  económica.  A  economia  açucareira  saiu  do  estado  des- 
crito por  Leonardo  Truda,  quando  o  apurado  por  um  saco  de 
60  kg  mal  bastava  para  pagar  juros  e  outros  gastos  financeiros  para 
um  período  de  estabilidade. 

O  papel  reservado  à  limitação  da  produção,  no  entanto,  estava 
longe  de  ser  transitório.  Conseguido  o  equilíbrio,  era  preciso  man- 
tê-lo,  e,  nêsse  momento,  a  limitação  desempenhou  o  papel  de  um 
estimulante.  A  elevação  dos  níveis  autorizados,  tendo  em  vista  a 
expansão  do  consumo  e  a  capacidade  efetiva  das  fábricas,  foi  se 
operando.  Sofreu  o  interregno  da  guerra,  quando  se  tornou  neces- 
sário declarar  livre  a  produção  de  açúcar  por  um  período  de  cinco 
safras  consecutivas,  período  em  que  teve  início  a  expansão  do  par- 
que açucareiro  nacional,  pelo  reaparelhamento  das  fábricas  já  exis- 
tentes ou  pela  instalação  de  novas. 
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Brasil  Açucareiro 


A  Resolução  n'  501/51,  fruto  maior  do  Congresso  Açucareiro 
Nacional,  de  Petrópolis,  foi  o  comêço  de  uma  nova  era  não  apenas 
na  prática  da  limitação,  mas  especialmente  na  própria  política  de 
defesa  como  um  todo.  Daí  por  diante,  com  um  parque  aparelhado, 
em  dia  com  os  mais  modernos  requisitos  técnicos,  com  o  próprio 
eixo  da  produção  deslocado  pelo  crescimento  das  safras  nos  Es- 
tados do  Sul,  a  limitação  tomou  um  novo  sentido  que  agora  deve 
ser  reafirmado. 

Com  a  safra  1956/57  expirou  o  qiiinqiiênio  a  ser  coberto  pela 
Resolução  n'  501/51,  cujos  contingentes  globais  de  produção  ha- 
viam sido  definidos  em  face  da  estimativa  do  consumo  no  período 
compreendido  entre  1952/53  a  1956/57.  Na  dinâmica  da  economia 
brasileira,  o  consumo  realmente  verificado  no  período  superou  o 
teto  estimado,  mas  a  economia  açucareira  sofreu  também  os  efeitos 
do  estímulo  de  um  mercado  interno  em  permanente  desenvolvi- 
mento, e  a  produção  se  ampliou  além  das  possibilidades  de  absorção 
do  mercado.  Mantém-se  o  equilíbrio  à  custa  da  transformação  de 
excedentes  de  matéria-prima  em  álcool  e  da  exportação  para  mer- 
cados externos,  mas,  em  face  dos  bons  resultados  da  experiência 
passada,  é  a  produção  nacional,  pelas  suas  figuras  mais  expressi- 
vas, que  reconhece  a  necessidade  de  uma  limitação  racional,  de 
forma  que  a  expansão  não  se  transforme  novamente  no  fator  de 
desgaste  de  todo  o  complexo  agro-industrial . 

O  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  pelos  seus  órgãos  técnicos 
competentes,  e  a  Comissão  Executiva  através  de  uma  comissão  es- 
pecial, vêm  realizando  o  trabalho  necessário  para  dar  à  indústria 
açucareira  do  país  uma  limitação  que  seja  uma  nova  estrutura  de 
bases  para  o  equilíbrio  económico  sólido  e  capaz  de  permitir  a  re- 
dução gradual  do  artificialismo  que  nos  últimos  anos  tem  invadido 
a  importante  teia  de  textos  e  disciplinas. 

E'  na  limitação  aplicada  em  sentido  global,  porém  de  justiça 
económica,  que  reside  o  fundamento  da  política  de  defesa.  Tôda 
vez  que,  por  interêsses  regionais  ou  de  grupos,  se  transpõem  os 
seus  limites,  põe-se  em  perigo  a  estabilidade  da  economia,  como  um 
todo,  e  da  emprêsa,  em  particular. 
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MONTAGEM  DE 
NOVAS  USINAS 

A  Sociedade  Comércio  e  Pecuária  do  Ama- 
pá Ltda.,  dizendo-se  proprietária  de  uma  área 
de  115.000  hectares,  parte  da  qual  propícia 
à  cultura  da  cana  de  açúcar,  de  acordo  com 
o  parecer  de  uma  missão  holandesa  que  há 
pouco  visitou  o  Território  do  Amapá,  soli- 
citou autorização,  para  montagem  e  instala- 
ção nesse  Território  de  uma  moderna  usina 
de  açúcar,  com  capacidade  para  50.000  sa- 
cos anuais  e  800.000  litros  de  álcool  carbu- 
rante- 

A  matéria  foi  apreciada  pelos  órgãos 
técnicos  do  I.A.A.,  que  liminarmente  fixa- 
ram o  princípio  de  que  a  montagem  de  novas 
usinas  está  na  dependência  da  verificação  da 
necessidade  da  ampliação  do  parque  açuca- 
reiro. No  momento,  o  S.E.E.  procede  aos 
estudos  preliminares  para  a  revisão  da  Reso- 
lução 501/51,  de  que  resultará  o  reajusta- 
mento da  limitação  da  produção,  ap>ós  o  tér- 
mino dá  safra  de  1956/57.  Somente  nessa 
oportunidade  estará  o  Instituto  apto  a  de- 
cidir da  conveniência  de  autorizar  a  montagem 
de  novas  fábricas,  determinando  os  limites 
de  produção  necessários.  A  distribuição  de 
tais  limites,  no  entanto,  de  acôrdo  com  a 
legislação  em  vigor,  far-se-á  pelo  sistema  de 
concorrência. 

Em  sua  sessão  de  25  de  abril  de  1957, 
a  Comissão  Executiva,  depois  de  tomar  co- 
nhecimento do  voto  do  relator,  Sr,  Lycurgo 
Portocarrero  Velloso,  decidiu  indeferir  o  pe- 
dido por  considerar  que  a  montagem  de  novas 
usinas  está  condicionada  à  realização  de  con- 
corrência pública,  e  quando  fôr  julqada  con- 
veniente a  instalação  de  novas  fábricas  no 
território  nacional. 


BAGAÇO  NA  FABRICAÇÃO 
DE  FURFUROL 

"Cubazucar",  em  seu  número  de  abril/ 
maio,  faz  referências  às  notícias  procedentes 
de  Moscou,  a  respeito  da  construção  de  nu- 
merosas fábricas  na  Ucrânia  para  a  produção 
de  furfurol,  base  de  plásticos  e  subprodutos 
da  indústria  da  hidrolise,  obtidos  da  madeira, 
serragem  e  bagaço.  Uma  resina  sintética  do 


furfurol  torna-se  resistente  ao  fogo  e  ao  calor 
depois  de  um  tratamento  químico  especial. 

A  madeira  tratada  èom  essa  resina  não 
queima,  resiste  à  pútrefação  e  à  ação  dos 
ácidos  e  álcalis,  além  de  não  absorver  a  água. 
Os  dormentes  de  estrada  de  ferro  e  os  postes 
de  rêde  elétrica  submetidos  a  êsse  tratamento 
alcançam  uma  duração  dezenas  de  vêzes  su- 
perior à  normal. 

Os  novos  plásticos  suportam  temperatu- 
ras de  350-400  gráus  centígrados  durante  dias 
seguidos  e  temperatura  de  2.500  gráus  em 
períodos  breves.  Sua  rigidez  em  alguns  casos, 
superou  a  do  aço. 


POSSE  DO  SR.  JOSÉ  VIEIRA  DE  MELO 
NA  COMISSÃO  EXECUTIVA 

O  sr.  José  Vieira  de  Melo  tomou  posse  do 
cargo  de  representante  dos  banguezeiros  jun- 
to à  Comissão  Executiva,  na  sessão  de  25  de 
abril  dêste  órgão  do  I.A.A.  Nessa  ocasião 
o  Presidente  Gomes  Maranhão  teve  o  ensejo 
de  congratular-se  com  a  Comissão  Executiva 
e  com  o  I.A.A.  pela  nomeação  do  antigo 
companheiro,  que  há  longos  anos  vem  em- 
prestando os  seus  esforços  e  a  eficiência  dos 
seus  conhecimentos  aos  assuntos  nela  debati- 
dos. 

O  sr.  José  Wamberto  Pinheiro  de  As- 
sumpção associou-se  às  palavras  do  Presi- 
dente, tendo  o  sr.  Lycurgo  Portocarrero 
Velloso  pedido  uma  salva  de  palmas  pata  o 
ilustre  colega. 

Em  rápidas  palavras  de  agradecimento, 
o  sr.  José  Vieira  de  Melo  manifestou  a  sua 
decisão  de  redobrar  de  esforços,  a  fim  de 
corresponder  à  confiança  nêle  depositada  e 
ao  conceito  dos  companheiros,  dizendo  mais 
da  sua  decisão  de  continuar  a  defender  a 
causa  dos  banguezeiros  e  os  direitos  dos 
canavieiros. 
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MANUSCRITOS  RELATIVOS 
AO  BRASIL 

I 

Miguel  Costa  Filho 

OR  iniciativa  da  Universidade  de  Coimbra,  publi- 
cou-se  em  1955  o  volume  I  de  um  catálogo,  organiza- 
do por  D.  Virgínia  Rau,  professora  da  Universidade 
de  Lisboa,  com  a  cooperação  de  Maria  Fernanda  Go- 
mes da  Silva,  bolsista  do  Instituto  de  Alta  Cultura,  ao 
qual  se  deu  êste  título:  "Os  manuscritos  do  Arquivo  da  Casa  do 
Cadaval  respeitantes  ao  Brasil". 

Essa  excelente  coleção  documental,  de  tanto  interesse  para 
a  história  brasileira,  é  constituída,  em  esmagadora  maioria,  de  pa- 
péis, oficiais  e  particulares,  originais  ou  cópias,  reunidos  pelo  Du- 
que de  Cadaval,  D.  Nuno  Álvares  Pereira  de  Melo,  descenden- 
te do  Condestável  de  Portugal  e  homem  de  estado,  que  viveu  de 
1638  a  1735. 

Acrescido  após  a  morte  dêste  pelo  seu  herdeiro  e  sucessor,  foi, 
no  entanto,  espoliado  êsse  acervo  durante  a  inversão  napoleônica. 
A  parte  arrebatada  pelos  invasores  está  integrada  no  Fonds  Por- 
tugais  da  Biblioteca  Nacional  de  Paris. 

D.  Virgínia  Rau,  ao  organizar  o  catálogo,  teve  o  cuidado  de 
elaborar  um  verbete  de  cada  documento,  de  forma  a  colocar  ao 
alcance  do  pesquisador  os  seus  elementos  essenciais. 

O  leitor  verá  adiante  que  alguns  desses  resumos  não  são  de 
diminutas  proporções:  há-os  mesmo  que  tomam  algumas  páginas  do 
alentado  volume,  de  formato  19  X  26,  que  temos  em  mão,  de  mais 
de  quinhentas  e  cinqiienta  páginas. 

São  numerosos,  entre  os  documentos  dessa  coleção,  os  que  di- 
zem respeito  ao  açúcar  brasileiro,  abarcando  no  volume  já  publi- 
cado apenas  os  séculos  XVI  e  XVII. 

Se  bem  que  só  uma  parte  desses  manuscritos,  atualmente  guar- 
dados na  morada  senhorial  de  Muge,  não  seja  conhecida,  não  ti- 
vemos a  preocupação  do  ineditismo,  ao  repetir  ou  sumariar,  nas  li- 
nhas que  se  seguem,  os  resumos  de  D.  Virgínia  Rau. 
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Seguiremos  a  própria  ordem  em  que  os  manuscritos  figuram 
no  catalogo,  a  qual  é  a  cronológica,  abrindo,  contudo,  uma  exceção 
para  o  verbete  de  n'  161.  dada  a  importância  especial  que  tem  para 
nos  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool.  Vamos  transcrevê-lo  na 
íntegra: 

'<161-Carta  de  João  Fernandes  Vieira  para  el-Rei,  ccmunican- 
do-lhe  as  razões  que  ouvira  discutir  aos  holandeses  quando  vivia 
sob  a  sua  jurisdição  e  enviando-lhe  um  papel  para  que  S.  Majesta- 
de o  mandasse  ver  no  seu  Real  Conselho.  A  exposição  que  enviava, 
intitulava-se  "Razones  porque  la  Companhia  de  las  índias  occiden- 
tales  hauia  de  procurar  quitar  a  El  Rey  de  Espanha  la  tierra  dei 
Brazil",  e  era  uma  relação  traduzida  de  lun  papel  impresso  na  vila 
de  Amsterdão,  em  língua  flamenga,  por  "João  André  Moerbecque", 
e  dirigido  ao  "Conde  Maurício  e  dutros  deputados  dos  rebeldes  de 
Holanda".  As  várias  razões  apontadas  eram  as  seguintes:  I)  sen- 
do aquela  terra  habitada  por  gente  brasílica  e  portuguesa,  não  exer- 
citada na  vida  militar,  fàcihnente  seria  conquistada.  2)  Os  portu- 
guêses  que  poderiam  oferecer  maior  resistência,  dado  o  seu  ódio 
à  nação  espanhola,  defenderiam  com  pouco  ânimo  aquele  território 
da  sua  coroa.  Deveria  a  Companhia  tratá-los  com  brandura,  dan- 
do^lhes  liberdade  de  culto.  3)  Apesar  da  grande  extensão  do  Bra- 
sil e  dos  seus  muitos  habitantes,  só  havia  duas  praças  importantes. 
Baía  e  Pernambuco,  ganhas  as  quais  seria  a  Companhia  senhora  de 
todo  o  Estado.  4)  Mesmo  estas  duas  praças  não  eram  de  muita 
fôrça,  pelo  que  se  tomariam  fàcilmente.   (*)   6)  Convinha  luna 
vez  conquistadas  as  praças,  provê-las  do  necessário  para  poderem 
resistir  a  um  sítio  ou  ataque  do  inimigo.  7)  Como  o  Rei  de  Espa- 
nha possuía  aquelas  terras  do  Brasil  injustamente,  tendo-as  tira- 
do ao  legítimo  herdeiro  do  trono  de  Portugal,  que  de  momento  se 
encontrava  na  Haia,  devia  a  Companhia  das  índias  Ocidentais,  para 
ter  por  seu  lado  a  justiça  divina,  começar  por  tomar  aquêle  Estado. 
8)  Deviam  todos  os  bons  patriotas  pedir  a  Deus  o  sucesso  da  Com- 
panhia, nomeadamente  na  terra  do  Brasil,  para  ruína  do  Rei  de 
Espanha  e  serviço  da  República.  9)  A  Companhia  conseguiria  cer- 
tamente grande  riqueza  em  navios  e  mercadorias  que  lá  se  encon- 


(*)  Nesta  exposição,  por  esquecimento  do  tradutor,  do  copista  ou  da  tipografia, 
não  figura  a  razão  quinta.  Em  vista  disso,  cabe  transcrevê-la  aqui,  tal  como  está  na 
tradução  brasileira;  "Estando  as  duas  cidades  mencionadas  situadas  perto  do  mar,  poderá 
a  Companhia  aproximar-se  delas  imediatamente  com  seus  soldados  e  instrumentos,  podendo, 
em  seguida,  sitiá-las  e  assaltá-las  sem  o  mínimo  temor  de  enfraquecer  seu  exército  ter- 
restre com  marchas  por  terra,  ou  de  serem  cortadas  suas  comunicações  com  os  navios. 
Poderiam  recolher-se  a  estes,  se  necessário,  e  deles  deverão  receber  alimentos  e  outros 
objetos  sem  contar  que,  nestas  circunstâncias  (se  o  ataque  fôr  mantido  em  segredo), 
estes  dois  lugares  ou  cidades  poderão  ser  atacados  e  tomados  do  modo  mais  ines- 
perado". 
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trassem  quando  do  assalto,  pois  não  se  podiam  esconder  com  o 
dinheiro,  jóias,  prata  ou  ouro.  10)  Poderia  pela  Companhia  ser  to- 
mado e  confiscado  tudo  o  que  os  moradores  portuguêses,  os  ecle- 
siásticos ou  o  Rei  de  EJspanha  tivessem  em  redor  daquelas  pra- 
ças. 11)  Os  portuguêses  ocupavam  400  léguas  do  litoral,  onde  se 
plantava  açúcar,  tabaco,  gengibre  e  outros  frutos,  e  livres  da  tira- 
nia espanhola  possuiriam  as  ffuas  fazendas  com  maior  segurança, 
além  de  outros  benefícios.  12)  Em  pouco  tempo  recuperaria  a  Com- 
panhia tôda  a  despesa  que  tivesse  feito,  com  os  despojos  das  duas 
praças,  e  ainda  navios,  apetrechos  de  guerra,  frutos,  rendas  e  dí- 
vidas, não  lhe  x>odendo  tirar  nada  disto  os  soldados  e  marinheiros 
que  teriam  outros  lucros  em  dinheiro,  prata  lavrada,  vestidos,  etc. 
13)  Com  os  despojos  e  depois  os  retornos  ordinários  que  viria  a  ter, 
suportaria  a  Companhia  os  gastos  dos  fretes  e  seria  a  sua  arma- 
da grande  e  poderosa,  suficiente  para  conservar  aqueles  lugares  sem 
muito  custo  (contando  com  o  negócio  de  açúcar  çjjue  se  viria  a  fa- 
zer) .  14  )  Do  Brasil  se  poderiam  levar  para  a  Holanda  e  distribuir 
60.000  caixas  de  açúcar  onde,  feitas  as  contas,  se  ganharia  cêrca 
de  35  mil  florins  de  ouro.  15)  Essas  60.000  caixas  poderiam  ser  pa- 
gas pela  Companhia  na  sua  maior  parte  em  mercadorias,  no  que 
ganharia  pelo  menos  30%  e  mesmo  que  as  de^  30%  mais  baratas 
que  habitualmente,  ainda  lucraria  dez  tonéis  de  ouro.  16)  Item  — 
a  madeira  do  Brasil  que  cabia  ao  Rei  de  Espanha  em  cada  ano,  va- 
lia outros  dez  tonéis  de  ouro.  Item  —  Em  outras  mercadorias,  como 
tabaco,  gengibre,  roupas  e  "confituras",  ganharia  a  Companhia  por 
ano  384  tonéis  de  ouro.  Item  —  as  décias  dos  frutos  de  q\ie  goza- 
vam os  eclesiásticos,  valiam  por  ano  3  a  5  tonéis  de  ouro.  Item  — 
a  mesma  quantia  valeriam  as  terras  confiscadas  ao  Rei  e  eclesiás- 
ticos. Somava  tudo  cêrca  de  35  tonéis  de  ouro  com  os  quais  a  Com- 
panhia faria  tôdas  as  despesas  necessárias.  17)  Â  República  e  ao 
povo,  não  seria  menos  proveitosa  e  útil  esta  Companhia,  vindo  a 
ganhar  os  particulares  que  nela  empregassem  os  seus  navios,  8  to- 
néis de  ouro  por  ano.  Especif  icava-se  ainda  o  que  poderiam  cobrar 
com  o  negócio  do  açúcar  e  concluia-se  que  montava  a  45  tonéis 
de  ouro  o  que  tirariam  todos  os  anos  daquelas  terras,  fora  igual 
quantia  para  a  Companhia.  Desta  forma  enriqlieceriam  as  Pro- 
víncias, encontrando  todos  com  que  trabalhar  nelas,  ou  indo  para 
o  Brasil  "grangear  algum  caudal  y  com  el  coluer  se  a  la  pátria" 
como  faziam  os  espanhóis  e  portuguêses.  Item,  desenvolver-se-ia  o 
comércio  de  Cabo  Verde,  Guiné  e  Angola,  fazendo  com  que  os  na- 
vios que  muitas  vêzes  voltavam  vaaios,  viessem  pelo  Brasil  onde 
carregariam  de  açúcar,  podendo-se  também  entregar  ao  tráfico  de 
negros.  Enfim,  tudo  o  que  os  portuguêses  tinham  usufruído  daque- 
las conquistas,  passaria  para  as  Províncias,  que  substituiriam  Por- 
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tugal  como  intermediário  entre  o  Ultramar  e  os  mais  países  da 
Europa.  Não  somente  se  "aumentaria"  a  República,  como  se  enfra- 
queceria o  Rei  de  Espanha,  que  perderia  assim  grande  parte  das 
suas  índias  Ocidentais  com  tôdas  as  suas  terras,  rendas,  frutos,  ré- 
ditos e  impostos,  q"ue  a  seguir  se  especificavam.  Deixariam  aliás  os 
inglêses,  franceses,  genoveses,  holandeses  e  dinamarqueses  de  ne- 
gociar com  Portugal,  pois  já  aí  não  encontrariam  açúcares  e  com 
isto  não  teria  o  Rei  em  caso  de  necessidade  os  seus  navios  e  mari- 
nheiros a  postos,  vendo-se  obrigado  a  fabricá-los  e  aparelhá-los.  Fa- 
ria assim  uma  grande  despesa  se  tentasse  jimtar  uma  armada  na- 
val para  recuperar  o  Brasil.  Teria  além  disto  que  fortificar  as  suas 
outras  terras  das  índias  Ocidentais,  admitindo  que  as  pudesse  de- 
fender da  Companhia.  Diminuiria  certamente  a  pressão  na  Flan- 
dres, ficando  a  República  livre  do  temor  da  guerra  e  tendo  ocasião 
de  libertar  as  restantes  províncias  dos  Estados  Baixos.  Também  era 
natural  que  surgisse  divergência  entr*  portuguêses  e  espanhóis, 
quanto  à  maneira  de  recuperar  o  Brasil.  Se  o  tentassem  os  primei- 
ros, não  conseguiriam  pela  sua  pouca  prática  em  coisas  de  guerra. 
Se  o  Rei  de  Espanha  mandasse  os  seus  súbditos  espanhóis,  teme- 
ria que  os  portuguêses  se  juntassem  à  Companhia  no  Brasil,  pelo 
que,  de  qualquer  modo  "no  puedo  conciderar  que  buen  fruto  vendrá 
a  tener  delia".  Por  todos  êstes  motivos  se  tomava  a  apontar  a 
grande  utilidade  da  emprêsa.  Seguiam-se  as  "Rezons  que  os  olan- 
dezes  diserão  a  João  Fernandez  Vieira  no  tempo  qlie  viuia  de  bai- 
xo de  sua  jurisdição".  Comimicando  muitas  vêzes  com  os  holan- 
deses, tinham-lhe  êstes  dito  que  vieram  tomar  aquelas  praças  do 
Brasil  por  avisos  de  moradores  "pouquo  confidentes"  ao  serviço  de 
S.  Majestade.  Deram-lhe  um  papel  cuja  cópia  remetia,  em  que  se 
mostrava  a  importância  daquele  Estado,  e  que  fôra  enviado  à  Ho- 
landa por  um  estrangeiro,  "Gaspar  de  Mere",  casado  naquela  terra 
com  imia  portuguesa.  Relatava  seguidamente  João  Fernandes  Viei- 
ra como  assistira  à  leitiu^  da  carta  enviada  da  Holanda  com  o  pro- 
jeto  de  conquista  de  Angola,  S.  Tomé  e  Maranhão,  quando  o  embai- 
xador Tristão  de  Mendonça  (Furtado)  combinava  a  paz.  Soube- 
ra então  e  comunicara-o  ao  governador  António  Teles  da  Silva,  que 
os  holandeses  imaginavam  assenhorear-se  de  todo  o  Brasil,  nos  dez 
anos  de  tréguas.  Expunha  ainda  o  que  conseguira  saber  do  govêmo 
do  Recife,  antes  de  iniciar  a  guerra  sôbre  a  forma  como  aliando-se 
com  os  portugueses  contavam  aos  poucos  apoderar-se  de  todo  o  Bra- 
sil, e  a  situação  precária  em  que  se  achariam  se  não  fosse  o  comér- 
cio  dos  judeus;  sobre  as  propostas  que  lhes  tinha  feito  o  Rei  do  Con- 
go, e  os  seus  planos  de  fundar  uma  grande  Holanda  no  Maranhão  e 
Grão  Pará.  Destes  propósitos  se  depreendia  que,  se  não  tivesse 
havido  a  revolta  da  gente  daquelas  capitanias,  já  havia  muito  que 
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seriam  senhores  de  toda  a  América.  Vinham  depois  as  "Aduerten- 
cias  que  fez  o  Mestre  de  Campo  João  Fernandez  Vieira  para  con- 
seruação  do  Estado  e  guerra  de  Pernambuco  para  V.  Mg.e  mandar 
o  que  for  seruido".  Dizia  o  mestrerde-campo  que  convinha  ao  ser- 
viço de  el-Rei  "botar  os  flamengos  fora  do  Brazil"  para  segurança 
de  todo  o  EJstado,  e  enquanto  tal  senão  fizesse,  tomar  as  prevenções 
abaixo  apontadas.  Procurar  em  primeiro  lugar  arranjar  os  "cabe- 
dais" necessários,  e  falando  com  os  senhores  de  engenhos  e  la- 
vradores daquelas  capitanias,  todos  se  tinham  oferecido  a  dar  me- 
tade do  açúcar  que  fabricassem  durante  alguns  anos,  para  a  restau- 
ração. Poderia  também  S.  Majestade  tomar  naquele  Estado  qua- 
tro "comércios"  para  a  sua  real  fazenda,  os  quais  viriam  a  dar  gran- 
des lucros  com  que  se  sustentariam  e  defenderiam  aquelas  praças; 
deveriam  ser:  o  contrato  dos  escravos  de  Angola,  o  comércio  do 
pau-brasil,  o  estanco  e  comércio  da  cal  e  o  contrato  do  sal.  Po- 
der-se-ia  ainda  fazer  todos  os  anos  no  Brasil  grande  quantidade  de 
navios  com  pouca  despesa,  dada  a  abundância  de  madeiras  e  bons 
portos  donde  se  poderiam  tirar.  Com  a  restauração  daquelas  capi- 
tanias ficaria  el-Rei  com  grande  cópia  de  direitos,  dízimos  e  impo- 
sições para  a  fazenda  real,  sendo  além  disso  a  terra  muito  abundante, 
para  sustentar  a  infantaria  do  qlie  necessitasse.  Finalmente  vinham 
as  "Aduertencias  que  se  deuem  fazer  nesta  campanha  enquanto  S. 
Mg.de  não  he  seruido  tomar  oUtra  resolução".  Seria  de  grande  uti- 
lidade procurar  no  sertão  imi  sítio  que  se  fortificasse  para  nele 
habitarem  a  maioria  dos  moradores,  que  se  encontravam  dispersos 
pela  "campanha",  e  também  para  que  servisse  de  refúgio  em  qual- 
quer circunstância  difícil  e  de  depósito  de  mantimentos.  Não  de- 
veria el-Rei  conceder  licenças  a  ninguém  que  se  encontrasse  naque- 
la guerra  enquanto  ela  diuasse,  mas  conservá-los  com  "honrras  e 
acrescentamentos".  Para  dar  ânimo  aos  soldados  era  conveniente 
que  cada  navio  que  viesse  do  Reino  trouxesse  mais  uns  15  ou  20, 
que  iriam  refazendo  as  companhias.  Os  mercadores  que  carregas- 
sem navios  para  aqueles  portos  deveriam  embarcar  grande  quanti- 
dade de  espadas,  espingardas  e  munições  para  as  vender  aos  mo- 
radores que  ficariam  assim  armados  sem  se  diminuírem  as  muni- 
ções  do  Armazém.  Era  também  necessário  que  viessem  cabos,  te- 
nentes ou  comissários,  para  cuidar  das  armas,  armazéns  e  dirigir 
a  cavalaria;  igualmente  era  preciso  mais  alguma  artilharia  para 
fortificar  as  praças  de  maior  importância.  Deveria  ainda  S.  Ma- 
jestade ordenar  aos  tribunais  de  justiça  que  se  não  atendessem  as 
demandas  o  pleitos  daquelas  capitanias,  anteripres  ao  seu  "leuanta- 
mento",  porque  assim  se  evitariam  miiitos  prejuízos.  Era  conve- 
niente que  o  governo  que  viesse  dirigir  aquela  praça,  se  fixasse  nas 
fronteiras  do  Recife,  por  ser  a  "cabeça"  daquelas  capitanias,  ter 
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O  inimigo  todo  o  seu  poder  naquele  ponto,  e  dali  se  poder  acudir  a 
todas  as  mais  praças.  Como  atrás  ficava  dito,  para  se  manter  a 
guerra,  tinham  de  vir  muitos  navios  com  fazendas  e  mantimentos, 
os  quais  poderiam  ir  aos  portos  de  Tamandaré,  se  se  fortificasse, 
Rio  Formoso  e  Sirinháem,  onde  teriam  menos  riscos  que  no  de  Naza- 
ré. A  situação  era  de  momento  pior,  por  terem  fugido  muitos  sol- 
dados para  a  Baía  ou  para  o  lado  do  inimigo,  o  qual  avançava  com 
as  suas  tropas  pela  campanha,  degolando  os  seus  moradores  e  levan- 
do-lhes  os  escravos,  tendo  além  disto  construído  mais  seis  fortale- 
zas, pelo  que  possuíam  água  e  lenha  em  abundância.  Para  que  tu- 
do corresse  bem,  era  necessário  haver  capacidade  e  justiça,  agin- 
do-se  com  a  maior  prudência,  a  fim  de  não  descontentar  ninguém,  e 
sobrefjdo  tratar  bem  os  negros,  índios  e  mais  gentio,  que  com  as 
suas  vidas  e  fazendas  sustentavam  a  guerra.  "Campanha"  de  Per- 
nambuco, 6  de  Março  de  1652. 

Papéis  Vários,  t.  2  —  Cod.  1091  (K  Vmib),  fl  25-35  v.  (1) 
Como  vê  o  leitor,  êssc  verbete  consta  de  três  partes. 

A  primeira  parte  diz  respeito  à  relação  de  João  André  Moer- 
beque. 

A  simples  leitura  dêsse  resumo  não  deixa  dúvida  de  que  o 
papel  impresso  em  Amsterdão,  a  que  se  refere  aquêle  grande  ca- 
bo de  guerra  contra  os  holandêses,  é  o  folheto  Redenen  VVaerom- 
me  de  vvest  Indische  Compagnie  dient  te  trachten  het  Landt  vam 
Brasília  den  Coninck  van  Spangien  te  ontmachtigen,  en  dat  ten 
eersten,  de  Jan  Andries  Moerbeeck. 

Êsse  folheto,  aliás,  era  constituído  apenas  de  uma  parte,  é  de 
crer  a  parte  substancial,  a  parte  principal  da  proposta  apresentada 
em  abril  de  1623  à  Sua  Altêza  Real  o  Príncipe  de  Orange  e  alguns 
outros  senhores  comissionados  dos  altos  e  poderosos  Estados  Ge- 
rais dos  Países  Baixos. 

Quando  o  seu  autor  entregando-o  ao  prelo,  o  dedicou  aos  pa- 
triotas, ou  seja,  aos  seus  compatriotas,  aos  6  de  setembro  de  1624, 
a  Companhia  das  índias  Ocidentais  já  era  senhora  da  Bahia. 

O  referido  trabalho  foi  traduzido  para  o  português  pelo  Rev. 
Pde.  Fr.  Agostinho  Keijzers.  O.  C,,  e  José  Honório  Rodrigues,  e 
publicado  no  número  de  março  de  1942  do  Brasil  Açucareiro.  Pos- 
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teriormente,  saiu  em  separata,  inaugurando  a  "Série  História**, 
editada  pelo  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool.  ( ^ ) 

Escusado  seria  pôr  em  relevo  a  importância  désse  documen- 
to, já  que  se  depreende  do  que  acima  ficou  dito  que  o  ataque  ao 
Brasil  pelos  holandêses  resultou,  em  grande  parte,  quiçá  decisiva- 
mente, da  proposta,  da  qual  êsse  documento  deve  conter  a  parte 
essencial. 

Até  a  publicação  do  volume  de  que  aqui  se  trata  desconhe- 
cia-se  a  existência  de  qualquer  versão  desse  papel  para  outro  idioma. 

Ê  claro,  porém,  que  um  folheto  tão  importante,  ligado  a  magno 
acontecimento  da  vida  e  da  história  da  colónia  de  Portugal,  não  po- 
deria passar  despercebido  ao  mundo  português,  já  naquele  tempo. 

Com  efeito,  a  êle  se  referem,  expressamente  ou  não,  três  obras 
seiscentistas. 

A  primeira  é  a  lonarda  dos  Vassalos  da  Coroa  de  Portugal, 
per  a  se  recuperar  a  Cidade  do  Salaador,  na  Bahya  de  todos  os  San" 
tos,  tomada  pollos  Olandezes,  a  oito  de  Mayo  de  1625  feita  poolo 
Padre  Bertolameu  Guerreiro  da  Companhia  de  lesv.  Em  Lisboa, 
Por  Mattheus  Pinheiro.  Ano  de  1625. 

Há  mencionar  em  seguida  as  Memorias  Diárias  de  la  guerra 
dei  Brasil,  por  discurso  de  nueve  anos,  empeçando  desde  el  de 
MDCXXX.  Escritas  por  Duarte  de  Albuquerque  Coelho  —  1625, 

É  certo  que  Duarte  Coelho  não  alude  a  Moerbeeck  nem  ao 
seu  folheto,  mas,  como  recorda  José  Honório  Rodrigues,  no  prefá- 
cio aos  Motivos,  reproduz  parcialmente  as  razões  invocadas  pelo 
autor  da  propositura  e  do  papel  impresso. 

O  terceiro  autor  dos  Seiscentos  que  faz  menção  ao  folheto 
de  Amsterdão  e  ao  seu  autor  é  Brito  Freire,  na  História  da  Guerra 
Brasílica,  editada  em  1675. 

Era  escrita  em  espanhol  a  relação  que  João  Fernandes  Vieira 
enviou  ao  Rei  de  Portugal,  na  data  de  6  de  março  de  1652,  a  jul- 
gar pelo  título  que  lhe  é  dado  na  exposição  daquele  herói  da  guer- 
ra da  restauração- 

Assim  sendo,  a  tradução  do  padre  Agostinho  Keijzers  e  José 
Honório  Rodrigues  é  não  só  a  primeira  em  língua  portuguesa  que 
se  conhece,  como  também  a  primeira  a  ser  impressa. 


■*L  Açúcar  c  do  Álcool  —  "Documentos  Históricos",  I  —  "Os  Holan- 
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A  CANA  DE  AÇÚCAR 
NA  PARAÍBA 

José  Leal 

a^à^ya  lavoura  canavieira  surgiu,  na  Paraíba,  nos  primei- 
tt   MHuJ^      ^^^^     colonização,  pois  mal  acertada  a  paz  com  os 
\J^^^Sr^  Tabajaras,  que  permitiu  o  lançamento  dos  fundamen- 
yLow/  futura  cidade  de  Filipéia,  o  escrivão  da  fazen- 

«^^Ar  JL.  ^3  real,  João  Tavares,  daquele  entendimento  cuidou 
de  levantar  o  engenho  Tibiry  para  a  coroa  portuguesa,  enquanto 
o  pessoal  subalterno  da  expedição  se  voltava  para  a  introdução  na 
terra  de  outras  culturas,  inclusive  a  da  mandioca,  já  praticada  pe- 
los selvícolas  e  que  se  tomara  a  base  da  alimentação  dos  habitan- 
tes do  Brasil. 

As  condições  do  meio  eram  extremamente  favoráveis  para  a 
cultura  da  cana  de  açúcar,  e  os  colonizadores  tinham  a  experiên- 
cia adquirida  através  dos  anos  de  atividade  açucareira  em  Pernam- 
buco e  na  ilha  de  Itamaracá,  cuja  produção  começava  a  competir 
com  o  pau-brasil  nas  exportações  enviadas  à  metrópole. 

As  árvores  da  madeira  de  tinta  se  adensavam  nas  colinas  on- 
duladas onde  nascia  a  cidade,  primeiro  núcleo  de  habitação  que  re- 
pontava com  possibilidade  de  se  estabilizar,  mas  nos  vales  amplos 
cortados  pelos  rios  perenes,  que  fluiam  para  o  rio  batizado  de 
S.  Domingos,  atual  Paraíba,  assim  como  para  o  Mamanguape  e  o 
Gramame,  apresentavam  tal  pujança  vegetal,  tal  riqueza  de  águas 
que  era  mesmo  um  sedutor  convite  ao  aproveitamento  de  terras 
assim  ferazes  para  a  fundação  de  engenhos  que  seriam  alimentados 
pelas  lavouras  plantadas  nesse  solo  exuberante  de  humos  e  de  fá- 
cil cultivo  e  igualmente  de  fácil  acesso  por  via  fluvial. 

O  engenho  Tibiry,  pertencente  à  coroa  portuguesa,  era  mo- 
vido a  água,  e  as  rodas  eram  acionadas  pelo  rio,  aproveitado  atual- 
mente  para  acionar  uma  usina  hidrelétrica  que  fornece  a  energia  para 
a  fábrica  de  tecidos  existente  naquele  subúrbio  da  cidade  de  San- 
ta Rita. 

Ocorrendo  a  conquista  da  Paraíba  pelos  holandêses  em  fins 
de  1634,  o  referido  engenho  passou  a  ser  administrado  pelo  go- 
verno da  Capitania,  e  as  suas  "botadas"  atraíam  as  principais  auto- 
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ridades  e  elementos  de  relêvo  do  núcleo  de  ocupantes,  sempre  acom- 
panhados de  fortes  escoltas  de  tropas  a  fim  de  se  protegerem  dos 
golpes  audaciosos  dos  patriotas  da  "resistência",  que  não  deixa- 
vam de  inquietar  os  estrangeiros,  embora  essas  precauções  não  te- 
nham evitado  o  golpe  desferido  pelo  famoso  capitão  Rabelinho,  que 
numa  demonstração  de  inconcebível  audácia  caiu  de  surpresa  so- 
bre o  engenho  Tibir*/  no  ano  de  1639,  matando  o  governador  Ipso 
Eyssen,  vários  soldados  e  aprisionando  os  sobreviventes  da  escol- 
ta, com  os  quais  se  retirou,  desaparecendo  no  taboleiro  que  se  es- 
tende até  os  limites  de  Pernambuco,  antes  que  aparecessem  os  so- 
corros procedentes  da  cidade. 

Êsse  engenho  tem  figurado  nas  crónicas  da  Paraíba  em  épo- 
cas diversas.  Para  êle  fugiam  os  governadores  diante  dos  levan- 
tes que  repontavam  com  frequência,  e  foi  durante  uma  viagem  de 
passeio  para  assistir  ao  início  da  sua  moagem  que  se  deu  o  atenta- 
do contra  o  presidente  da  província,  barão  de  Quarahim,  que  teve 
como  consequência  a  mudança  para  Alagoas  do  genitor  de  Aris- 
tides Lobo,  apontado  como  mandante  do  crime.  Ali  também  es- 
têve  oculto  várias  semanas  o  general  Juarez  Távora,  depois  da 
fuga  da  Fortaleza  São  João  e  na  fase  das  articulações  do  movi- 
mento revolucionário  de  mil  novecentos  e  trinta. 

A  iniciativa  de  João  Tavares,  fundando  um  engenho  tão 
logo  se  viu  garantido  contra  a  agressividade  dos  Tabajaras,  teve 
continuadores  imediatos,  elementos  seus  companheiros  de  jornada 
que  preferiram  não  regressar  à  Olinda,  promoveram  a  constru- 
ção dos  seus  engenhos  nas  terras  obtidas  por  sesmarias  e  outros  se 
lhes  vieram  juntar,  atraídos  pela  feracidade  de  suas  terras  e  pelas 
facilidades  oferecidas  pelos  rios  navegáveis  por  canoas  até  certa 
distância  do  pôrto,  assim  é  que  dentro  de  poucos  anos  o  vale  dos 
rios  perenes  e  a  várzea  paraibana  se  cobriram  dessas  fábricas  nas 
quais  mourejavam  centenas  de  escravos  arrebanhados  nas  aldeias 
dos  índios  ou  vindos  da  África  nos  navios  negreiros.  O  desenvol- 
vimento foi  tão  grande  que  quarenta  e  nove  anos  depois  do  levan- 
tamento do  primeiro  engenho  já  dezoito  se  encontravam  produzin- 
do açúcar,  quando  a  Paraíba  caiu  sob  o  domínio  holandês- 

Eram  êles  o  São  Gabriel,  posteriormente  denominado  do  Meio, 
pertencente  a  Fernandes  Brandão,  presumível  autor  dos  Diálogos  da 
Grandeza  do  Brasil,  no  qual  se  encontram  páginas  de  exaltação  às 
riquezas  e  às  belezas  da  terra  paraibana;  Santos  Cosme  e  Damião, 
ou  Inhobi,  onde  sé  travou  sangrento  combate  eiltre  paraibanos  c  ho- 
landêses  que  terminou  com  a  derrota  dêstes;  St*  Catarina,  Santo 
André,  S.  Felipe,  S.  Jacó,  São  João  Batista,  S.  Gonçalo,  S.  Francis- 
co, São  Tiago  Maior,  mais  tarde  denominado  Puchi  e  atualmente  fa- 
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zenda  experimental  do  Fomento  Agrícola  Federal  Santa  Lúcia  San- 
to Antonio,  Espírito  Santo,  núcleo  da  cidade  desse  nome:  Itapuá 
onde  Jose  Lms  do  Rego  colocou  o  cenário  de  vários  seus  romances 
Miriri  e  Três  Reis  Magos. 

A  vida  dos  senhores  de  engenho  não  era  faustosa  como  a  que 
levavam  seus  colegas  de  Pernambuco  e  do  Recôncavo  Baiano,  mas 
era  folgada,  de  um  padrão  elevado,  como  indicam  as  relações  das 
riquezas  tomadas  pelos  holandêses,  por  ocasião  dos  ataques  que 
cometeram  contra  os  que  se  negavam  a  prestar  cooperação  ao  go- 
vêrno,  figurando  nesses  relatos  quantidades  consideráveis  de  prata, 
jóias  e  alfaias  valiosíssimas. 

A  prosperidade  da  Paraíba  refletia-se  especialmente  nos  en- 
genhos que  eram  os  centros  da  vida  social,  política  e  económica  da 
província,  dado  o  pequeno  desenvolvimento  da  capital,  sujeita  à  in- 
fluência sufocada  da  vizinha  praça  do  Recife,  da  qual  era  uma 
espécie  de  satélite,  a  gravitar  na  sua  órbita. 

O  período  da  dominação  holandêsa  contribuiu  para  a  estag- 
nação do  comércio  e  da  lavoura,  mas  com  a  libertação  observou-se 
vertiginoso  surto  na  expansão  das  explorações  do  solo,  tanto  que 
em  1774,  pouco  mais  de  um  século  da  restauração,  para  uma  po- 
pulação de  cinquenta  mil  habitantes  se  contavam  em  plena  produ- 
ção trinta  e  sete  engenhos,  índice  do  esfórço  de  recuperação  des^ 
pendido  pelos  habitantes  no  sentido  de  sanar  os  males  da  ocupa- 
ção estrangeira. 

Essa  recuperação,  ligada  à  expansão  da  lavoura  canavieira, 
suscitou  a  admiração  do  historiador  Henrique  Haul  Delman,  que 
a  ela  se  referiu:  "A  Paraíba  já  no  correr  do  século  XVIII  era  de 
novo  entre  as  províncias  brasileiras  uma  das  mais  adiantadas  e  mais 
bem  povoadas." 

Dois  eram  os  produtos  que  alimentavam  as  exportações:  o 
pau  brasil,  monopólio  real,  e  o  açúcar,  visto  que  a  pecuária  implan- 
tada nos  altos  sertões  não  exercia  nenhuma  influência  na  vida  eco- 
nómica, e  a  cultura  do  algodão  ainda  não  adquirira  o  desen- 
volvimento que  tomou  mais  tarde,  elevando-se  à  categoria  de  pro- 
duto básico  desta  região,  por  isso  eram  os  senhores  de  engenho  as 
figuras  principais  da  província,  e  dos  engenhos  era  de  onde  saiam 
os  homens  que  se  projetaram  na  política  e  nas  finanças,  no  clero 
e  na  carreira  das  armas,  durante  a  fase  do  patriarcado  rural  desta 
parte  do  Brasil. 

Os  métodos  de  trabalho  e  os  processos  de  produção  não  di- 
feriam daqueles  anotados  por  Antonil  na  sua  visita  ao  Recônca- 
vo Baiano,  operando  uma  modificação  quando  os  senhores  de  en- 
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genho  compreenderam  já  estar  superada  a  fase  da  aplicação  da 
fôrça  animal  para  acionar  as  moendas,  substituindo-as  pelos  mo' 
tores  de  explosão  depois  de  terem  ensaiado  o  emprego  das  caldei- 
ras a  vapor.  Mas  somente  com  o  surgimento  da  primeira  usina  foi 
que  a  indústria  açucareira  adquiriu  o  caráter  de  legítima  indústria. 
É  êsse  grande  adiantamento  verificou-se  com  a  fundação  da  Usina 
São  João,  que  a  princípio  se  denominava  Engenho  Central,  seguin- 
do-se  a  instalação  de  outras,  de  forma  que  é  de  oito  seu  número 
atual,  produzindo  qualquer  delas  maior  tonelagem  de  açúcar  do 
que  o  fabricado  em  todos  os  banguês  espalhados  pelas  várias  zo- 
nas do  Estado. 

Embora  superado  no  tocante  à  exportação  pelas  fibras  de  al- 
godão e  sisal,  o  açúcar  continua  sendo  um  dos  fatores  mais  va- 
liosos da  economia  paraibana. 

Concorrendo  para  a  animação  do  comércio  e  mantendo  milha- 
res de  pessoas,  que  na  sua  produção  encontram  o  trabalho  remu- 
nerativo  necessário  à  sua  existência,  por  isso  a  indústria  ainda  fas- 
cina os  espíritos,  sobretudo  aquêles  que  se  formaram  nos  ambientes 
dos  engenhos,  sentindo  desde  a  meninice  o  cheiro  dos  melados, 
embalando-se  no  sussurrar  dos  canaviais,  ouvindo  as  toadas  sim- 
ples dos  trabalhadores,  participando  dos  dramas  que  cada  um  dos 
cooperadores  da  indústria  esconde  no  recôndito  da  alma. 

O  açúcar  foi  sem  dúvida  o  elemento  principal  da  colonização, 
o  núcleo  inicial  de  uma  civilização  que  se  expandiu  dos  engenhos 
para  as  cidades,  e  por  esta  razão,  talvez,  é  que  o  prestígio  do  se- 
nhor de  engenho  conquanto  diminuído  pela  evolução  dos  costu- 
mes, ainda  impressiona  ao  povo  simples,  que  vive  à  sombra  das  an- 
tigas casas  senhoriais  e  contempla  cheio  de  melancolia  os  boeiros 
apagados  dos  engenhos  absorvidos  pelas  usinas. 
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A  EXPORTAÇÃO 
DO  AÇÚCAR 

Francisco  Malta  Cardozo 

NQUANTO  cabotinos  e  agitadores  conhecidos 
exploravam  a  insatisfação  das  filas  e  das  donas  de 
casa,  nos  dias  difíceis  de  1946,  o  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool,  desmerecendo  das  esperanças  de  seu 
idealizador,  o  inolvidável  gaúcho  e  diretor  do  Banco 
do  Brasil,  Leonardo  Truda,  mantinha  selada  modesta  turbina  do  en- 
genho do  não  menos  saudoso  Bento  de  Abreu  Sampaio  Vidal,  len- 
dário lavrador  paulista,  fundador  da  Usina  Maria  Isabel,  em  terras 
de  sua  querida  fazenda  Alpes,  em  Santa  Lúcia,  neste  Estado.  Era 
assim  que  faltava  aqui  o  açúcar!  Semelhante  monstruosidade,  repe- 
tida sistematicamente  contra  todos  os  produtores  e  consumidores 
paulistas,  mera  variante  da  desvairada  política  de  industrialização 
a  todo  custo  e  de  qualquer  maneira  que  arruina  e  tanto  aflige  o  país, 
visava,  pelo  simplismo  e  violência  no  exercício  da  administração,  sob 
disfarce  autárquico,  assegurar  o  privilégio  da  agro-indústria  açu 
careira  para  os  usineiros  do  Nordeste,  de  Campos  e  de  estreita  zona 
de  São  Paulo.  E  custava  na  realidade  o  preço  das  privações  e  do 
.  ilaqueamento  do  povo  brasileiro.  Chegou  a  faltar  açúcar  para  a  fé.- 
bricação  de  sôros  e  xaropes,  e  enquanto  vapores  costeiros  desvia- 
vam-se  de  suas  rotas  para  obedecer  à  variação  da  consignação  de 
suas  cargas  de  açúcar  do  pôrto  de  Santos  para  Pôrto  Alegre  e  Mon- 
tevidéu,  encontrava-se  em  São  Paulo  o  escasso  e  precioso  alimento 
a  pêso  de  ouro.  Produzia  então,  o  Brasil,  24.275.515  sacos  de  açú- 
car por  ano,  enquanto  no  Estado  de  São  Paulo,  maior  consumidor 
nacional,  comprimido  no  espartilho  de  ferro  de  sua  Quota  de  Pro- 
dução, como  se  fôra  terra  ocupada  pela  omnipotente  Comissão  Exe- 
cutiva do  I.A.A.  que  lhe  impunha  a  limitação  com  poder  do  império 
e  o  mais  desenvolto  exercício  da  soberania  e  faculdade  legisferante, 
contribuía  com  apenas  3.400.000  sacos  para  seu  próprio  sustento, 
"importando"  dos  Estados  irmãos  cerca  de  dois  milhões  de  sacos. 
Sucediam-se  as  manifestações  de  desagrado  nas  ruas  e  no  palácio 
do  governo.  Nem  mesmo  a  resistência  particular  do  boníssimo  ci- 
dadão e  eminente  homem  público  que  então  honrava  o  govêrno  de 
São  Paulo,  na  plácida  rua  de  São  Luiz,  foi  poupada  da  injusta  im- 
pertinência de  algumas  senhoras,  esquecidas  de  que  ali  morava  real- 
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mente  uma  grande  dama  paulista.  Foi  assim  que  na  qualidade  de 
secretário  da  Agricultura  e,  em  razão  do  cargo,  presidente  da  Co- 
missão de  Preços,  obtivemos  a  autorização  expressa  do  então  in- 
terventor federal,  o  atual  ministro  das  Relações  Exteriores  e  nosso 
ilustre  amigo  desde  os  tempos  da  Liga  Nacionalista,  embaixador  Jo- 
sé Carlos  de  Macedo  Soares,  para  solicitar,  como  o  fizemos  imedia- 
tamente, ao  exmo.  sr.  presidente  da  República,  marechal  Eurico  Gas- 
par Dutra,  a  insubstituivel  intervenção  de  seu  patriotismo  e  autori- 
dade, para  que  cessassem  a  opressão  política  e  o  disparate  econó- 
mico e  fossem  desde  logo  elevados  os  contingentes  da  produção 
paulista,  nos  têrmos  das  representações  enviadas  ao  grande  presi- 
dente e  ilustre  militar,  em  2  e  19  de  abril  e  27  de  maio,  constantes 
do  processo  226.217/47,  do  Secretário  da  Agricultura,  e  do  Rela- 
tório do  Ano  de  1946. 

Por  ordem  do  sr.  Presidente  da  República,  veio  logo  a  São  Pau- 
lo o  presidente  do  I.A.A.  sr.  Esperidão  Lopes,  a  cuja  lucidez  e  es- 
pírito de  equidade  rendemos  nossas  homenagens,  bem  assim  como 
aos  notáveis  representantes  de  Pernambuco,  Alagoas,  Sergipe, 
Bahia  e  Rio  de  Janeiro,  que  o  acompanharam,  tornando  possíveis  os 
francos  e  leais  entendimentos  havidos  no  Salão  Vermelho  do  Pa-, 
lácio  dos  Campos  Elísios,  depois  dos  trabalhos  preparatórios  condu- 
zidos incansavelmente  pelo  sr-  Christino  Altenfeider  Silva,  por  in- 
cumbência do  sr.  interventor,  e  durante  nossa  ausência  como  asses- 
sor económico  da  Delegação  Brasileira  à  conferência  da  Paz,  em 
Paris.  Devemos,  portanto,  ao  marechal  Dutra  e  ao  embaixador  Ma- 
cedo Soares  a  alforria  da  agro-indústria  açucareira  paulista,  bem 
como  a  elevação  da  quota  estadual  de  produção  para  5.000.000  de 
sacos,  em  1946,  assim  como  a  reserva  dos  aumentos  de  procura  lo- 
cal para  a  produção  respectiva,  nos  têrmos  do  decreto-lei  n-  9 . 827, 
de  10  de  setembro  de  1946. 

Temos  hoje,  em  nossos  canaviais,  uma  safra  em  elaboração  de 
nunca  menos  de  dezessete  milhões  de  Scicos  de  açúcar  e  duzentos 
milhões  de  litros  de  álcool,  tendo  subido  por  sua  vez  a  demanda 
do  produto  para  fins  domiciliares  e  industriais  do  Estado,  para  cêrca 
de  treze  milhões. 

Longe  de  haver  falta,  registra-se,  portanto,  a  existência  de 
um  excesso  exportável  de  três  milhões  no  mínimo,  considerando-se 
que  teremos  de  importar  obrigatoriamente  do  Nordeste  dois  mi- 
lhões, pagando  mesmo  compensação  de  fretes  para  êsse  fim,  e  nos- 
sas remessas  para  as  zonas  geo-económicas  limítrofes,  e  sem  com- 
pensação alguma,  orçam  por  igual  número  de  sacos  de  açúcar.  Não 
há,  pois,  como  fugir  à  destinação  histórica  do  pórto  de  Santos,  des- 
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de  Martim  Afonso  e  do  engenho  São  Jorge  dos  Erasmos:  exportar 
açúcar. 

Nem  se  diga  que  essas  sobras  deveriam  provocar  a  redução 
dos  preços  de  mercado  ou  ser  talvez  distribuidas  entre  as  classes 
menos  favorecidas,  os  morros,  porões  e  favelas  ou  mocambos- 
Não  há  lugar  para  tais  devaneios.  A  produção  do  açúcar,  no 
Brasil  como  no  mundo  inteiro,  constitui  um  negócio  sai  generis, 
controlado  pelo  Estado  e  envolvendo  a  sorte  de  massas  imensas 
da  população  trabalhadora  e  o  emprego  de  enormes  capitais.  Sub- 
metendo-se  ao  regime  de  salários  mínimos  e  à  regulamentação  do 
trabalho,  para  os  fornecimentos  de  cana  que  é  obrigada  a  receber, 
vende  o  açúcar  às  refinarias,  ao  comércio  e  às  indústrias,  a  pre- 
ços rigorosamente  tabelados,  de  acordo  com  a  demonstração  dos 
custos  de  produção.  Não  há  lugar,  portanto,  ou  possibilidade,  na 
vida  das  empresas  açucareiras,  para  rasgos  de  generosidade  sem 
a  concomitante  criação  de  outros  e  mais  numerosos,  carentes  ou 
necessitados.  Principalmente  em  regiões  como  o  Nordeste,  onde 
a  usina  de  açúcar  é,  afinal,  a  atividade  económica  predominante, 
característica  e  quase  única.  Alegam  pessoas  menos  informadas  e 
certamente  em  plena  boa  fé,  que  o  lAA  está  exportando  açúcar  a 
Cr$  7,00  o  quilo,  quando  nos  empórios  a  população  nacional  o  en- 
contra a  Cr$  1 1 ,30.  Não  é  verdade.  Também  o  IA  A  evoluiu  muito 
de  1946  para  cá.  Ele  está  recebendo  dos  usiríeiros  açúcar  demerara, 
que  é  a  mercadoria  exportável,  na  paridade  do  preço  do  açúcar 
cristal.  Paga  Cr$  470,00  pelo  saco  de  60  quilos,  estando  tabelado 
o  cristal  em  Cr$  499,60.  Note-se,  demerara  é,  afinal,  um  açúcar 
cristal  envolto  em  melaço.  Não  se  confunde  com  o  mulatinho  ou 
mascavo,  e  não  pode  ser  consumido  sem  passar  por  algum  pro- 
cesso adequado  de  refinação,  para  o  qual,  aliás,  não  estão  prepa- 
radas as  refinarias  nacionais.  No  estrangeiro,  particularmente  na 
Europa  e  Estados  Unidos,  essas  fábricas  dão  preferência  ao  "de- 
merara", como  matéria  prima,  porque  extraem  dêlc  o  melaço  para  a 
fabricação  de  runs,  álcoois  e  principalmente  rações  alimentares.  O 
lAA  pode  pagar  esse  preço  porque  além  de  contar  com  a  possibili- 
dade da  cobrança  eventual  de  taxas  de  defesa  dos  produtores,  está 
de  fato  se  aproveitando  de  um  nível  excepcionalmente  favorável 
das  cotações  internacionais.  Vende  em  média  a  oito  dólares  e  cento 
e  vinte  e  oito  centavos  o  saco  de  cento  e  trinta  e  duas  libras-peso  de 
açúcar,  isto  é,  a  0,0615  a  libra  (453,6  gramas),  convertendo  as 
cambiais  que  saca,  em  moeda  nacional,  no  Banco  do  Brasil,  pelo 
câmbio  da  4.'  categoria,  respectivo  e  correspondente  a  Cr$  67,00 
o  dólar.  Resumindo,  enfim:  o  lAA  reahza  a  importância  de  Cr$ 
544,476  por  saco  de  açúcar  exportado.  Onde,  portanto,  o  miste- 
rioso açúcar  de  sete  cruzeiros  o  quilo?  Devemos,  porventura,  de- 
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sencorajar  a  produção,  reduzi-la,  sofrer  prejuízos,  desapontar  cen- 
tenas de  milhares  de  interessados  na  produção  paulista  de  açúcar, 
ótimos  compradores  dos  mais  variados  bens  de  consumo  e  de  ser- 
viços, e  certamente  eleitores  como  os  outros  concidadãos  seus,  ou 
trabalhar  todos  pelo  fortalecimento  do  cruzeiro  e  o  bem-estar  do 
Brasil,  exportando  açúcar? 

Referimo-nos  a  Paris,  no  ano  de  1946.  A  guerra  havia  apenas 
terminado.  Faltava  tudo  e  o  pouco  que  havia  custava  caríssimo.  E 
o  franco  degringolava,  como  hoje  o  nosso  cruzeiro.  Mas  domi- 
nava a  meia-luz  dos  boulevards  e  o  vazio  das  vitrines  dos  maga- 
zines essa  coisa  admirável  que  é  o  "pannache"  francês:  Era  o  devo- 
tamento  geral  pela  "France  Eternelle".  A  Rue  du  Paradis,  com  suas 
maravilhosas  faianças,  porcelanas,  cristais,  talheres,  tapeçarias  e,  te- 
cidos, nada  podia  oferecer  aos  franceses,  além  de  seus  escassos  "ti- 
quets"  de  racionamento,  mas  tudo  vendia  em  dólares  ou  moedas  con- 
versíveis para  a  exportação.  Ou  melhor,  para  a  salvação  do  franco 
e  da  França.  O  mesmo  acontecia  com  as  bebidas,  conservas,  ma- 
nufaturas,  automóveis  etc.  Não  é  este,  certamente,  o  caso  atual  do 
Brasil  e  particularmente  de  sua  economia  açucareira.  Mas,  se  há 
açúcar  por  toda  parte  do  país  e  em  sua  maior  abundância  em  todo 
o  tempo  da  história  comercial  da  nação,  faltam-nos  dólares.  E  a 
razão  está  com  o  preclaro  pernambucano  que  preside  aos  destinos 
do  lAA  e  da  agro-indústria  açucareira  nacional,  tão  insigne  jor- 
nalista como  profissional  da  atividade  açúcareira:  "Não  devemos 
trabalhar  para  produzir  menos  nem  para  ficar  mais  pobres".  Só 
assim,  apesar  das  vicissitudes  do  momento,  o  Brasil  também  será 
eterno. 
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NOVO  RECORDE 

NA  PRODUÇÃO  DE  CANA 


ECmCOS  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  sob  a  di- 
reção do  agrônomo-canavieiro  Herval  Dias  de  Souza,  lo- 
graram estabelecer  novo  recorde  de  produção  de  cana  por 
alqueire.  Utilizando  variedade  produzida  pela  Estação 
Experimental  de  Cana  de  Açúcar  de  Campos,  dirigida  pelo 
agrónomo  Frederico  ãé  Menezes  Veiga,  alcançaram  a  pro- 
dução excepcional  de  1.321  toneladas  de  cana  num  alqueire. 

O  experimento  foi  levado  a  cabo  na  Fazenda  São  Mig^uel,  da  usina 
do  mesmo  nome,  situada  no  município  de  Cachoeiro  do  Itapemirim,  Esta- 
do do  Espírito  Santo.  A  variedade  da  cana  cultivada  é  CB  45-3,  criada 
pela  Estação  campista,  e  há  pouco  liberada  para  a  cultura  regular. 

Vale  assinalar  que  o  melhor  rendimento  anterior  pertencia  também 
a  uma  variedade  oriunda  da  Estação  Experimental  de  Cana  de  Açúcar 
de  Campos  —  a  CB  36-24.  que  na  Fazenda  Penha,  da  Usina  São  João, 
no  município  de  Campos,  dera  o  total  de  261  toneladas  por  hectare. 

Os  dados  de  produção  agrícola,  calculados  em  toneladas  por  hectare, 
na  Fazenda  São  Miguel,  vão  expressos  no  quadro  abaiixo. 

As  parcelas  adubadas  receberam  um  tratamento  de  730  kg  do  adu- 
bo cana-orgânica,  da  Serrana,  por  hectare. 


Vabiedades 

Adubada 

Sem 

ADUBO 

CB  41-76 

219.1  t. 
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148.7 

t.  hora 

CB  45-3 
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>»  >» 
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»> 
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>»  )» 
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>> 
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)>  >> 
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>> 

98.1 

>>  i» 

CB  40-46 

105.1  " 

)> 

93.1 

>)  >» 

POJ  2878 

120.2  " 

)> 

94.6 

>>  >> 

CB  38-39 

78.1  " 

>» 

68.5 

>>  >} 

MÉDIA  GERAL 

142.2  " 

)i 

110.3 

A  maior  produção  por  parcela  coube  à  CB-4r5-3,  que  na  parcela  n'  31, 
parte  adubada,  apresentou  em  2  sulcos  de  12,50  m  (área  de  40m2)  uma 
pesagem  de  1.092  kg  de  canas,  ou  seja  273  toneladas  por  hectare,  equi- 
valentes a  1.321 1.  por  alqueii'e  fluminense. 
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AÇÚCAR  COMO  MATÉRIA  PRIMA 
DE  REHNARIAS 


José  de  Assis  Pereira  Melo 

E  um  modo  geral  a  fabricação  do  açúcar,  como  a  de 
outros  produtos  industrializados,  requer,  antes  de  tu- 
do, aprimoramento  nos  tipos  produzidos,  o  que  cons- 
titui fator  capital  da  concorrência  em  todo  mercado 
do  mundo.  Dependendo  do  produto  e  da  matéria  pri- 
ma, as  dificuldades  técnicas  apresentadas  terão  de  ser  dirimidas  à 
custa  de  maiores  ou  menores  investimentos,  que  são,  naturalmente, 
função  direta  dos  métodos  de  produção  empregados,  os  quais,  por 
sua  vez,  exigem  maquinarias  eficientes  e  devidamente  adaptadas  às 
circunstâncias. 

Acontece,  porém,  que,  muitas  vêzes,  o  esforço  de  adaptação 
para  ser  fabricado  um  certo  tipo  de  produto  é  alicerçado  na  sua  re- 
ceptividade pelo  mercado  embora  que  a  obtenção  na  fábrica  re- 
queira métodos  mais  dispendiosos,  não  só  quanto  à  mão  de  obra, 
como  também,  quanto  ao  consumo  de  combustível,  material  químico  e 
maior  desgaste  da  maquinaria. 

Entre  os  países  produtores  de  açúcar  no  mundo,  o  Brasil  que, 
indubitavelmente,  representa  um  volume  de  produção  acima  de 
2.000.000  toneladas,  é,  incontestàvelmente,  um  dos  que  contam 
com  maior  percentagem  de  açúcar  cristal  branco  no  total  fabrica- 
do em  cada  safra.  Considerando  as  possibilidades  técnicas  na  in- 
dústria açucareira  mundial,  comparadas  com  as  de  consumo  no  mer- 
cado, verificamos  que,  no  caso  da  produção  do  cristal  branco,  o 
Brasil,  ainda  está  enquadrado  no  exemplo  inicial  destas  conside- 
rações, exemplo  êsse  que  é  o  da  preferência  de  um  tipo  de  produto 
mais  oneroso  na  sua  preparação,  pelo  simples  fato  de  estarmos  ha- 
bituados ao  seu  consumo  direto  dos  tipos  mais  bem  classificados 
no  mercado  interno,  dissolução  nas  refinarias,  geralmente  dos  me- 
nos categorizados,  uso  também  direto  do  cristal  moído  ou  tritura- 
do, incluindo  exportação  de  parcelas  excedentes  no  consumo  do 
país,  exportação  que  é,  devidamente,  controlada  pelo  govêrno  cen- 
tral, através  dos  órgãos  administrativos  competentes. 

Apesar  de  já  existirem  várias  refinarias  no  país,  instaladas  jun- 
to às  usinas,  ou  isoladas,  fábricas  essas  que  não  são  nem  mais  nem 
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ínenos  do  que  uma  complementação  da  maquinaria  das  usinas,  para 
purificação  do  açúcar  cristal  produzido  como  já  referimos,  não  hâ, 
ainda,  no  Brasil,  na  indústria  açucareira,  um  sentido  de  homoge- 
nização  no  fabrico  do  produto  "básico",  ou  seja  aquêle  tipo  que  se 
obtenha  por  meio  mais  económico,  dando  margem  a  mais  proveito- 
sos resultados  no  trabalho  de  sua  purificação  ou  refinação.  Essa 
margem  representaria  os  diversos  tipos  obtidos  de  uma  matéria 
prima,  que  nesse  caso,  seria  o  "demerara",  produzido  unicamente 
para  exportação,  em  vista  da  preferência  do  comprador  estrangeiro 
por  êsse  tipo  baseado  nos  dados  acima  mencionados. 

Observando  as  possibilidades  na  produção  de  vários  tipos  de 
açúcar  durante  a  sua  refinação,  desde  os  granulados  ou  cristaliza- 
dos ao  amorfo,  variando  o  seu  aspecto,  tanto  na  coloração,  como 
na  dimensão  dos  cristais,  além  do  tipo  de  embalagem  em  que  é  le- 
vado ao  mercado,  temos,  ainda,  de  considerar  a  possibilidade  da 
produção  de  xaropes  além  do  seu  emprego  em  confeitarias,  par- 
tindo-se  do  cristal  bruto,  ou  seja,  o  tipo  conhecido  no  mercado  in- 
terno nacional  como  "raw  sugar". 

Para  melhor  esclarecimento  do  assunto  a  que  nos  referimos 
acima,  temos  a  estabelecer  uma  comparação  entre  a  marcha  de  pro- 
dução do  cristal  branco  e  do  demerara  (raw  sugar),  onde  vemos, 
no  caso  do  primeiro,  a  necessidade  de  ser  empregada  uma  maior  sul- 
fitação,  para  eliminar  os  corantes,  bem  como  a  necessidade  de  trans- 
formação dos  sais  férricos  formados  pelo  contacto  do  caldo  com  a 
maquinaria  em  sais  ferrosos  incolores  e,  também,  facilitar  a  crista- 
lização pela  diminuição  da  viscosidade  nos  xaropes  e  melaços.  Te- 
mos ainda,  na  produção  do  cristal  branco  o  problema  do  aprovei- 
tamento de  méis  resultantes  de  cosimentos  sucessivos,  que  concor- 
re, também,  para  aumentar  o  teor  de  impurezas  no  açúcar,  influindo 
no  abaixamento  da  polarização.  Isso  constitui  um  dos  fatores  que 
forçam  a  classificação  do  açúcar  cristal  branco  de  usina  em  vários 
tipos.  Com  os  problemas  de  ordem  técnica,  na  classificação,  con- 
centração e  aproveitamento  industrial  da  sacarose  na  produção  do 
açúcar  cristal  branco,  vêm,  ainda,  os  de  economia  industrial  relacio- 
nados ao  consumo  de  vapor,  motivado  pela  necessidade  do  empre- 
go de  vapor  e  água  para  deslocar,  totalmente,  a  película  de  melaço 
da  superfície  dos  cristais,  utilizando-se  para  isso  vapor  direto  sa- 
turado distendido  ou  não  a  uma  pressão  média  de  2  a  5  quilos 
por  cm2.  De  acordo  com  a  prática  adotada,  emprega-se  uma  media 
de  10  por  cento  dágua  sôbre  o  pêso  do  açúcar,  enquanto  para  a  va- 
porização são  usados  20  por  cento  de  vapor  sôbre  o  pêso  do  açúcar. 

Como  vemos,  tôda  a  água  empregada  na  lavagem  do  açú- 
car, durante  a  turbinação,  é  misturada  ao  melaço,  que  volta  a  ta- 
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bricação,  para  ser,  novamente  evaporada  às  custas  do  vapor  dc 
aquecimento,  além  da  percentagem  de  vapor  direto  e  não  empre- 
gado na  vaporização.  No  balanço  térmico  da  fábrica,  o  referido 
vapor  consumido  para  vaporizar  o  açúcar  cristal  branco  a  eva- 
porar a  água  empregada  na  sua  lavagem,  significa  aumento  de  com- 
bustível que,  no  caso  do  uso  do  bagaço  resultante  da  moagem  da 
cana,  para  produção  de  celulose,  compostos  orgânicos  etc,  terá  de 
ser  substituído  por  outro  combustível,  aumentando  desse  modo  o 
custo  da  produção. 

Sem  levar  em  conta  outras  perdas  em  maior  percentagem  na 
fabricação  do  cristal  branco  de  usina,  como  sejam  inversões  da  S3- 
carose,  etc,  e  baseando-nos  em  uma  classificação  de  tipos  de  açú- 
car cristal  branco  de  usina,  de  acordo  com  a  sua  polarização,  teor 
em  açúcares  redutores,  cinzas,  umidade  e  índice  dc  transmissão  de 
luz  no  colorimento.  encontraremos  em  açúcar  oroduzido  em  Per- 
nambuco, admitindo  uma  classificação  em  tipos  1 A  1 ,  2  3  e  4,  con- 
forme os  teores  analíticos  abaixo  apresentados: 


QUADRO  COMPARATIVO  DE  DIVERSOS  TIPOS  DE  AÇÚCAR  CRISTAL  BRANCO 
DE  USINA.  EM  RELAÇÃO  AO  SEU  TEOR  DE  AÇÚCARES  REDUTORES.  CINZAS. 
UMIDADE,  COLORAÇÃO  E  POLARIZAÇÃO 


Amostra  Tipo 

Pol. 

Red, 

Cinzas 

Umidade 

Lum. 

1 A  cristal 

99,7 

0,1954 

0,0460 

0,038 

95.0 

1 

99.7 

0.2447 

0.0720 

0,040 

92.0 

2 

99.6 

0.1743 

0,0880 

0,060 

84,0 

3 

99.6 

0.3991 

0,0600 

0.084 

71,0 

4 

99,4 

0,3995 

0,0940 

0,036 

64,0 

Fazendo-se  uma  observação  na  série  apresentada,  apesar  do 
decréscimo  mais  sensível  de  polarização,  apenas  no  último  tipo,  ou 
seja.  o  tipo  4,  os  teores,  em  açúcares  redutores  por  cento  e  cinzas, 
aumentaram,  consideràvelmente,  enquanto  o  índice  de  luminosida- 
de baixou  na  razão  inversa  do  aumento  das  percentagens  de  redu- 
tores e  cinzas.  Isto  dá  uma  idéia  precisa  dos  problemas  apresen- 
tados na  produção  do  açúcar  cristal  branco  de  usina,  que,  embora 
tenha  o  seu  teor  de  umidade  controlado  pela  passagem  por  secado- 
res a  vaocr,  rotativos,  apresenta,  ainda,  condições  de  umidade  va- 
riáveis. Naturalmente,  o  acondicionamento  do  açúcar  em  sacos  de 
algodão,  sua  estocagem  e  mesmo  o  tipo  de  saco  empregado  para  o 
armazenamento,  têm  grande  influência,  bastando  isto  para  as  con- 
dições de  umidade  do  açúcar  sofrerem  oscilações,  o  uso  de  sacos 
lavados,  ou  seja,  aproveitados  de  outra  remessa,  pois,  a  malha  do 
tecido  aumenta  com  a  lavagem  pela  retirada  da  goma  existente  no 
tecido  novo,  dando  margem  à  penetração  da  umidade.  Também  a 
temperatura  do  armazém,  onde  se  guarda  o  açúcar,  deverá  ser  cons- 
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tante,  como  também  o  grau  higroscópico  do  ar,  sendo  indispensá- 
vel obedecer  a  um  sistema  de  empilhamento  adequado  e  eficiente, 
afim  de  oferecer  um  mínimo  de  superfície  exterior  à  ação  da  umi- 
dade,  fator  de  decomposição  e  queda  de  polarização  —  neste  caso 
—  para  todos  os  tipos  de  açúcar. 

Em  outros  estudos  que  se  fazem  mister  a  respeito,  abordare- 
mos com  pormenores,  possibilidades  de  ser  minorada  a  situação  de 
perdas  industriais  com  o  emprego  de  açúcar  tipo  cristal  branco 
como  matéria  prima  para  refinaria,  ao  invés  de  açúcar  cru  ou  "raw 
sugar". 

Teremos,  então,  oportunidade  de  fazer  um  estudo  compara- 
tivo do  emprêgo  do  demerara  em  refinarias,  a  exemplo  dos  países 
glandes  produtores  e,  também,  verificar  as  possibilidades  de  uma 
central  refinadora  no  nordeste  brasileiro,  que  tenha  capacidade  de 
beneficiar  e  enviar,  também,  para  o  mercado,  no  país  ou  fora  dele, 
sua  quota  de  refinados,  ampliando,  dêste  modo,  o  parque  açucarei- 
ro nordestino,  que  não  necessitará,  então  de  onerar  com  transporte 
a  sua  produção,  suprindo  outras  regiões  com  matéria  prima  para 
refinarias,  cuja  localização  no  país  lhes  dá  margem  de  abasteci- 
mento, mesmo  não  contando  com  a  atual  percentagem  do  açúcar 
nordestino. 
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CINQUENTENÁRIO  DO 
DR.  GIL  MARANHÃO 


RANSCORREU,  a  dez  de  julho 
de  1957,  o  quinquagésimo  aniver- 
sário natalício  do  sr.  Gil  Mara- 
nhão, representante  dos  usineiros 
na  Comissão  Executiva  do  I.A.A.  e  figura 
das  mais  prestigiosas  nos  círculos  açucarei- 
ros do  país. 

Ao  iniciar-se  a  sessão  da  Comissão  Exe- 
cutiva, de  11  de  julho,  o  sr.  José  Vieira  de 
Melo  pediu  a  palavra  e  pronunciou  a  seguinte 
saudação: 

"Senhor  Presidente  —  Transcorreu  on- 
tem o  50'  aniversário  natalício  do  nosso  que- 
rido companheiro,  —  o  Dr.  Gil  Maranhão. 

A  efeméride  é,  por  todos  os  títulos,  grata 
a  todos  nós.  O  Dr.  Gil  Maranhão  é  um  dos 
mais  antigos  e  dos  mais  ilustres  membros 
desta  Comissão  Executiva,  e  todos  conhece- 
mos o  ardor  com  que  defende  a  causa  da 
agro-indústria  açucareira,  colocando-se  sem- 
pre num  nível  superior  na  defesa  dos  interes- 
ses de  sua  classe. 

Além  disso,  S.  Exa.  é  um  brilhante  es- 
critor e  historiador,  que  tem  aprofundado 
suas  investigações  também  no  setor  da  his- 
tória do  açúcar. 

Assim,  senhor  Presidente,  no  mesmo 
passo  em  que  me  congratulo  com  o  ilustre 
colega,  desejo  propor  insira-se,  na  ata  da 
nossa  sessão  de  hoje,  um  voto  de  regozijo 
pelo  aniversário  natalício  do  Dr.  Gil  Mara- 
nhão. 

Em  seguida  assim  falou  o  sr.  Elias 
Nade:  —  Senhor  Presidente  —  Na  quali- 
dade de  representante  do  Ministério  do  Tra- 
balho, Indústria  e  Comércio,  não  poderia  dei- 
xar de  me  associar  aos  votos  de  felicitações 
formulados  pelo  Dr.  Vieira  de  Melo  ao  nosso 
prezado  amigo  e  colega  da  Comissão  Execu- 
tiva, o  Dr.  Gil  Maranhãoi  que  cm  data  de 
ontem  aniversariou,  não  deixando  isso  de  ser 
significativo  para  o  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  porque,  como  é  do  conhecimento  ge- 
ral, o  Dr.  Gil  Maranhão  tem  dedicado  tôda 
a  sua  existência  a  estudos,  sugestões  c  cola- 


boração que  têm  beneficiado  e  norteado  gran- 
demente a  política  agro-açucareira  no  Brasil. 

Não  poderia  assim,  como  bem  frisou  o 
Dr.  Vieira  de  Melo,  passar  despercebido  êste 
acontecimento,  porque  o  aniversário  do  Dr. 
Gil  Maranhão  é  um  dia  de  festa  para  a 
família  açucareira  do  Brasil,  e  eu,  na  quali- 
dade de  representante  do  Ministério  do  Tra- 
balho, Indústria  e  Comércio,  me  associo  às 
homenagens  que  lhe  estão  sendo  prestadas". 

Usou  também  da  palavra  o  Sr.  Luis  Dias 
Rollemberg.  nestes  têrmos:  Senhor  Pre- 
sidente —  Em  nome  da  bancada  dos  produ- 
tores, eu  me  associo  às  palavras  proferidas, 
uma  vez  que  o  Dr.  Gil  Maranhão,  pelos  seus 
estudos,  pela  sua  integridade  moral  e  pela 
sua  atuação  nesta  Comissão  Executiva,  é  um 
dos  elementos  mais  eficientes  da  vida  açu- 
careira do  Brasil. 

A  atividade  do  Dr.  Gil  Maranhão,  como 
Diretor  das  Usinas  Nacionais,  por  muitos 
anos,  e  a  longa  colaboração  prestada  a  esta 
Comissão  Executiva,  desde  há  mais  de  um 
decénio,  vêm  sendo  assinaladas  por  serviços 
os  mais  relevantes,  prestados  à  agro-indústria 
do  açúcar  do  país. 

De  forma  que.  considerando  todos  êsses 
aspectos,  sendo  o  Dr,  Gil  Maranhão  também 
um  notável  estudioso  da  história  do  açúcar  c 
também  um  adiantado  industrial  em  Pernam- 
buco, ligado  como  é  à  Usina  Matari,  merece 
a  manifestação  que  neste  momento  é  proposta 
pelo  Dr.  Vieira  de  Melo,  com  o  apôio  de 
todos  nós." 

O  Sr.  João  Soares  Palmeira,  a  propósito 
do  aniversário  do  Dr.  Gil  Maranhão,  assim 
se  expressou:  —  Senhor  Presidente  —  Em 
nome  da  bancada  dos  fornecedores,  eu  me 
associo,  de  todo  coração,  às  manifestações 
que  acabam  de  ser  prestadas  por  esta  Casa 
ao  nosso  ilustre  e  querido  companheiro,  o  Dr. 
Gil  Maranhão. 

Não  vale  mais  ressaltar  agora  as  suas 
qualidades,  porque  é  de  todos  nós  conhecida 
a  eficiente  atuação  do  Dr.  Gil  Maranhão,  não 
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só  como  representante,  e  podemos  dizer,  líder 
de  uma  classe,  como  também  nos  trabalhos 
que  se  relacionam  com  êste  Instituto  e  na 
defesa  dos  interesses  superiores  da  agro-in^ 
dústria  do  açúcar. 

Ao  lado  dessas  qualidades,  o  Dr.  Gil 
Maranhão  possui  outras,  como  a  de  historia- 
dor, de  pesquisador  de  grandes  conhecimen- 
tos, com  vários  trabalhos  já  publicados  e  a 
publicar. 

Como  representante  do  Instituto,  tive  a 
honra  de  participar  da  Missão  de  usineiros 
de  São  Paulo  que  visitaram  as  Antilhas,  Es- 
tados Unidos  e  o  Canadá,  tive  oportunidade 
de  conhecer  mais  de  perto  essas  qualidades 
do  Dr.  Gil  Maranhão  e  de  ver  a  sua  grande 
dedicação  pela  classe  e  por  esta  autarquia. 

De  forma  que  a  admiração  que  tínhamos 
pelo  Dr.  Gil  Maranhão  tornou-se  ainda  mais 
firme,  mais  sedimentada,  com  êsse  conhe- 
cimento de  perto,  e  por  ver  a  cooperação  que 
jamais  negou  a  qualquer  dos  membros  da 
Missão.  II  : 

Por  isso.  Senhor  Presidente,  sinto-me 
feliz,  em  nome  da  bancada  dos  fornecedores, 
de  me  associar  às  homenagens  que  estão  sen- 
do prestadas  ao  Dr.  Gil  Maranhão,  pelo 
transcurso  de  sua  data  natalícia,  motivo  de 
alegria  para  nós." 

No  exercício  da  presidência,  o  Sr.  José 
Wamberto  declarou  o  seguinte:  Em 
nome  da  presidência,  associo-me  às  manifes- 
tações por  êste  acontecimento  tão  grato  para 
todos  nós,  por  êste  meio  século  de  vida  vito- 
riosa e  proveitosa  para  o  país. 

Cabe  lembrar  que  o  Dr.  Gil  Maranhão 
esta  integrado  num  dos  troncos  mais  ilustres 
do  Estado  de  Pernambuco,  tronco  que  em 
tempo  algum  se  separou  da  agro-indústria 
do  açúcar." 

Finalmente,  o  sr.  Gil  Maranhão  agra- 
deceu as  homenagens  recebidas,  desta  ma- 
neira : 


"Senhor  Presidente  Sinto-me  sincera- 
mente sensibilizado  pela  manifestação  dos 
meus  caros  colegas,  porque  ela  constitui  para 
mim  uma  grande  surpresa,  visto  como,  a  meu 
ver,  a  data  de  ontem  só  podia  ter  um  signi- 
ficado para  mim,  de  natureza  íntima,  familiar 
e  por  isso  mesmo  não  compareci  à  reunião 
desta  Casa. 

Comecei  a  ouvir  as  primeiras  manifes- 
tações dos  prezados  colegas  com  um  senti- 
mento misto  de  surpresa  e  de  quem  se  sente 
tocado  pela  amabilidade  do  momento,  por  um 
gesto  de  magnanimidade,  tão  natural  na  pes- 
soa do  nosso  prezado  colega  —  Dr.  José 
Vieira  de  Melo. 

Pouco  a  pouco,  a  extensão  dessa  mani- 
festação foi  me  tocando  de  tal  modo,  que 
quero  agradecer  pessoalmente  a  cada  um  dos 
prezados  colegas  e  amigos  por  essa  demons- 
tração de  simpatia,  que  para  mim  constitui, 
nesses  anos  em  que  tenho  me  esforçado  por 
ser  útil  à  nossa  coletividade  agro-açucareira, 
um  prémio,  de  que  não  me  julgava  merecedor. 

Quero,  por  isso,  deixar  a  cada  um  dos 
presentes  externado  o  meu  profundo  agrade- 
cimento por  se  lembrarem  da  minha  pessoa 
com  tanto  carinho,  com  tanto  simpatia. 

Retribuo  êsses  votos  a  cada  um,  dese- 
jando que,  independente  de  transcursos  de 
datas,  todos  possam  realizar  os  altos  obje- 
tivos  por  que  se  incorporaram  a  esta  Comis- 
são Executiva  e  possam  fruir  das  venturas 
de  que  são  merecedores,  pelo  esforço  de  cada 
um,  no  sentido  da  defesa  dos  interêsses  que 
representamos  nesta  Casa,  não  só  pessoal- 
mente, como,  também,  às  suas  Exmas.  fa- 
míhas. 

Eu  me  confesso.  Senhor  Presidente,  pro- 
fundamente agradecido  e  comovido  com  a 
manifestação  dos  colegas.  Muito  obrigado." 
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SERÁ  CRIADO  NO  RECIFE  O 
MUSEU  DO  AÇÚCAR 


EPERCUTIU  de  maneira  muito 
favorável  nos  círculos  culturais  do 
país.  c  também  nos  ligados  à  eco- 
nomia canavieira,  a  noticia  de 
haver  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 
entrado  em  acordo  com  o  Instituto  «Joaquim 
Nabuço»  para  a  instalação,  no  Recife,  do 
Museu  do  Açúcar.  Trata-se,  sem  dúvida,  de 
empreendimento  do  maior  alcance  para  me- 
lhor conhecimento  da  civilização  açucarei- 
ra no  Brasil  e,  portanto,  para  uma  definição 
mais  exata  da  influência  da  cana  de  açúcar 
na  evolução  do  povo  brasileiro. 

O  presidente  do  I.  A.  A.,  dando  prova 
do  apreço  que  lhe  mereceu  a  iniciativa,  de- 
signou sem  demora  uma  comissão  especial 
incumbida  de  tomar  as  medidas  preliminares 
para  a  instalação  do  museu  na  capital  per- 
nambucana, a  cuja  frente  colocou  o  sr.  Gil 
Maranhão,  membro  da  Comissão  Executiva 
da  autarquia  açucareira  e  estudioso  dos  mais 
dedicados  dos  assuntos  relacionados  com  a 
história  do  açúcar  no  Brasil. 

Solicitado  pelo  «Brasil  Açucareiro»,  o 
sr.  Gil  Maranhão  teve  a  oportunidade  de 
prestar  sôbre  o  assunto  as  seguintes  decla- 
rações: 

—  É  antiga  a  idéia  da  fundação  de  um 
museu  do  açúcar  pelo  I.  A.  A.,  tendo  havido, 
inclusive,  tentativas  anteriores  para  a  sua 
criação  em  Campos,  na  Bahia  e  em  Pernam- 
buco. O  presidente  Gomes  Maranhão  não 
só  deu  o  seu  melhor  apoio  à  iniciativa,  como 
deliberou  tomar  desde  logo  as  providências 
práticas  necessárias  oara  torná-la  realidade. 
Ne.s.sc  sentido,  aceitou  a  sugestão,  aliás  an- 
tiga, do  Instituto  «Joaquim  Nabuco».  para 
vincular  num  mesmo  programa  as  duas  en- 
tidades, de  sorte  a  realizar  no  Recife  a  ins- 
tituição. A  capital  de  Pernambuco,  além  de 
centro  açucareiro  regional  da  maior  impor- 
tância, dispõe  de  fáceis  meios  de  acesso  e  de 
uma  Universidade  Rural,  afora  uma  tradi- 
ção secular  ligada  às  atividades  açucareiras. 


Isso  constitui,  sem  dúvida,  base  excelente 
para  a  instalação  do  museu,  que  deverá  ter 
sentido  nacional,  inclusive  mediante  a  ex- 
posição dos  seus  materiais  nas  diversas  re- 
giões açucareiras  do  país. 

Adianta  ainda  o  sr.  Gil  Maranhão: 

—  Juntamente  com  os  srs.  Fernando  C. 
Gouveia,  Gildo  Moura,  Hamilton  Fernan- 
des e  de  d.  Helena  Arruda,  designados  pelo 
presidente  do  I.  A.  A.,  estou  tomando  as 
providências  para  apressar  a  instalação  do 
museu.  Já  foram  elaborados  os  primeiros  de- 
senhos da  reconstituição  de  três  cilindros 
verticais  a  propulsão  hidráulica  e  a  fôrça 
animal.  Os  dois  modelos  resultantes  serão 
construídos  nas  oficinas  da  Cia.  Usinas  Na- 
cionais, que  nos  vem  dispensando  a  melhor 
colaboração  nesse  particular.  Outros  mode- 
los mais  antigos  são  objetos  de  estudo  pa- 
ra fins  de  reconstituição  oportuna.  Também 
no  setor  bibliográfico  nacional  e  estrangeiro 
tiveram  inicio  os  trabalhos  de  recuperação 
de  textos  alusivos  ao  açúcar,  bem  assim  no 
tocante  à  reprodução  de  desenhos  e  grav»' 
ras.  Uma  prova  do  empenho  com  que  esta- 
mos tratando  do  assunto  há  de  ser  encontra- 
da na  aquisição  de  materiais  a  serem  incor- 
porados ao  museu.  No  recente  leilão  da  co- 
leção  Simões  da  Silva  foram  arrematados 
numerosas  peças,  entre  as  quais  se  destacam 
as  destinadas  a  castigos  de  escravos  e  mais 
exemplares  raros  de  açucareiros  de  diversas 
origens  e  épocas. 

O  sr.  Gil  Maranhão  terminou  suas  rá- 
pidas declarações  ao  «Brasil  Açucareiro»  ex- 
pressando o  apôio  que  vem  recebendo  da 
parte  de  vários  setores  oficiais,  dentre  os 
quais  destacou  o  Serviço  do  Patrimônio  His- 
tórico, cuja  valiosa  colaboração  ficou  evi- 
denciada na  maneira  pela  qual  o  respectivo 
diretor,  sr.  Rodrigo  Melo  Franco  de  Andra- 
de, recebeu  a  idéia  e  prometeu  prestigiá-la. 
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COMPETIÇÃO 
DE  VARIEDADE 


RjçTií^  agrónomo  canavieiro  Hamilton  de 
IQt^  Barros  Soutinho,  da  Sub-Inspetoría 
Técnica  do  I.A.A.,  em  Maceió,  co- 
municou, recentemente,  ao  Serviço 
Técnico  Agronómico  da  Divisão  de  Assis- 
tência à  Produção,  desta  autarquia,  os  resul- 
tados obtidos  no  experimento  levado  a  cabo 
na  Usina  Central  Leão,  de  Alagoas.  O  pre- 
paro do  solo  e  o  sistema  do  plantio  foram  os 
adotados   pela  usina,   cujos   trabalhos  se 
acham  sob  a  orientação  do  agrónomo  Noel 
Clark. 

Êsse  sistema  de  plantio  é  denominado 
"Grand  bank";  a  plantação  é  realizada  em 
canteiros  de  15  metros  de  largura,  e  o  com- 
primento, variável,  depende  da  extensão  do 
vale,  dos  divisores  de  águas  e  de  certas  cir- 
cunstâncias locais.  Paralelamente,  e  limitan- 
do êsses  canteiros,  corre  um  sistema  de  valas 
( 1,50  X  0,90  m)  com  dupla  finalidade:  dre- 
nagem e  irrigação. 

O  terreno  leva  uma  aplicação  de  calcá- 
reo  moído  na  razão  de  8  ton/Het.  e,  em  se- 
guida, é  gradeado  com  grade  pesada.  Antes 
do  plantio,  é  repassado  com  uma  grade  le- 
ve, que  o  escarifica.  Depois  é  todo  subso- 
lado  com  1 ,20  m  de  espaçamento,  e  a  0,50  m 
de  profundidade. 

Após  essa  operação,  é  inundado  por  um 
período  de  4  horas.  O  plantio  pròpriamen- 


te  dito  faz-se  com  rebolos  de  2  gemas  que 
são  enfiados  até  o  nível  do  solo,  numa  incli- 
nação de  45°  nos  riscos  ou  talhos  deixados 
pela  passagem  do  subsolador,  cabendo  apro- 
ximadamente 14  num  espaço  de  2,50  m. 

Passados  10  dias,  realiza-se  a  aduba- 
ção em  cobertura  na  seguinte  base:  300  qui- 
los de  Salitre  do  Chile,  150  quilos  de  pó  de 
osso,  180  quilos  de  hiperfosfato,  80  quilos 
de  cloreto  de  potássio  e  matéria  orgânica. 
Em  seguida  é  o  terreno  gradeado  com  uma 
grade  9  A  de  40  discos. 

Quando  necessário,  realiza-se  uma  irri- 
gação por  infiltração,  enchendo-se  as  valas 
laterais  até  o  nível  desejado. 

Aproximadamente,  num  hectare  plan- 
tam-se  45.000  rebolos  de  2  gemas. 

Passa-se  agora,  para  a  devida  aprecia- 
ção, aos  resultados  do  experimento  colhido 
na  Usina  Central  Leão,  plantado,  e  que  obe- 
dece ao  método  acima. 

Características 

6  Variedades,  4  replicações,  bloco  ao  acaso. 

Data  do  plantio  28/11/56 

Data  da  colheita  25/3/57 

Sulcos  c/10  metros 

Parcelas  c/5  sulcos 

Adubação  50  -  150-  50 

Área  útil  36  m2. 


R  E  S  U 

L  T  A 

D  O    D  A  C 

O  L  H 

E  I  T  A 

CANA  PLANTA 

Variedades 

B  I 

B  II 

B  III 

B  IV 

Totais 

Ton./Het. 

Mérito 

CB  —  46-40 

621 

754 

725 

686 

2.786 

193,4 

2? 

PR— 1.000 

556 

585 

539 

521 

2.201 

152,8 

4' 

(1)    CB  — 40-98 

529 

000 

000 

488 

1.017 

141,2 

6' 

CB  —  40-77 

549 

744 

453 

713 

2.459 

170,7 

3' 

Baraguá  35-114 

499 

560 

497 

500 

2.056 

142,7 

5' 

»  34-104 

803 

704 

646 

793 

2.946 

204,5 

(1)    Houve  2  blocos  prejudicados. 
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MERCADO  NACIONAL 

DO  AÇÚCAR 


N.»  1 


UJTP""[Jfc^"  RODUÇAO  mensal  elevada  e  consumo  aparente  baixo  fo- 
'■^/^^  ram  os  principais  dominantes  da  conjuntura  açucareira  na- 
y^Wflw^^L  cional  em  julho  último.  Não  obstante  ter-se  embarcado 
vr^  quase  um  milhão  de  sacos  para  o  exterior,  ainda  assim  o 
L  Jt^-^s^*^,  estoque,  no  fim  do  período,  mostrava-se  acrescido  de 
600.000  sacos,  aproximadamente.  Êsses  aspectos  observados  no  segundo  mês 
da  safra,  quando  a  produção  está,  aind,a,  num  ritmo  ascendente,  processan- 
do-se  apenas  nos  Estados  do  Sul,  valem  como  uma  confirmação  das  previ- 
sões iniciais,  quanto  ao  vulto  da  produção  estimada. 

E'  cedo,  ainda,  para  dizer  se  teremos,  por  muito  tempo  mais,  condições 
semelhantes  de  trabalho.  Não  é  possível,  também,  esperar  grande  reação  do 
consumo,  estimado  inicialmente  em  36  milhões  de  sacos  para  1957/58,  quando, 
no  primeiro  trimestre,  acusa  uma  queda,  em  relação  aos  dois  meses  iniciais 
da  safra  precedente,  de  quase  300  mil  sacos,  ao  passo  que,  em  relação  à 
média  mensal  estimada,  há  um  atraso  de  578  mil  sacos.  Êsse  aspecto  do  con- 
sumo será  abordado  mais  adiante,  porque  o  problema  oferece  alguns  aspectos 
que  devem  ser  investigados. 

Mas,  para  o  setor  agrícola,  é  preciso  não  perder  de  vista  que  as  condi- 
ções do  tempo  não  têm  sido  muito  favoráveis:  chuvas  abundantes  e  freqiien- 
tes,  em  julho,  ocasionaram  paradas,  e  receia-se,  com  certa  razão,  a  «brota- 
ção»  da  cana  de  corte,  com  a  subseqiiente  queda  de  teor.  Admite  o  serviço  de 
meteorologia  que  em  1957  será  um  ano  de  verão  chuvoso,  e  isso  é  circunstância 
que,  em  muitos  centros  produtores,  se  torna  fator  de  estrangulamento  de  safra. 
Normalmente  acontece,  por  exemplo,  na  região,  de  Campos,  onde  as  chuvas 
mais  pesadas  de  fins  de  novembro  e  de  dezembro  lançam  um  ponto  final  na 
atividade  das  usinas. 

Produção  em  crescimento 

A  produção  realizada  em  julho  atingiu  a  4.086,132  sacos,  contra 
3.412,584  sacos  de  julho  do  ano  passado.  O  volume  fabricado  em  julho  do 
corrente  ano  foi,  sem  dúvida,  o  mais  elevado  já  registado  no  mês  de  julho  de 
qualquer  safra.  E'  preciso  ter  em  conta,  porém,  que  nessa  produção  está 
compreendida  parcela  substancial  de  demerara.  para  exportação,  o  tipo  de 
açúcar  que  proporciona  rendimento  absoluto  mais  elevado  que  o  cristal 
(12%.  aproximadamente),  tornando  possível,  assim,  sem  acréscimo  de  cana 
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esmagada,  um  número  mais  elevado  de  sacos  de  açúcar.  A  produção  do  de- 
merara,  até  agora,  tem  sido  concentrada  nos  Estados  de  São  Paulo  e  do 
Rio  de  Janeiro. 

Somada  a  produção  de  julho  à  verificada  em  fins  de  junho  passado, 
chega-se  ao  segundo  mês  da  safra  com  7.164,516  sacos-  contra  4.710,878  sa- 
cos do  primeiro  bimestre  de  1956/57.  Há,  assim,  nos  dois  primeiros  meses  de 
1957/58,  um  aumento  de  2.453,638  sacos.  Ao  analisar  êsse  aumento,  é  con- 
veniente lembrar  que,  por  causa  de  pleitos  de  aumento  de  salário  e  de  preço 
de  açúcar  e  de  cana,  a  safra  anterior  teve  seu  início  retardado  e  a  produção 
automàticamente  prejudicada. 

Em  julho  todos  os  Estados  produtores  do  Sul  acusavam  números  supe- 
riores aos  verificados  em  fins  de  julho  do  ano  anterior,  sendo  que  era  a  se- 
guinte a  posição  dos  principais: 

1957/58  1956/57  Diferença 

São  Paulo  4.808,791  3.188,361  +  1.620.430 

Rio  de  Janeiro  1.686,544  1.246,465  +  440,079 

Minas  Gerais  484.243  118.801  +  365,442 

Paraná  159,579  157.251  +  2,328 


Deve  a  produção  continuar  cm  sua  tendência  expansionista  até  que. 
em  outubro,  seja  atingido  o  ponto  culminante  da  safra.  Já  em  agosto  deverão 
figurar  nas  estatísticas  os  primeiros  contingentes  de  açúcar  do  Norte,  pois 
é  inevitável  que  algumas  fábricas  antecipem  a  sua  botada  de  umas  poucas 
semanas,  sobretudo  se  considerarmos  que,  em  alguns  Estados,  os  estoques 
são  relativamente  baixos. 


Atraso  no  Consumo 

O  consumo  de  julho  foi  ainda  pequeno:  2.520,389  sacos,  contra  3.357,747 
de  julho  de  1956  e  contra  2.795,164  de  julho  de  1955.  Foi  êste  mês  de  julho 
o  de  consumo  mais  baixo  nos  últimos  três  anos.  Com  êsse  consumo,  porém, 
o  correspondente  à  safra  (dois  primeiros  meses)  atingiu  5.424,288  sacos, 
quando  para  os  dois  meses  iniciais  da  safra  anterior  haviam  sido  registados 
5.722,047  sacos.  Houve,  assim,  uma  redução  em  números  absolutos  da  or- 
dem de  297,759  sacos. 

O  consumo,  na  forma  compreendida  pelas  apurações  estatísticas  do  Ins- 
tituto, corresponde  ao  açúcar  entregue  para  consumo,  não  significando  que 
as  quantidades  enumeradas  tenham  sido  consumidas  de  fato.  Assim,  existe 
naturalmente  uma  massa  de  manobra  fora  de  controle  estatístico  e  dada  já 
como  consumida,  a  qual  pode  conduzir  a  reações  contrastantes  no  quadro 
geral  do  consumo. 
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E'  possível  —  e  tudo  indica  que  assim  esteja  acontecendo  —  uma  re- 
dução no  consumo  de  açúcar.  Essa  redução  prende-se,  é  óbvio,  a  causas  eco- 
nómicas, acima  de  outras  que  possam  interferir.  Como  o  consumo  de  doces, 
frutas  em  caldas  e  refrigerantes  caiu,  compreensivelmente  diminuiu  a  utili- 
zação de  açúcar  nessas  indústrias.  O  consumo  daquêles  produtos  caiu  por- 
que êles  se  tornaram  muito  caros,  situaram-se  acima  da  capacidade  de  com- 
pra do  consumidor  comum  que,  com  seus  recursos  limitados,  procura  asse- 
gurar o  suprimento  de  géneros  assenciais.  considerando  aquêles  supérfluos 
ou  dispensáveis. 

O  preço  do  açúcar  que  também  subiu  bastante  atinge  a  confecção  de 
doces  e  bolos  no  âmbito  doméstico.  Há,  assim,  uma  série  de  motivos  que 
levam  o  consumidor  a  gastar  menos  açúcar. 

Além  disso,  há  um  outro  aspecto:  diante  da  perspectiva  de  abastecimento 
normal,  com  uma  oferta  persistente,  o  grande  comprador  não  tem  necessida- 
de de  fazer  estoques  do  produto,  comprando  apenas  as  quantidades  de  que 
tem  necessidade  imediata,  ou  então,  para  obter  bons  preços,  compra  grandes 
quantidades,  deixando  o  ónus  de  armazenagem  à  usina,  de  onde  vai  reti- 
rando aos  poucos. 

E'  possível,  nessas  condições,  que  o  menor  consumo  registado  nessa  sa- 
fra, até  agora,  corresponda  a  um  consumo  mais  líquido  e  a  uma  utilização 
mais  ampla  de  estoques  eventualmente  existentes  fora  de  contróle  estatístico. 

Se  considerarmos  o  quadro  do  consumo  no  ano  civil,  vamos  verificar 
uma  tendência  para  a  qual  é  preciso  ter  atenção:  nos  três  anos  —  1955  a 
1957  —  houve  uma  tendência  à  estabilização  e  ao  declínio  do  consumo  no 
período  de  janeiro  a  julho.  Eis  os  números: 

Consumo  de  Janeiro/Julho 

1955  17.835,516  100 

1956  17.534,885  98 

1957  17.174,042  96 

Aconteceu,  nesse  período,  uma  queda  de  4%,  e-  mais  singular  ainda  o 
consumo  foi  maior  nos  oito  meses  iniciais  de  1956  que  nos  de  1957,  sabendo 
se  que  naquêles,  foram  assinaladas  ponderáveis  dificuldades  de  abasteci 
mento.  O  fenómeno  que  se  observa  com  o  consumo,  nesse  período,  e  o 
oposto  do  notado  na  produção,  que  se  elevou  de  12.679.488  sacos  em  1955 
para  15.487,118  sacos  em  1957.  A  um  aumento  de  2.807,630  sacos  na  pro- 
dução correspondeu  uma  redução  de  quase  700  mil  sacos  no  consumo. 

Nos  cinco  meses  finais  ^  agósto  a  dezembro  -  as  entregas  para  con- 
sumo  têm,  normalmente,  ritmo  mais  acelerado.  Contudo,  na  marcha  em  que 

N..  1  PÁGINA  33  J"'-"o  -  '^57 


Página  34 


Brasil  Açucareiro 


vão  as  coisas,  teremos  no  ano  civil  de  1957  um  consumo  que  não  excederá 
os  33  milhões  de  sacos,  ou  seja  quase  600,000  sacos  a  menos  que  em  1956. 

Observações  dessa  natureza  não  podem  ser  desconsideradas  por  oca- 
sião da  próxima  estação  de  planta:  tudo  indica  que  não  é  recomendável  con- 
tinuar expandindo  a  produção,  quando  o  consumo  tende  a  ser  estacionário, 
o  que,  em  têrmos  relativos,  corresponde  a  um  decréscimo. 

Exportação  e  Estoque 

Continuou  o  Instituto  a  fazer  esforços  no  sentido  de  limitar  os  reflexos 
da  grande  safra  sôbre  a  formação  de  estoques  excessivos.  Por  conta  das 
vendas  realizadas  para  mercados  externos  foram  embarcados,  em  julho, 
975,041  sacos,  atingindo  a  exportação  no  período  da  safra  1.255,723  sacos, 
superior  mesmo  à  reahzada  em  igual  período  da  safra  1955/56. 

O  movimento  de  embarque  para  o  exterior  deverá  acelerar-se  nos  meses 
subsequentes,  podendo  no  entanto  sofrer  um  freio  em  consequência  das  con- 
dições gerais  do  mercado  internacional,  que  tendem  para  baixo. 

O  estoque  final,  em  31  de  julho,  montava  a  6.886,861  sacos,  sendo  o 
mais  elevado  dos  três  últimos  anos  em  igual  data.  Nesse  estoque,  2.440.571 
sacos  eram  de  açúcar  demerara,  destinados  ao  mercado  externo,  o  que  no 
quadro  geral  corresponde  a  um  fator  de  moderação  da  oferta. 

São  Paulo  tinha,  em  fins  dêsse  mês,  3,486,635  sacos  de  açúcar,  enquanto 
1.558,110  sacos  estavam  em  Pernambuco  e  622,585  sacos  no  Estado  do  Rio 
de  Janeiro.  De  um  modo  geral,  a  distribuição  era  mais  satisfatória  que  há 
um  ano  antes. 

Pelo  seu  volume  em  si,  o  estoque  de  31  de  julho  era  muito  acima  do 
conveniente,  tendo  em  vista  o  tamanho  da  safra  e  o  seu  desenvolvimento, 
impondo  obrigações  pesadas  a  fim  de  que  seja  mantido  um  certo  equilíbrio 
nas  ações  do  mercado.  A  inexistência  de  um  dispositivo,  no  Plano  de  Defesa, 
que  discipline  no  tempo  a  oferta  da  produção  excedente  dos  limites  oficiais 
vem  se  fazendo  sentir,  já,  em  detrimento  mesmo  de  produção  resultante  do 
uso  ainda  de  quotas  oficiais.  Isso  se  observa  particularmente  em  São  Paulo . 
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CRÓNICA  AÇUCAREIRA 
INTERNACIONAL 


ANTILHAS  BRITÂNICAS 

Consoante  quadro  estatístico  publicado 
no  número  de  julho  de  La  Industria  Azuca*- 
rera,  a  produção  de  açúcar  das  Antilhas  Bri- 
tânicas, incluindo  Antigua,  Barbados,  Guiâ- 
nia  Inglesa,  Jamaica,  St.  Kitts,  Santa  Lúcia, 
Trinidad  e  São  Vicente,  é  calculada,  para 

1957,  em  L099.450  toneladas,  contra   

1.030.264  toneladas  produzidas  em  1956  e 
1  094.5 19  toneladas  produzidas  em  1955.  O 
consumo  está  previsto  em  125.530  tonela- 
das, e  a  exportação  em  973.920  toneladas. 

O  maior  produtor  das  Antilhas  Britâ- 
nicas é  a  Jamaica,  com  356.500  toneladas, 
seguida  da  Guiânia  Inglêsa,  com  285.000,  e 
Barbados,  com  190.000,  e  de  Trinidad,  com 
169.050  toneladas. 

CANADA 

Ao  que  informa  o  Conselho  Interameri- 
cano  de  Açúcar,  o  Canadá,  em  1956,  pro- 
duziu 121.085  toneladas  métricas  de  açúcar, 
importou  651.989,  exportou  620  e  consumiu 
779.064,  sendo  que  no  final  do  período  ha- 
via em  estoque  257.158  toneladas. 

Em  relação  a  1955,  a  produção  de  1956 
foi  inferior  em  cerca  de  13.000  toneladas,  ao 
passo  que  a  maior  produção  se  registrou  em 
1952,  com  153.342  toneladas.  O  consumo 
atingiu  o  seu  nível  mais  elevado  em  1956. 

CEILÃO 

O  Govêrno  do  Ceilão  pretende  estabe- 
lecer um  centro  industrial  açucareiro  no  dis- 
trito de  Galoya.  Conforme  adianta  Cubazu- 
car,  de  maio,  o  projeto  inclui  a  construção 
de  numerosas  refinarias,  cujo  custo  está  or- 
çado em  27  milhões  de  rupias  do  Ceilão. 

COLÔMBIA 

Calcula-se  a  produção  colombiana  de 
açúcar  cm  260.000  toneladas,  quantidade 
suficiente  para  cobrir  as  necessidades  atuais 
do  mercado  interno  do  país.  Todavia,  admi- 


tc-se  que  em  1960  a  Colômbia  produza  um 
milhão  de  toneladas,  o  que  a  tornará  um 
importante  exportador  de  açúcar. 

ESPANHA 

De  acordo  com  uma  resolução  do  Go- 
vêrno espanhol,  baixada  em  16  de  janeiro 
do  corrente  ano,  regulando  a  safra  açuca- 
reira de  1957/58,  a  superfície  de  cultivo  de 
beterraba  será  aumentada,  de  forma  a  cor- 
responder a  uma  produção  mínima  de 
380.000  toneladas  de  açúcar.  Por  outro  la- 
do, a  área  de  cultivo  de  cana  deverá  corres- 
ponder a  uma  produção  mínima  de  30.000 
toneladas-  Tem-se,  assim,  um  total  de 
410.000  toneladas  para  a  safra  de  1957/58. 

O  Govêrno  espanhol,  ao  determinar  ês- 
se  aumento  da  produção  mínima  de  açúcar 
—  conforme  acentua  La  Industria  Azucare- 
ra,  de  maio  último  —  levou  em  conta  a  ten- 
dência constante  dc  crescimento  de  consumo 
no  mercado  interno.  A  produção  fixada  de- 
verá dar  uma  quota  de  14  quilos,  era  média, 
anualmente  por  habitante. 

FRANÇA 

A  situação  açucareira  da  França,  na 
safra  1956/57,  segundo  o  balanço  publicado 
por  Le  Monde,  de  Paris,  em  10  de  maio  úl- 
timo, é  a  seguinte:  Disponibilidades  — 
1.710.000  toneladas,  das  quais  1.260.000 
produzidas  na  metrópole  (220.000  a  menos 
que  em  1955/56),  400.000  em  regiões  de 
além-mar  e  50.000  estocadas. 

As  necessidades  dos  territórios  da 
União  Francêsa  (metrópole,  Algéria  e  terri- 
tórios de  além-mar)  somam  1.550.00  tonela- 
das. 

Teòricamente,  portanto,  as  disponibili- 
dades são  superiores  em  160.000  toneladas 
às  necessidades.  Todavia,  a  França  está 
obrigada  a  entregar  a  seus  antigos  protcto- 
rados  importantes  quantidades  de  açúcar  a 
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um  preço  que  se  aproxima  do  preço  do  mer- 
cado mundial,  isto  é,  bastante  inferior  ao  de 
custo  francês.  Em  1957/58,  as  entregas  se- 
rão, no  mínimo,  de  210.000  toneladas  ao 
Marrocos  e  55.000  à  Tunísia. 

índia 

O  aparecimento  da  índia  como  país 
vendedor  de  açúcar  cristal  é  fato  recente. 
Segundo  a  revista  cubana  Cubazucar,  as 
vendas  se  elevaram  a  50.000  toneladas, 
aproximadamente,  compreendendo  12.000 
toneladas  para  Burma,  8  000  para  o  Ceilão, 
9.000  para  a  Malaia  e  umas  15.000  para  o 
Iraque  e  outros  países  do  Oriente  Médio, 
além  dos  fornecimentos  para  o  Paquistão. 
Informa-se  ainda  que  as  autoridades  india- 
nas autorizaram  a  exportação  de  mais 
50.000  toneladas. 

IRAQUE 

Já  estão  aprovados  os  planos  para  cons- 
trução de  uma  segunda  usina  em  Sulaima- 
niya,  que,  utilizando  beterraba  como  ma- 
téria prima,  deverá  produzir,  anualmente,  de 
15  a  20.000  toneladas  de  açúcar  cristal. 

A  primeira  usina  do  Iraque  está  sendo 
instalada  por  uma  firma  alemã,  em  Mosul, 
c  destina-se  a  beneficiar,  anualmente. 
10.000  toneladas  de  beterraba  e  25.000  to- 
neladas de  cana  de  açúcar  importada. 

Quando  as  duas  usinas  estiverem  pron- 
tas, o  Iraque  poderá  produzir  120.000  tone- 
ladas, ou  seja  45%  do  seu  consumo  anual 
de  açúcar  cristal.  Dêsse  número,  65.000  to- 
neladas procederão  da  produção  beterrabei- 
ra  local  e  65.000  toneladas  da  cana  importa- 
da —  divulga  La  Sucrerie  Belge,  de  15  de 
junho  próximo  passado. 

PAQUISTÃO 

Segundo  se  lê  no  número  de  15  de  ju- 
nho de  La  Sucrerie  Belge.  a  produção  açú- 
careira,  na  safra  1956/57,  é  estimada  em 
60.000  toneladas  para  o  Paquistão  Ociden- 
tal, c  cm  50.000  toneladas  para  o  Paquistão 
Oriental. 

O  consumo  no  Paquistão  Ocidental,  por 
outro  lado,  gira  em  tòrno  de  135.000  tonela- 
das, enquanto  que  no  Paquistão  Oriental 


êle  se  reduz  a  55.000  toneladas,  o  que  dá 
um  total  para  o  país  de  190.000  toneladas. 
Vê-se,  portanto,  que  o  Paquistão  Oriental 
pràticamente  produz  todo  o  açúcar  neces- 
sário ao  seu  consumo. 

Atualmente,  cada  uma  das  duas  regiões 
do  país  possui  seis  usinas.  Mais  duas  usinas 
deverão  ser  construídas  no  Paquistão  Orien- 
tal, para  as  quais  já  foi  escolhido  o  local, 
além  de  outras  duas,  cuja  localização  ainda 
não  está  assentada. 

PARAGUAI 

Sob  o  titulo  "Perspectivas  da  Indústria 
Açucareira  do  Paraguai",  La  Industria  Azu- 
carer^i,  número  de  julho,  divulga  que  a  pro- 
dução de  açúcar  correspondente  à  safra  do 
ano  passado  acusou  um  nível  bastante  supe- 
rior ao  do  ano  de  1955,  embora  se  mantives- 
se abaixo  da  demanda  do  consumo  nacio- 
nal, estimado,  atualmente,  em  24.000  tone- 
ladas- O  aumento  de  6.500  toneladas  foi  re- 
sultante tanto  dos  fatôres  climatéricos  como 
do  apoio  estatal  consubstanciado  sob  a  for- 
ma de  créditos,  assistência  técnica  e  aumen- 
to de  preços. 

As  perspectivas  para  a  colheita  de  1957 
são  tão  promissoras  que  se  alimenta  a  espe- 
rança de  vêr  a  produção  cobrir  o  consumo 
interno.  Para  saldar  seu  de[icit  de  produ- 
ção, o  Paraguai  adquiriu  na  República  Ar- 
gentina 3.500  toneladas  de  açúcar. 

E'  de  assinalar  também  que  as  usinas 
açucareiras  do  país  estão  capacitadas,  se- 
gundo informações  de  seus  proprietários,  pa- 
ra produzir  até  35.000  toneladas  por  ano. 

PERU 

Os  produtores  peruanos  esperavam  uma 
safra  de  750.000  toneladas  de  açúcar  em 
1957.  O  atraso  da  estação  chuvosa,  porém, 
determinou  uma  revisão  nas  estimativas  pre- 
liminares, prevendo-se  agora  que  sejam  pro- 
duzidas de  700.000  a  710.00  toneladas. 

SUIÇA 

Revela  Cubazucar  que  a  usina  de 
Aaberg  beneficiou  223.553  toneladas  de  be- 
terrabas, com  um  rendimento  médio  de  açú- 
car de  15,9%,  em  comparação  com  o  rendi- 
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mento  de  16,34%  do  ano  anterior.  A  produ- 
ção foi  de  30.000  toneladas. 

A  comissão  encarregada  dos  estudos 
para  a  construção  de  uma  nova  usina  na 
Suiça  terminou  seu  trabalho,  recomendando 
a  instalação  de  uma  unidade  com  capacida- 
de de  moagem  de  130.000  a  160.000  tonela- 
das de  beterrabas.  Cogita-se  da  organiza- 
ção de  uma  companhia  por  ações,  a  fim  de 
levantar  o  capital  necessário  para  êsse  em- 
preendimento . 

TCHECOSLOVÁQUIA 

Divulga  o  BuUetin  Economique  Tché' 
coslovaque  que  a  produção  de  açúcar  de  be- 
terraba, na  Tchecoslováquia,  baixou  de 
716.000  toneladas,  em  1955,  para  593.000 
toneladas  em  1956,  em  conseqiiência  da  me- 
nor produção  de  beterrabas,  que,  em  1956, 
não  chegou  a  74%  da  produção  do  ano  an- 


terior, em  face  das  condições  climatéricas 
desfavoráveis . 

TURQUIA 

Com  a  inauguração  de  quatro  novas 
unidades  em  Erzurum,  Erzincan,  Elazig  e 
Malataya,  em  outubro  do  ano  passado,  o 
número  total  de  usinas  de  açúcar  em  funcio- 
namento na  Turquia  se  elevou  a  15,  repre- 
sentando uma  capacidade  anual  de  produ- 
ção de  400.000  a  500.000  toneladas.  Era 
1956,  a  produção  ascendeu  a  307.336  tone- 
ladas, comparada  com  o  volume  de  283  000 
relativo  ao  ano  anterior. 

Acredita  Cubazucar  que  a  produção  de 
1956  deixe  um  excedente  exportável  de 
20.000  toneladas,  embora  F.  O.  Licht  admita 
que  59.000  toneladas  possam  ser  destinadas 
à  exportação. 
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ATAS  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  LA. A. 


31*  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REA- 
LIZADA  EM  28  DE  MARÇO 
DE  1957,  À  TARDE 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Elias  Naclc,  José 
Wamberto  Pinheiro  de  Assump- 
ção, Walter  de  Andrade,  Moa- 
cyr  Soares  Pereira,  Nelson  de 
Rezende  Chaves,  Luiz  Dias  Rol- 
lemberg  (Suplente  do  Sr.  Gil 
Maranhão),  Afonso  José  de  Men- 
donça (Suplente  do  Represen- 
tante de  Banguezeiros) ,  José  Au- 
gusto de  Lima  Teixeira  (Suplen- 
te do  Sr.  João  Soares  Palmei- 
ra), Joaquim  Alberto  Brito  Pin- 
to. Na  última  parte  da  sessão,  o 
Sr.  Lycurgo  Portocarrero  Vello- 
so  passou  a  substituir  ao  Sr.  Nel- 
son de  Rezende  Chaves,  que  se 
retirou  por  motivo  de  seu  esta- 
do de  saúde.  Participou,  ainda 
da  sessão  o  Sr.  Fernando  Pessoa 
de  Queiroz,  por  ter  processo  em 
pauta,  para  relatar. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Aprova-se  a  indicação  do  Sr. 
Joaquim  Alberto  Brito  Pinto  no 
sentido  de  ser  nomeada  uma 
comissão  para  estudar  e  propor  à 
Comissão  Executiva  uma  Resolu- 
ção consolidando  as  normas  exis- 
tentes sôbre  os  financiamentos 
realizados  pelo  I.A.A.,  bem  assim 
para  traçar  normas  orientando  a 
scqiicncia  dos  processos  pelos  di- 
venoi  ictores  da  autarquia. 

Administração  —  £  concedida 
licença  premio  c  sua  conversão 
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parcial  em  dinheiro,  a  Marina 
Francisca  Sarmento  Leite,  nos 
termos  do  voto  do  relator,  Sr. 
Elias  Nacle. 

Aprova-se  a  minuta  de  Reso- 
lução abrindo  crédito  para  as  des- 
pesas de  representação  do  I.A.A., 
à  Feira  Mundial  de  Nova  Iorque. 

Auxílios  e  Donativos  —  De 
acordo  com  o  voto  do  relator, 
Sr.  José  Wamberto  Pinheiro  de 
Assumpção,  concede-se  auxilio  fi- 
nanceiro a  ser  entregue  à  Dio- 
cese de  Petrolina,  para  socorro 
aos  flagelados  da  região. 

Açúcar  —  Ê  aprovado  o  teor 
do  oficio  a  ser  encaminhado  ao 
Secretário  Geral  do  Conselho 
Coordenador  do  Abastecimento, 
sôbre  o  aumento  do  contingente 
úde  exportação  de  safra  de  .... 
1956/57. 

Financiamentos-Emprcstimos  — 
Nos  têrmos  da  proposta  do  Sr. 
Lycurgo  Portocarrero  Velloso  é 
sobrestado  o  financiamento  para 
reequipamento  da  Lesina  São 
Francisco  da  Cachoeira,  de  Ala- 
goas. 

De  acordo  com  o  voto  do  rela- 
tor, Sr.  Fernando  Pessoa  de  Quei- 
roz, suplementa-se  o  financia- 
mento concedido  à  Usina  Cam- 
baiba,  do  Estado  do  Rio,  para 
aquisição  de  turbo  gerador  e  dois 
superaquecedores. 

É  aprovado  o  voto  do  relator, 
Sr.  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto, 
favorável  ao  plano  de  financia- 
mento de  adubos  para  1957. 
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Defere-se,  como  propõe  o  Sr. 
Elias  Nacle,  relator,  o  pedido  de 
prorrogação  do  prazo  de  paga- 
mento do  financiamento  da  So- 
ciedade Agro-Industrial  Usina 
Caraibas,  Ltda.,  de  Sergipe. 

Arquiva-se,  de  acordo  com  o 
voto  do  relator,  Sr.  José  Augus- 
to de  Lima  Teixeira,  o  pro- 
cesso em  que  é  parte  a  Coopera- 
tiva dos  Plantadores  de  Cana  de 
Sergipe. 

Fornecimento  de  Cana  —  Como 
sugere  o  relator,  sr.  José  Vieira 
de  Melo,  defere-se  a  ampliação 
da  quota  de  fornecimento  de  José 
Augusto  Queiroga  Maciel,  junto 
à  Usina  Catende,  de  Pernam- 
buco. 

É  restaurada,  de  acordo  com 
o  voto  do  relator,  Sr.  José  Viei- 
ra de  Melo,  a  quota  de  forne- 
cimento de  José  de  Queiroz  Mon- 
teiro, junto  à  Usina  Barão  de 
Suassuna,  de  Pernambuco. 

32*  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REA- 
LIZADA  EM  3  DE  ABRIL  DE 
1957. 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  Walter  de 
Andrade,  Moacyr  Soares  Pereira, 
Nelson  de  Rezende  Chaves,  Luiz 
Dias  RoUemberg  (Suplente  do 
Sr. ,  Gil  Maranhão),  Afonso  José 
de  Mendonça,  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto  e  José  Vieira  de  Melo 
(suplente  do  Sr.  Domingos  José 
Aldrovandi). 
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Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Na  forma  proposta  pelo  Sr. 
Francisco  Oiticica  c  aceita  a  in- 
dicação do  sr.  "Walter  de  Andra- 
de sobre  devolução  ou  cobrança 
de  taxas  às  usinas  de  São  Paulo, 
em  virtude  de  reajustamento  de 
planos  de  safra. 

Administração  —  Aprova-se  o 
voto  do  relator,  Sr.  Luiz  Dias 
RoUemberg,  no  sentido  de  ser 
aberto  crédito  para  subscrição  de 
ações  da  Cia.  Usinas  Nacionais. 

Auxílios  e  Donativos  —  Ê  con- 
cedido, como  propõe  o  relator, 
Sr.  José  Wamberto  Pinheiro  de 
Assumpção,  auxilio  ao  Clube  Vas- 
sourinhas,  do  Recife. 

Açúcar-AIcool  —  Aprova-se  o 
voto  do  relator,  Sr.  Walter  de 
Andrade,  favorável  à  devolução 
à  Usina  Santo  Antônio  S.A. 
Açúcar  e  Álcool,  de  S.  Paulo, 
da  importância  a  que  tiver  di- 
reito, nos  termos  da  Resolução 
1.110/55. 

É  aprovado  o  pagamento  da 
bonificação  sobre  álcool  direto, 
resultante  de  fornecimento  de  me- 
laço à  Destilaria  Central  Leo- 
nardo Truda,  nos  têrmos  do  vo- 
to do  relator,  Sr.  Moacyr  Soares 
Pereira. 

Empréstimos-Financíamentos  — 

São  concedidos  adiantamentos  de 
emergência,  como  propõe  o  Sr. 
Moacyr  Soares  Pereira,  relator,  à 
Usina  Triunfo  de  Alagoas. 

Ê  aberto,  de  acordo  com  o  vo- 
to do  relator,  Sr.  Luiz  Dias  Rol- 
lemberg,  crédito  para  financia- 
mento da  aguardente  à  Coope- 
rativa dos  Produtores  de  Aguar- 
dente do  Norte  Fluminense  Lda. 

Nos  têrmos  da  proposta  do  re- 
lator, Sr.  Moacir  Soares  Pereira, 
indefere-se  o  pedido  de  financia- 


mento de  Acácio  Joaquim  Mo- 
raes Vizeu,  do  Estado  do  Rio. 

Fornecimento  de  Cana  —  Ho- 

mologa-se,  de  acordo  com  o  voto 
do  Sr.  Moacyr  Soares  Pereira, 
relator,  a  convenção  realizada  en- 
tre o  Sindicato  da  Indústria  do 
Açúcar  do  Estado  de  Pernambu- 
co e  a  Associação  dos  Fornece- 
dores de  Cana  de  Pernambuco, 
fixando  condições  para  o  paga- 
mento do  melaço. 

É  aprovado  o  voto  do  relator, 
Sr.  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto, 
mandando  incorporar  à  Usina 
Serro  Azul,  a  quota  da  Usina 
Central  Serro  Azul,  de  Pernam- 
buco. 

Como  propõe  o  relator,  o  Sr. 
Walter  de  Andrade,  transfere-se 
para  o  nome  de  Angelo  Gomes 
Venâncio  a  quota  de  forneci- 
mento de  José  Pinto  Môço,  jun- 
to à  Usina  Paraíso. 

Aprova-se  o  voto  do  Sr.  José 
Vieira  de  Melo,  favorável  à  ins- 
crição de  quota  de  fornecimen- 
to de  cana  para  Antônio  Alfre- 
do de  Castro  Cerqueira,  junto  à 
Usina  Caxangá,  de  Pernambuco. 

Atende-se,  como  sugere  o  rela- 
tor, sr.  Moacyr  Soares  Pereira, 
o  pedido  da  Cia.  Açucareira  São 
Geraldo,  de  S.  Paulo,  no  senti- 
do de  serem  canceladas  ou  re- 
duzidas as  quotas  dos  fornece- 
dores que  não  fizeram  a  entre- 
ga das  suas  canas  nos  exercícios 
de  1952  a  1954. 

33»  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REA- 
ZADA  EM  4  DE  ABRIL  DE 
1957 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  Walter 
de  Andrade,  Moacyr  Soares  Pe- 
reira, Nelson  de  Rezende  Chaves, 
Luiz  Dias  Rollemberg  (Suplente 
do  Sr.  Gil  Maranhão),  Afonso 
José  de  Mendonça,  Joaquim  Al- 
berto Brito  Pinto,  José  Vieira  de 


Mello  (Suplente  do  Sr.  Domin- 
gos José  Aldrovandi). 

O  Sr.  Lycurgo  Portocarrero 
Velloso  esteve  à  sessão,  por  ter 
processo  em  pauta  para  relatar  e, 
a  partir  das  17,30  horas,  foi  con- 
vocado para  substituir  ao  Sr. 
Nelson  de  Rezende  Chaves,  que 
se  retirou  da  sessão. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Administração  —  Aprova-se  a 
indicação  do  Sr.  José  Vieira  de 
Melo  favorável  ao  compareci- 
mento do  Sr.  José  Mota  Maia  à 
Feira  Internacional  de  Nova 
York,  como  representante  do 
I.A.A. 

Ê  aprovada  a  indicação  do  Se- 
nhor Presidente  no  sentido  de  ser 
adquirida  uma  caminhoneta  para 
transporte  urbano  dos  membros 
da  CE.  nos  dias  de  sessão. 

De  acordo  com  o  voto  do  rela- 
tor, Sr.  Lycurgo  Portocarrero 
Velloso,  é  debitado  ao  funcioná- 
rio Valdemir  Figueiredo  Nóboa  o 
excesso  de  despesa  de  hospitaliza- 
ção de  sua  progenitora,  para  li- 
quidação, mediante  desconto  em 
folha,  em  prestações  mensais. 

Açúcar-Álcool  —  Toma-se  co- 
nhecimento do  assunto  contido 
no  trabalho  elaborado  sobre  a 
conjunturí»  açucareira  pelo  D.E. 
P.,  bem  assim  das  observações 
formuladas  a  respeito. 

É  aprovado  o  voto  do  relator, 
Sr.  Walter  de  Andrade,  favorá- 
vel à  volta  à  D.J.  do  processo 
de  cancelameno  ex-ofício  da  Usi- 
na Pitanga,  da  Bahia. 

Como  sugere  o  sr.  Lycurgo 
Portocarrero  Velloso,  relator,  con- 
cede-se  a  isenção  pleiteada  pela 
Usina  Tamandupá,  de  S.  Paulo, 
relativo  a  álcool  doado  à  Cate- 
dral de  Piracicaba. 

Auxílios  c  Donativos  —  Defe- 
re-se  a  sugestão  do  Sr.  Joaquim 
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Alberto  Brito  Pinto  em  relação 
ao  pedido  de  d.  Sebastiana  Ro- 
drigues Pinto,  do  Estado  do  Rio. 

Empréstimos  e  Financiamentos 

—  Aprova-sc  o  voto  do  relator, 
Sr.  Luiz  Dias  Rollemberg,  no 
pedido  de  remissão  especial  apre- 
sentado pela  Usina  Santa  Maria, 
da  Paraíba. 

É  indeferido,  nos  termos  do 
voto  do  relator.  Sr.  Lycurgo  Por- 
tocarrero  Vclloso,  o  pedido  de 
empréstimo  de  Oscar  de  Castro 
Souza,  de  Pernambuco. 

Cana  —  £  aprovado  o  voto 
do  relator,  Sr.  Lycurgo  Porto- 
carrero  Velloso,  propondo  a  ida 
a  Minas  Gerais  de  uma  comis- 
são para  tratar  do  assunto  rela- 
tivo ao  adicional  ao  preço  da 
cana  no  mês  de  agosto  de  1956. 

—  Indefere-se,  de  acordo  com 
o  voto  do  relator,  Sr.  Walter  de 
Andrade,  o  pedido  da  Coopera- 
tiva Jauense  de  Plantadores  de 
Cana  de  conversão  de  quota  de 
produção  em  quota  de  forneci- 
mento junto  à  Usina  Diamante, 
de  S.  Paulo. 

34"  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REA- 
LIZADA  EM  10  DE  ABRIL  DE 
1957 

-  Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Jose  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  Walter 
de  Andrade,  Moacyr  Soares  Perei- 
ra, Nelson  de  Rezende  Chaves, 
Luís  Dias  Rollemberg  (Suplente 
do  Sr.  Gil  Maranhão),  Afonso 
José  de  Mendonça  (Suplente  de 
representante  de  Banguezciros), 
José  Vieira  de  Melo  (Suplente  do 
Sr.  Domingos  José  Aldrovandi), 
José  Augusto  de  Lima  Teixeira 
(Suplente  do  Sr.  João  Soares 
Palmeira)  e  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto. 

Prciidcncia  do  Sr.  Manoel  Go- 
mei Maranhão. 


Administração  —  Aprova-se  o 
voto  do  relator,  Sr.  José  Wam- 
berto Pinheiro  de  Assumpção,  fa- 
\orável  ao  pedido  de  pagame.i- 
to  de  diferenças  na  percepção  de 
licença  premio  de  Jorge  Cardo- 
so Alves. 

Auxílios  e  Donativos  —  É  aber- 
to o  crédito  para  pagamento  do 
auxílio  concedido  à  Associação 
Cristã  Feminina,  do  Recife,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  José 
Wamberto  Pinheiro  de  Assum- 
pção, relator. 

Dá-se  vista  ao  Sr.  Joaquim 
Alberto  Brito  Pinto  do  processo 
relacionado  com  o  pedido  de  au- 
xílio financeiro  do  Asilo  São 
Vicente  de  Paula,  de  Capivari, 
S.  Paulo. 

Açúcar-Aguardente  —  Indefe- 
re-se, como  propõe  o  relator,  Sr. 
Walter  de  Andrade,  o  pedido  de 
revisão  de  distribuição  da  intra- 
limite,  para  fins  de  restituição 
de  sobretaxas  pagas  sobre  o  extra- 
limite  da  safra  de  1954/55,  na 
Usina  Aliança,  de  Pernambuco. 

Autoriza-se,  nos  termos  do  vo- 
to do  Sr.  Moacyr  Soares  Pereira, 
relator,  a  fabricação  de  aguarden- 
te pela  Usina  Monte  Alegre,  da 
Paraíba. 

Financiamentos-Empréstimos  — 

Atcnde-sc,  como  sugere  o  sr.  Moa- 
cyr Soares  Pereira,  relator,  o 
pedido  de  financiamento  para  a 
Usina  Santa  Terezinha,  de  Per- 
nambuco. 

De  acordo  com  a  proposta  do 
relator,  Sr.  Luís  Dias  Rollemberg, 
converte-se  em  diligência  o  julga- 
mento do  processo  de  financia- 
mento da  Usina  Santa  Bárbara, 
de  Sergipe. 

Fornecimento  de  Cana  —  De- 

fcre-sc  o  pedido  de  majoração  de 
quota  de  fornecimento  de  Hílton 
Cavalcanti  Costa,  junto  à  Usi- 
na de  Ouricuri,  de  Alagoas,  nos 


termos  do  voto  do  relator,  Sr. 
Luís  Dias  Rollemberg. 

35'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REA- 
LIZADA EM  11  DE  ABRIL  DE 
1957 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Elias  Nacle,  José 
Wamberto  Pinheiro  de  Assump- 
ção, Walter  de  Andrade,  Moacyr 
Soares  Pereira,  Nelson  de  Rezen- 
de Chaves,  Luís  Dias  Rollemberg 
(Suplente  do  Sr.  Gil  Maranhão), 
Joaquim  Alberto  Brito  Pinto,  Jo- 
sé Augusto  de  Lima  Teixeira  (Su- 
plente do  Sr.  João  Soares  Pal- 
meira), José  Vieira  de  Melo  (Su- 
plente "do  Sr.  Domingos  José  Al- 
drovandi) e  Afonso  José  de  Men- 
donça (Suplente  de  representan- 
te de  banguezciros). 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Administração  —  Nos  têrmos 
do  voto  do  relator,  Sr.  Walter 
de  Andrade,  defere-se  o  pedido 
de  conversão  em  dinheiro  da  li- 
cença especial  de  Fernando  Car- 
mona. 

Álcool  —  É  aprovado  o  voto 
do  Sr.  Walter  de  Andrade,  rela- 
tor, no  sentido  da  autorização  do 
pagamento  da  bonificação  sobre 
álcool  direto  de  produção  das 
destilarias  anexas  de  Pernambu- 
co, no  primeiro  semestre  da  sa- 
fra de  1956/57. 

Açúcar  —  São  canceladas,  ex- 
ofícío,  como  propõe  o  Sr.  José 
Augusto  Lima  Teixeira,  relator, 
as  inscrições  dos  engenhos  de 
João  Alves  Moreira,  Antão  Ma- 
chado de  Oliveira  e  Antônio  Abí- 
lio Penalva,  da  Bahia. 

Como  sugere  o  relator,  Sr.  Luis 
Dias  Rollemberg,  é  cancelada  ex- 
ofício  a  inscrição  do  engenho  de 
Manoel  José  Barbosa,  da  Bahia. 
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É  restituída  à  Usina  Açucareira 
Sta.  Cruz  S.A.,  de  S.  Paulo,  im- 
portância relativa  à  taxa  de  ex- 
tra-limte,  da  safra  de  1954/55,  de 
acordo  com  o  voto  do  relator, 
Sr.  Moacyr  Soares  Pereira. 

Fornecimento  de  Cana  —  Ê  de- 
ferido o  pedido  de  Ernesto  Teó- 
filo Stanzione  de  transferência 
para  Mário  de  Camargo  Tavares 
Leite  de  quota  de  fornecimento 
de  cana  junto  à  Usina  São  Ma- 
noel, de  S.  Paulo,  como  propõe  o 
relator,  Sr.  Joaquim  Alberto  Bri- 
to Pinto. 

Transfere-se  nos  termos  do  vo- 
to do  relator,  Sr.  José  Vieira  de 
Melo,  para  Belmira  Almeida  San- 
tos Pereira,  a  quota  de  forneci- 
mento de  Cantídio  Santos  Perei- 
ra, junto  à  Usina  São  Carlos,  da 
Bahia. 

36'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REA- 
LIZADA EM  1 1  DE  ABRIL  DE 
1957,  À  TARDE 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  Elias  Na- 
de ,  Walter  de  Andrade,  Gil 
Maranhão,  Moacyr  Soares  Pe- 
reira, Nelson  de  Rezende  Chaves, 
Luís  Dias  Rollemberg,  na  segun- 
da metade  da  sessão,  em  substi- 
tuição ao  Sr.  Gil  Maranhão,  Afon- 
so José  de  Mendonça,  José  Vieira 
de  Melo  (Suplente  do  Sr  Do- 
mingos José  Aldrovandi),  João 
Soares  Palmeira  e  ainda  os  Srs. 
José  Augusto  de  Lima  Teixeira  e 
Lycurgo  Portocarrero  Veloso,  por 
terem  processos  em  pauta  para 
relatar. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Administração  —  Encaminha- 
se,  como  sugere  o  Sr.  Walter  de 
Andrade,  à  Subcomissão  de  Or- 
çamento para  os  devidos  fins,  o 
pedido   de  abertura   de  crédito 


para  pagamento  de  compra  de 
muares  adquiridos  para  a  Fazen- 
da Sta.  Escolástica,  de  S.  Paulo. 

É  aprovado  o  voto  do  Sr.  Ly- 
curgo Portocarrero  Velloso,  rela- 
tor, relativamente  à  gratificação 
de  balanço  aos  funcionários  da 
D. CF.  e  do  Serviço  de  Mecano- 
grafia da  D.A. 

Auxílios    e   Donativos  —  De 

acordo  com  o  voto  do  relator, 
Sr.  Luís  Dias  Rollemberg,  auto- 
riza-se  o  pagamento  de  donativos 
no  valor  de  Cr$  3.096.000,00, 
mediante  crédito  a  ser  aberto  pela 
Sub-Comissão  de  Orçamento. 

Açúcar  —  É  aprovada  a  expo- 
sição do  Sr.  Lycurgo  Portocarre- 
ro Velloso  sôbre  a  exportação  de 
açúcar  para  o  exterior. 

De  acôrdo  com  os  votos  do  re- 
lator Sr.  José  Augusto  de  Lima 
Teixeira  são  canceladas  ex  ofí- 
cio as  inscrições  dos  engenhos  de 
açúcar  bruto  de  Joaquim  Vieira 
Lins,  Franquelina  Carneiro  San- 
tos e  José  e  Hélio  Guertzenstein, 
da  Bahia. 

Álcool  —  Nos  têrmos  do  voto 
do  Sr.  Lycurgo  Portocarrero  Vel- 
loso, relator,  autoriza-se  o  paga- 
mento das  bonificações  devidas  à 
Usina  Laranjeiras,  do  Estado  do 
Rio. 

Financiamentos-Empréstimos  — 

De  acôrdo  com  o  voto  do  Sr. 
Moacyr  Soares  Pereira,  relator, 
decide-se  não  atender  à  indica- 
ção do  Sr.  Clodoaldo  Vieira  Pas- 
sos, a  respeito  de  distribuição  de 
financiamentos  de  entre-safra  en- 
tre fornecedores  efetivos  e  não 
efetivos. 

Como  sugere  o  Sr.  Lycurgo 
Portocarrero  Velloso,  relator,  con- 
cede-se  financiamento,  à  Usina 
Sta.  Tereza,  de  Pernambuco,  pa- 
ra o  reequipamento  da  fábrica  e 
aquisição  de  material  de  distri- 


buição de  álcool  potável  e  reser- 
vatórios. 

Fornecimento  de  Cana  —  Dc- 

fere-se,  como  propõe  o  Sr.  Joa- 
quim Alberto  Brito  Pinto,  rela- 
tor, o  pedido  de  reconsideração  de 
despacho  apresentado  por  Abel 
Gonçalves  Pereira  sôbre  pedido 
de  fornecimento  de  cana  à  Usi- 
na Caxangá,  de  Pernambuco. 

É  fixada  quota  de  fornecimen- 
to de  cana  junto  à  Usina  Poço 
Gordo,  do  Estado  do  Rio,  a  fa- 
vor de  José  de  Souza  Maciel,  nos 
têrmos  do  voto  do  relator,  Sr. 
Afonso  José  de  Mendonça. 

37»  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REA- 
LIZADA EM  24  DE  ABRIL  DE 
1957 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Elias  Nacle,  José 
Wamberto  Pinheiro  de  Assump- 
ção, Walter  de  Andrade,  Moa- 
cyr Soares  Pereira,  Luiz  Dias 
Rollemberg  (Suplente  do  Sr.  Gil 
Maranhão),  Gustavo  Fernandes 
de  Lima  (Suplente  do  Sr.  Nelson 
de  Rezende  Chaves),  José  Vieira 
de  Melo  (Suplente  do  Sr.  Do- 
mingos José  Aidrovandi),  Joa- 
quim Alberto  Brito  Pinto,  João 
Soares  Palmeira,  Lycurgo  Porto- 
carrero Velloso,  José  Augusto  de 
Lima  Teixeira  e  Clodoaldo  Vieira 
Passos,  os  três  últimos  por  terem 
processos  cm  pauta  para  relatar. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Administração  —  De  acôrdo 
com  o  voto  do  relator,  Sr.  João 
Soares  Palmeira,  concede-se  con- 
versão em  dinheiro  da  licença  es- 
pecial de  Judite  Seixas. 

—  Autoriza-se,  nos  têrmos  do 
voto  do  Sr.  João  Soares  Palmei- 
ra, relator,  a  aquisição  de  mais 
dez  jipes  para  os  serviços  de  fis- 
calização. 
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— Aprova-se  o  voto  do  relator. 
Sr.  José  Augusto  de  Lima  Tei- 
xeira, favorável  à  concessão  de 
auxilio  ao  Sr.  João  Soares  Pal- 
meira, para  a  realização  de  obser- 
vações sôbre  as  condições  de  vida 
do  trabalhador  rural  canavieiro 
nos  Estados  Unidos  e  nas  Anti- 
lhas. 

—  É  aprovada  a  indicação  do 
Sr.  Lycurgo  Portocarrero  Vello- 
so  sôbre  as  normas  para  a  disci- 
plina das  concorrências  públicas 
e  para  a  fiscalização  da  execução 
dos  contratos  delas  oriundos. 

Assistência  à  Lavoura  —  Como 
sugere  o  Sr.  José  Wamberto  Pi- 
nheiro de  Assumpção,  relator,  en- 
caminha-se  à  Comissão  Especial 
a  proposta  da  firma  Comércio  e 
Indústria  Matex  Ltda.  sôbre  a 
fábrica  de  misturas  de  fertilizan- 
tes de  Ibura. 

Empréstlmos-Financíamentos  — 

Ê  mantido,  como  propõe  o  Sr. 
Elias  Nacle,  relator,  o  financia- 
mento para  reequipamento  da 
Usina  Malucelli,  do  Paraná. 

—  Defere-se  o  voto  do  relator, 
•r.  Lycurgo  Portocarrero  Vello- 
so,  no  pedido  de  redução  de  re- 
missão sôbre  empréstimo  da  So- 
ciedade Coojjerativa  Usina  Ta- 
quara Ltda.,  de  Alagoas. 

Fornecimento  de  Cana  —  Ê 
atendido,  nos  termos  do  voto  do 
relator,  Sr.  José  Vieira  de  Melo,  o 
pedido  de  transferencia  para  Jo- 
sé Nicodemos  de  Andrade  Tei- 
xeira, de  Pernambuco,  do  enge- 
nho de  Manoel  José  Domingues, 
bem  assim  o  do  aumento  de  20% 
cm  sua  quota  de  produção. 

—  Transfcre-se,  como  propõe  o 
Sr.  Clodoaldo  Vieira  Passos,  rela- 
tor, a  quota  de  fornecimento  de 
João  Estevão  de  Azevedo  da  Usi- 
na Treze  de  Maio  para  a  Usina 
Catcndc,  de  Pernambuco. 


—  Transfere-se  para  Gregório 
Henrique  Peçanha  a  quota  de 
fornecimento  de  cana  de  Fran- 
cisco Peçanha  de  Oliveira,  junto 
à  Usina  Paraíso,  do  Estado  do 
Rio,  de  acôrdo  com  o  voto  do 
relator,  Sr.  Gustavo  Fernandes 
de  Lima. 

—  Defere-se  o  pedido  de  trans- 
ferência para  Artur  Martins  Be- 
lo da  quota  de  fornecimento  de 
Manoel  Martins  Belo,  junto  à 
Usina  Paraiso,  do  Estado  do  Rio, 
como  conclui  o  voto  do  relator, 
Sr.  Luiz  Dias  Rollemberg. 

Amplia-se,  como  sugere 
o  relator,  Sr.  Gustavo  Bernar- 
des de  Lima,  a  quota  de  forneci- 
mento de  Múcio  Vilar  Ribeiro 
Dantas,  junto  à  Usina  São  Fran- 
cisco, do  Rio  Grande  do  Norte. 

—  Nos  termos  do  voto  do  re- 
lator, Sr.  Luís  Dias  Rollemberg, 
transfere-se  para  Emílio  Reinaldo 
Adamoli  a  quota  de  fornecimento 
de  Zulmira  da  Cruz  Lima,  junto 
à  Usina  Piracicaba,  de  S.  Paulo. 

38"  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REA- 
LIZADA EM  25  DE  ABRIL  DE 
1957,  A  TARDE 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Elias  Nacle,  José 
Wamberto  Pinheiro  de  Assum- 
pção, "Walter  de  Andrade,  Neíson 
de  Rezende  Chaves,  Moacyr  Soa- 
res Pereira,  Gil  Maranhão,  José 
Vieira  de  Melo  (Suplente  do  Sr. 
Domingos  José  Aldrovandi),  Joa- 
quim Alberto  Brito  Pinto,  João 
Soares  Palmeira  e,  ainda,  por  te- 
rem processos  em  pauta  para  re- 
latar, compareceram  os  Srs.  Luiz 
Dias  Rollemberg,  Gustavo  Fer- 
nandes de  Lima,  Lycurgo  Por- 
tocarrero Velloso,  Clodoaldo  Vi- 
eira Passos  e  José  Augusto  de  Li- 
ma Teixeira. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 


Administração  —  Concede-se 
licença  especial  e  sua  conversão 
em  dinheiro  a  Oscarina  Honorina 
Pimenta,  nos  termos  do  voto  do 
relator,  Sr.  João  Soares  Palmeira. 

Auxílios  e  Donativos  —  De 

acôrdo  com  o  parecer  do  relator, 
Sr.  Walter  de  Andrade,  conver- 
te-se  em  diligência  o  processo  de 
pedido  de  auxílio  do  Asilo  São 
Vicente  de  Paulo,  de  Jacarèzinho, 
Paraná. 

—  Concede-se,  como  sugere  o 
relator,  Sr.  José  Vieira  de  Melo, 
o  auxílio  pleiteado  pela  Associa- 
ção Rural  dos  Produtores  de 
Aguardente  do  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  para  a  instalação  de  sua 
sede. 

—  É  concedido  à  Cooperativa 
dos  Produtores  de  Aguardente 
Centro-Norte  de  Minas  Limitada, 
de  Minas  Gerais,  auxílio  para 
custear  despesas  de  instalação  de 
sede,  nos  têrmos  do  voto  do  rela- 
tor, Sr.  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto. 

—  Indefere-se,  como  propõe  o 
Sr.  Luís  Dias  Rollemberg,  o  pe- 
dido de  auxílio  da  Cooperativa 
Aguardente  Estrêla,  Ltda.,  do 
Rio  Grande  do  Sul. 

Açúcar-Alcool  —  Defere-se,  nos 
têrmos  do  voto  do  relator,  Sr.  Jo- 
sé  Augusto  de  Lima  Teixeira,  o 
pedido  de  devolução  de  importân- 
cia da  Usina  São  José,  de  S. 
Paulo. 

—  Cancela-se  ex-ofício  a  ins- 
crição do  engenho  de  açúcar  e 
mantém-se  a  do  engenho  de  aguar- 
dente de  Raimundo  Cirino,  do 
Ceará,  como  propõe  o  relator, 
Sr.  Clodoaldo  Vieira  Passos. 

Diversos  —  Aprova-se  o  voto 
do  relator,  Sr.  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  no  senti- 
do de  deferimento  da  sugestão 
apresentada  pela  D.  J.,  para 
execução  de  débitos   fiscais  por 
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intermédio  de  advogados  estra- 
nhos ao  I.A.A.,  de  preferência 
Promotores  Públicos. 

Fornecimento  de  Cana  —  Con- 
verte-se  em  diligência,  por  pro- 
posta do  Sr.  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto,  o  pedido  de  fixa- 
ção de  quota  de  fornecimento  de 
cana  de  José  de  Azevedo,  junto 
à  Usina  Santo  Antônio,  do  Es- 
tado do  Rio. 

—  Ê  dada  vista  ao  Sr.  Joa- 
quim Alberto  Brito  Pinto  do  pro- 
cesso de  transferência  de  quota 
de  fornecimento  de  cana  de  Ama- 
ro Ribeiro  da  Fonseca,  junto 
à  Usina  Cupim,  do  Estado  do 

Rio. 

—  Transfere-se  para  João  Bap- 
tista Azeredo  a  quota  de  forne- 
cimento de  cana  de  José  Antô- 
nio Azeredo,  junto  às  Usinas 
Barcelos,  São  João  e  Queimados, 
do  Estado  do  Rio,  nos  têrmos  do 
voto  do  relator,  Sr.  Luís  Dias 
Rollemberg. 

—  Como  sugere  o  sr.  Elias 
Nacle,  relator,  é  transferida  para 
Palmiro  Setem  a  quota  de  for- 
necimento de  cana  de  Silvio  de 
Oliveira  Dora,  junto  à  Usina 
Santa  Helena,  de  S.  Paulo. 

39»  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REA- 
LIZADA  EM  25  DE  ABRIL  DE 
1957,  A  TARDE 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Epaminondas  Mo- 
reira do  Vale,  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  Elias  Na- 
cle, Gil  Maranhão,  Walter  de 
Andrade,  Nelson  de  Rezende  Cha- 
ves, Moacyr  Soares  Pereira,  José 
Vieira  de  Melo  (Suplente  do  Sr. 
Domingos  José  Aldrovandi),  José 
Augusto  de  Lima  Teixeira  (Su- 
plente do  Sr.  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto)  e  João  Soares  Pal- 
meira. Na  segunda  parte  da  ses- 


são o  Sr.  Gustavo  Fernandes  de 
Lima  substitui  o  Sr.  Nelson  de 
Rezende  Chaves,  que  se  retirou  da 
sessão.  Para  relatar  processos  em 
pauta  compareceram,  ainda,  os 
Srs.  Gustavo  Fernandes  de  Lima, 
Luiz  Dias  Rollemberg,  Lycurgo 
Portocarrero  Veloso  e  Clodoaldo 
Vieira  Passos. 

Presidência,  inicialmente,  d  o 
Sr.  Epaminondas  Moreira  do  Va- 
le, Vice-Presidente  e,  em  segui- 
da, do  Sr.  Manoel  Gomes  Ma- 
ranhão, Presidente. 

Administração  —  De  acordo 
com  o  parecer  verbal  do  relator, 
Sr.  José  Wamberto  Pinheiro  de 
Assumpção,  defere-se  o  pagamento 
de  diárias  a  Carlos  Amorim  Pon- 
tual. 

—  Como  propõe  o  relator,  Sr. 
Moacyr  Soares  Pereira,  concede- 
se  um  mês  de  vencimentos,  a  tí- 
tulo de  gratificação,  a  Paulo  Ta- 
vares, encarregado  das  obras 
executadas  no  restaurante  do 
L  A.  A. 

—  Nos  têrmos  do  voto  do  re- 
lator, Sr.  Lycurgo  Portocarrero 
Velloso,  autoriza-se  a  locação  de 
imóvel  para  a  instalação,  em  no- 
va sede,  na  Delegacia  Regional 
de  Sergipe. 

—  É  aprovado  o  voto  do  Sr. 
Moacyr  Soares  Pereira,  relator, 
a  respeito  das  instalações  dos  ór- 
gãos regionais  do  I.A.A.  em 
Maceió,  prevendo  a  construção  de 
um  prédio  para  localizar  a  par- 
te administrativa  e  deixando  para 
posterior  estudo  o  aproveitamen- 
to do  armazém  do  açúcar. 

Auxílios  e  Donativos  —  Apro- 
va-se  o  voto  do  Sr.  Epaminondas 
Moreira  do  Vale,  presidente,  fa- 
vorável à  concessão  de  um  auxí- 
lio à  Campanha  Nacional  da 
Criança. 


Financiamentos-Empréstimos  — 
É  aprovado  o  voto  do  relator,  Sr. 
Moacyr  Soares  Pereira,  no  sen- 
tido de  se  conceder  adiantamento 
de  emergência  à  Usina  Boa  Sor- 
te, de  Alagoas. 

—  Aprova-se  o  voto  do  relator, 
sr.  Moacyr  Soares  Pereira,  conce- 
dendo adiantamento  de  emergên- 
cia à  Usina  Cachoeira  do  Mi- 
rim, de  Alagoas. 

Açúcar-Alcool  —  Mantém-se  a 
inscrição  do  engenho  de  açúcar 
bruto  de  João  Marcolino  de 
Abreu,  de  Minas  Gerais,  de  acor- 
do com  o  voto  do  Sr.  Gustavo 
Fernandes  de  Lima,  relator. 

—  Cancela-se  ex-ofícío  a  ins- 
crição da  fábrica  de  açúcar  bru- 
to de  Álvaro  Seixas,  de  S.  Paulo, 
como  propõe  o  relator,  Sr.  Augus- 
to de  Lima  Teixeira. 

—  De  acordo  com  o  voto  do  re- 
lator, Sr.  Clodoaldo  Vieira  Pas- 
sos, é  cancelada  a  inscrição  ex- 
ofício  do  engenho  turbinador  de 
Pedro  Gonçalves  Vilarinho,  do 
Piauí. 

— Atende-se,  como  sugere  o  re- 
lator, Sr.  Moacyr  Soares  Perei- 
ra, a  restituição  de  taxas  pagas 
sobre  álcool  industrial  pleiteada 
pela  Usina  Central  Leão  Utinga, 
de  Alagoas. 

Aguardente-Cana  —  Defere-se 
o  pedido  de  transferência  do  en- 
genho de  aguardente  do  nome  de 
Lotário  Konig  para  o  de  Ladislau 
Pázio,  do  Paraná,  nos  têrmos  do 
voto  do  relator,  Sr.  Gustavo 
Fernandes  de  Lima. 

—  Aprova-se  o  voto  do  Sr. 
Luiz  Dias  Rollemberg,  relator, 
para  efeito  da  assinatura  do  con- 
trato-tipo  da  Usina  Paredão,  de 
S.  Paulo. 
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40»  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REA- 
LIZADA EM  25  DE  ABRIL  DE 
1957,  A  TARDE 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Epaminondas  Mo- 
reira do  Vale,  José  Wamberto 
Pinheiro  de  assumpção,  Elias  Na- 
de, Walter  de  Andrade,  Gil  Ma- 
ranhão, Moacyr  Soares  Pereira, 
Gustavo  Fernandes  de  Lima  (Su- 
plente do  Sr.  Nelson  de  Rezen- 


de Chaves),  José  Vieira  de  Melo, 
já  como  representante  de  ban- 
guezeiros,  José  Augusto  de  Lima 
Teixeira  (Suplente  do  Sr.  Do- 
mingos José  Aldrovandi),  João 
Soares  Palmeira  e  Joaquim  Al- 
berto   Brito  Pinto. 

Compareceram,  ainda,  convo- 
cados para  tomar  parte  na  discus- 
são do  início  do  Plano  de  Safra, 
os    Srs.    Lycurgo  Portocarrero 


Velloso,  Luiz  Dias  Rollemberg  e 
Clodoaldo  Vieira  Passos. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

É  debatida  a  questão  dos  ho- 
norários da  Cia.  Usinas  Nacio- 
nais. 

Plano  de  Safra  1957/58.  — 

Tem  início  a  discussão  do  plano 
de  safra  de  1957/58. 


Desde  1889  o 
INTERNATIONAL  SUGAR  JOURNAL 

se  tem  dedicado  à  tecnologia  da  produção  de  açúcar, 
passando  era  revista  todos  os  progressos  importantes 
nos  setores  da  agricultura,  química  e  engenharia  da 
indústria  açucareira  mundial.  Com  o  seu  índice  anual 
de  cêrca  de  2.300  entradas,  é  uma  obra  indispensável 
de  consulta  com  o  maior  volume  de  informações  técni- 
cas que  aparecem  anualmente. 

Enviamos,  se  solicitado, 
exemplar  grátis  de  amostra.  Assinatura  anual: 
US$  4,00,  porte  pago  (12  números). 

THE  INTERNATIONAL  SUGAR 
JOURNAL  LTD. 

7  £<  8,  Ido!  Lane,  London,  E.  C.  3 
Inglaterra 
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RESOLUÇÕES  DA 

COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  LA.A. 


RESOLUÇÃO  N'  1 .221/57 

De  25  de  abril  de  1957 

Dá  providências  sôbre  propositura  de 
executivos  fiscais  nas  Comarcas  do  in^ 
terior  dos  Estados. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  das  atribuições 
que  lhe  são  conferidas  por  lei,  resolve: 

Art.  1'  —  A  representação  judicial  deste 
Instituto,  nas  Comarcas  do  interior,  incumbe 
normalmente  aos  seus  Procuradores,  na  for- 
ma da  lei  n'  2.285  de  9  de  agosto  de  1954; 

Art.  2' Nos  executivos  fiscais,  quando 
o  deslocamento  dos  Procuradores  para  o  in- 
terior fôr  oneroso  ou  se  tornar  prejudicial 
ao  andamento  normal  dos  serviços  a  seu 
cargo,  poderá  o  Procurador  Geral  autorizar 
o  subestabelecimento  dos  poderes  a  advoga- 
do idóneo,  de  preferência  Promotor  Público. 

Parágrafo  único  —  Aos  mandatários, 
subestabelecidos  na  forma  deste  artigo,  será 
devida  a  comissão  de  10%  (dez  por  cento), 
a  título  de  honorários,  sôbre  as  importâncias 
efetivamente '  pagas,  nos  respectivos  proces- 
sos. 

Art.  3'  —  Para  os  fins  de  execução  no 
disposto  nesta  Resolução,  o  Procurador  Ge- 
ral baixará  as  instruções  que  se  tornarem 
necessárias; 

Art.  4'  A  presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  revoga- 
das as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte 
e  cinco  dias  de  abril  de  mil  novecentos  e  cin- 
qiienta  e  sete. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

D.O.  11/5/57 


RESOLUÇÃO  N'  1.222/57 

De  4  de  abril  de  1957 

Abre  ao  orçamento  vigente  o  credito  es- 
pecial de  CR$  608  981,70. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atribui- 
ções resolve: 

Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente à  conta  «700»  Despesa  ordinária  — 
2  —  Transferências  ■ —  23  —  Contribuições 
—  232  —  Diversos  —  23208  Contribui- 
ções do  Instituto  para  o  Fundo  de  Melho- 
ramentos das  Condições  de  Vida  do  Traba- 
lhador Rural  nas  Regiões  Canavieiras,  o 
crédito  especial  de  Cr$  608.981,70  (seiscen- 
tos e  oito  mil,  novecentos  e  oitenta  e  hum 
cruzeiros  e  setenta  centavos)  contribuição 
do  Instituto  correspondente  à  quota  de  40% 
a  que  se  refere  o  Art.  17  da  Resolução  n' 
58/43. 

Art.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revoga- 
das as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos  qua- 
tro dias  do  mês  de  abril  do  ano  de  mil  nove- 
centos e  cinquenta  e  sete. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

D.O.  14/6/57 

RESOLUÇÃO  1.223/57 

De  18  de  maio  de  1957 

Dispõe  sôbre  a  fabricação  de  açúcar  de- 
merara,  nos  Estados  de  São  Paulo  c  do 
Rio  de  Janeiro,  na  safra  57/58. 
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A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool  no  uso  de  suas  atribui- 
ções resolve: 

Art.  1'  —  Por  conta  dos  contigentes  de 
açúcar  a  serem  exportados  dos  centros  pro- 
dutores do  sul,  os  quais  serão  fixados  no 
Plano  da  Safra  de  1957/58,  ficam  as  usinas 
dos  Estados  do  Rio  e  de  São  Paulo  obrigadas 
a  produzirem  500.000  e  2.000.000  de  sacos 
de  açúcar  demerara  de  96'  de  polarização, 
respectivamente. 

Art.  2'  Os  volumes  de  açúcar  referi- 
dos neste  artigo  serão  rateados  pela  Delega- 
cia Regional  entre  as  usinas  dos  citados  Es- 
tados, na  conformidade  dos  respectivos  ex- 
cessos, em  função  das  estimativas  individuais 
e  tomando-se  por  baàe  a  produção  realizada 
por  cada  usina,  na  safra  de  1955/56. 

Parágrafo  único  As  parcelas  atribuí- 
das a  cada  usina  poderão  ser  transferidas, 
dentro  do  mesmo  Estado,  de  uma  para  outra 
fábrica,  com  a  interveniência  dos  órgãos  de 
classe  locais  e  aprovação  da  Delegacia  Re- 
gional. 

Art.  3'  —  Para  os  fins  do  disposto  nos 
artigos  anteriores,  os  volumes  de  produção 
a  que  se  refere  o  art.  1'  deverão  ser  produ- 
zidos pelas  usinas  dos  respectivos  Estados, 
de  acordo  com  a  seguinte  distribuição: 

São  Paulo       Rio  de  Janeiro 

Junho  400.000  150.000 

Julho  800.000  150.000 

Agosto  800.000  200.000 

Art.  4'  —  As  Delegacias  Regionais  dos 
Estados  do  Rio  de  Janeiro  e  de  São  Paulo 
ficam  autorizadas  a  adotar  todas  as  medidas 
necessárias  ao  fiel  cumprimento  do  disposto 
nesta  Resolução. 

Art.  5»  —  A  presente  resolução  en- 
trará em  vigor  na  data  de  sua  publicação, 
revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dc- 

N.»  1  Pi^., 


zoito  dias  do  mês  de  maio  do  ano  de  mil 
novecentos  e  cinquenta  e  sete. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

D.O.  29/5/57 

RESOLUÇÃO  N'  1224/57 

De  28  de  março  de  1957 

Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  es- 
pecial de  CR$  350  000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atribui- 
ções resolve: 

Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente à  conta  «800  —  Despesa  dc  Capital 

—  1202004»  o  crédito  especial  de  CR$  

350.000,00  (trezentos  e  cinquenta  mil  cru- 
zeiros) para  a  compra  de  um  automóvel  des- 
tinado à  Delegacia  Regional  em  Maceió. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  revoga- 
das as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte 
e  oito  dias  do  mês  de  março  do  ano  de  mil 
novecentos  e  cinquenta  e  sete, 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

D.O.  14/6/57 

RESOLUÇÃO  N'  1.225/57 

De  24  de  abril  de  1957 

Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito 
especial  de  CR$  200  000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atribui- 
ções resolve: 

Art.  I'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente, à  conta  «700  —  Despesa  Ordinária 
1-1-074-03  —  Representação  dc  Gabinete», 
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o  crédito  especial  de  CR$  200.000,00  (du- 
zentos mil  cruzeiros)  destinado  à  gratificação 
a  funcionários  por  serviços  extraordinários 
executados  na  D. CF.  e  Mecanografia  na 
elaboração  do  balanço  do  exercício  de  1955. 

Art.  2'  ^  A  presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revoga- 
das as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte 
e  quatro  dias  do  mês  de  abril  do  ano  de  mil 
novecentos  e  cinquenta  e  sete. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

D.  O.,  14/6/57 

RESOLUÇÃO  1.226/57 

De  24  de  maio  de  1957 

Aprova  o  Plano  de  Defesa  da  Safra 
1957/58. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  das  atribuições 
que  lhe  são  conferidas  por  lei,  resolve: 

CAPITULO  I 

Da  Produção 

Art.  1'  —  A  produção  das  usinas  ins- 
critas no  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  na 
safra  1957/58,  realizar-se-á  dentro  dos  limi- 
tes oficiais  de  cada  Estado,  admitidos  os 
acréscimos  resultantes  da  liberação  na  base 
do  volume  realizado  na  safra  de  1955/56. 

Art.  2'  —  A  parcela  de  produção  autori- 
zada além  dos  limites  oficiais,  na  forma  do 
art.  1»,  estimada  em  7.723.662  sacos,  terá  a 
seguinte  destinação: 

a)  —  5.077.942  sacos  para  a  complementa- 

ção do  consumo  nacional,  estimado  em 
36.000.00  de  sacos; 

b)  '-'  2.645.720  sacos  para  a  formação  de 

lotes  destinados  à  exportação  para 
mercados  externos. 


Parágrafo  único  —  O  contingente  de 
2.645.720  sacos  referido  na  letra  «b»  deste 
artigo  deverá  ser  produzido  em  tipo  demera- 
ra.  de  96'  de  polarização. 

Art.  3?  —  Para  ocorrer  à  defesa  da  pro- 
dução, nesta  safra,  bem  como  dos  contin- 
gentes destinados  à  exportação  para  os  mer- 
cados externos,  o  I.A.A.,  dentro  de  suas 
atribuições  gerais,  mobilizará  os  seguintes 
recursos: 

a)  —  a  sobretaxa  de  Cr$  3,00  (três  cru- 

zeiros) por  saco  de  açúcar  produzido, 
destinada  ao  Fundo  de  Compensação 
dos  Preços  do  Açúcar,  criado  pela  Re- 
solução n'  154/48,  de  15  de  janeiro  de 
1948,  nos  têrmos  do  art.  148  do  Decreto 
lei  n'  3.855,  de  1941; 

b)  —  contribuição  de  Cr$  18,00  (dezoito 

cruzeiros)  por  saco,  para  o  Fundo  Com- 
plementar de  Defesa  da  Safra,  de  que 
trata  o  art.  30  desta  Resolução  no  têr- 
mo  do  art.  148  do  Decreto-lei  n''  3855 
de  1941. 

§  1'  —  Dentro  de  75  dias  a  Comissão 
Executiva,  tendo  em  vista  o  volume  de  açú- 
car negociado  para  os  mercados  externos  e 
os  respectivos  preços  de  venda,  fixará,  se 
necessário,  o  valor  da  contribuição  por  saco 
de  açúcar  da  parcela  referida  no  art.  5', 
destinada  a  complementar  as  disponibilidades 
do  Fundo  Complementar  de  Defesa  da  Safra, 
indispensável  à  cobertura  dos  eventuais  pre- 
juízos da  exportação  da  mencionada  parcela. 

§  2'  ^ — ^  A  sobretaxa  a  que  se  refere  o 
parágrafo  anterior  será  debitada  em  conta 
especial  às  uzinas  que  produzem  acima  das 
liberações  autorizadas  neste  plano. 

Art.  4'  —  Após  a  fixação  das  novas  quo- 
tas efetivas  de  produção,  os  débitos  referidos 
no  artigo  anterior  serão  cancelados,  em  re- 
lação a  cada  usina,  na  correspondência  das 
respectivas  parcelas  de  produção  que  ve- 
nham a  ser  consideradas  intralimite  pela  Re- 
solução de  fixação  das  novas  quotas. 

Parágrafo  único  —  As  usinas  que  após 
a  publicação  da  Resolução  a  que  se  refere 
este  artigo  apresentarem  parcela  de  açúcar 
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cxtralimite  serão  obrigadas  a  recolher  no 
prazo  de  30  dias,  ao  Instituto,  as  importân- 
cias correspondentes  ao  seu  débito. 

Art.  5'  —  A  parcela  de  produção  não 
autorizada,  estimada  em  4.038.280  sacos,  será 
fabricada  em  açúcar  demerara  de  96'  de  po- 
larização, destinando-se  a  exportação  para  os 
mercados  externos  e  terá  assegurado  o  seu 
preço  de  liquidação,  na  condição  PVU,  igual 
ao  preço  oficial  do  açúcar  demerara  de  pro- 
dução autorizada,  na  forma  do  art  2',  letra 
«b»  desta  Resolução,  desde  que  observadas 
as  prescrições  do  Plano  de  Defesa  da  Safra 
1957/58,  inclusive  quanto  às  exigências  de 
contribuições  referidas  no  artigo  3'  desta 
Resolução. 

Art.  6'  —  Os  lotes  de  açúcar  destinados 
à  exportação,  por  conta  dos  contingentes 
mencionados  na  letra  «b»  do  art.  2'  e  art.  5-, 
serão  fabricados  pelas  usinas  dos  Estados 
de  Pernambuco.  Alagoas,  Rio  de  Janeiro  e 
São  Paulo,  inclusive  as  parcelas  autorizadas 
e  não  autorizadas  excedentes  da  produção 
dos  Estados  do  Ceará,  Rio  Grande  do  Nor- 
te, Paraíba  e  Paraná,  cuja  exportação  se 
fará  por  conta  da  produção  dos  Estados 
exportadores  acima  indicados,  mediante  a 
liberação  de  iguais  quantidades  de  proJução 
dêstes  Estados  para  o  mercado  interno. 

§  1'  —  Os  lotes  de  açúcar  de  que  trata 
êste  artigo,  serão  produzidos  com  a  garantia 
efetiva  de  pagamento,  no  ato  da  entrega  nos 
armazéns  de  exportação  ou  em  outros  desig- 
nados pelo  I.A.A.,  de  80%  do  preço  oficial 
na  condição  PVU,  fixado  nos  têrmos  do 
art.  27,  e  ainda  das  despesas  de  transporte 
até  o  depósito. 

§  2'  —  O  I.  A.  A.  assegurará  o  preço  de 
paridade  do  açúcar  demerara  referido  na 
letra  "b"  do  art.  2'  e  art.  5 ",  e  integralizará  os 
restantes  20%  com  os  recursos  disponíveis 
constantes  do  art.  3",  inclusive  as  despesas 
efetivas  até  a  condição  FOB. 

Art.  7»  —  Para  os  fins  dos.arts.  2- 
c  5",  as  usinas  que  venham  a  atingir  os  seus 
respectivos  limites  de  produção  (Resolução 
501/51)  e,  sucessivamente,  a  produção  auto- 
rizada e  não  autorizada,  deverão  dar  ciência 


às  Delegacias  Regionais  do  I.  A.  A.  da  quan- 
tidade de  matéria-prima  a  ser  utilizada  na 
fabricação  de  açúcar  e  de  álcool,  discriminan- 
do os  contingentes  de  canas  próprias  e  de 
fornecedores,  tudo  na  forma  do  art.  8'  do 
Decreto-lei  n'  1.831,  de  1939. 

Art.  8°  —  O  I .  A .  A . ,  tendo  em  vista  a 
conjuntura  açucareira  e  a  segurança  do  abas- 
tecimento do  mercado  interno,  liberará,  para 
consumo,  nos  Estados  com  produção  não  au- 
torizada, contingentes  iguais  aos  exportados 
para  mercados  externos,  por  outros  centros 
produtores,  além  da  parcela  de  produção 
autorizada  de  que  trata  a  letra  «b»  do  art.  2'. 

Art.  9'  A  liberação  de  que  trata  o 
artigo  anterior  somente  será  concedida  me- 
diante as  seguintes  condições: 

a)  —  recolhimento  da  sobretaxa  a  que  se 

referem  os  parágrafos  1''  e  2'  do  art.  3°, 
quando  devida; 

b)  ^ —  comprovação  da  fabricação  de  12  litros 

de  álcool  por  saco  de  açúcar  produzido 
ou  da  utilização  de  100%  da  capacidade 
de  destilação,  na  correspondência  de 
150  dias  efetivos  de  trabalho  ou,  ainda, 
da  produção  de  melaço  correspondente; 

c)  observância  de  todas  as  normas  cons- 
tantes dêste  Plano  de  Defesa  da  Safra 
de  1957/58. 

§  P  —  As  usinas  que  não  possuam  des- 
tilarias de  álcool,  anexas,  poderão  ter  sua 
produção  não  autorizada  liberada  desde  que 
observadas  as  normas  constantes  da  Resolu- 
ção n'  702/52,  de  24/7/52. 

§  2'  —  Nos  cálculos  da  relação  entre  a 
produção  de  açúcar  e  de  álcool,  prevista 
neste  artigo,  deverão  ser  levadas  em  conta, 
para  quaisquer  fins,  os  seguintes  coeficientes: 

a)  —  a  percentagem  de  açúcares  redutores 

do  melaço  integrante  do  açúcar  deme- 
rara produzido  pela  usina  durante  a 
safra; 

b)  — 'a  percentagem  do  melaço  a  que  têm 

direito  os  fornecedores  de  cana,  segundo 
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as  disposições  que  nesse  sentido  vigora- 
rem em  relação  às  tabelas  estaduais. 

Art.  10  ^ —  A  exportação  da  parcela  de 
2.645.720  sacos  referida  na  letra  «b»  no  ar- 
tigo 2'  caberá  aos  Estados  do  Rio  de  Janeiro, 
Alagoas  e  Pernambuco  de  acordo  com  a  se- 
guinte distribuição: 

Rio  de  Janeiro   500.000  sacos 

Alagoas    536.430  " 

Pernambuco    1.609.290  " 


Total    2.645.720  sacos 

§  1°  —  As  parcelas  de  produção  auto- 
rizada deferida  aos  Estados  do  Rio  Grande 
do  Norte,  Paraíba,  São  Paulo  e  Paraná,  se- 
rão liberadas  e  destinadas  integralmente  ao 
mercado  inteino. 

§  2°  —  A  produção  do  contingente  de 
açúcar  demerara  referido  neste  artigo  será 
realizada  nos  primeiros  meses  da  safra,  para 
venda  imediata  e  embarque  até  novembro  do 
corrente  ano. 

Art.  1 1  —  Da  parcela  de  produção  não 
autorizada  e  referida  no  art.  5',  estimada  em 
4.038.280  sacos,  serão  inicialmente,  produ- 
zidos 2.000.000  de  sacos  de  demerara,  pelas 
usinas  do  Estado  de  São  Paulo  e  destinados 
para  exportação. 

Parágrafo  único  —  A  produção  da  par- 
cela de  exportação  referida  neste  artigo,  será 
realizada  nos  primeiros  meses  da  safra,  para 
venda  imediata  e  embarque  até  outubro  do 
corrente  ano. 

Art.  12  —  A  venda  dos  contingentes  de 
produção  previstos  nos  artigos  10  e  11  será 
realizada  juntamente  com  o  remanescente  da 
safra  de  1956/57,  existente  no  Estado  de 
Pernambuco,  e  sem  colocação  no  mercado 
interno. 

Art.  13  —  Na  revisão  dêste  Plano  de 
Defesa  da  Safra,  até  Setembro  do  corrente 
anó.  à  vista  de  elementos  mais  seguros  quan- 
to à  estimativa  de  produção,  o  I.A.A.  de- 
liberará a  respeito  dos  eventuais  excedentes 
finais,  para  exportação,  podendo  promover  o 
deslocamento  das  parcelas  exportáveis,  de 


uma  para  outra  região  produtora,  de  acordo 
com  a  conjuntura  e  os  interesses  gerais. 

Art.  14  —  Fica  desde  já  liberada,  nos 
Estados  cuja  produção  estimada  seja  infe- 
rior à  quota  legal,  a  produção  individual  re- 
alizada acima  das  quotas  deferidas  às  res- 
pectivas usinas,  nos  têrmos  da  Resolução  n' 
501/51. 

Art.  15  —  Os  fornecedores  participarão 
dos  contingentes  de  açúcar  autorizados,  nos 
têrmos  desta  Resolução,  destinados  ao  mer- 
cado interno  ou  à  exportação,  proporcional- 
mente às  canas  efetivamente  entregues  para 
a  produção  dos  aludidos  contingentes. 

Art.  16  —  Para  a  defesa  do  mercado,  o 
Instituto  providenciará  a  estocagem,  em  cola- 
boração com  os  produtores,  onde  fôr  neces- 
sário, dos  açúcares  de  produção  autorizada, 
nos  têrmos  desta  Resolução. 

Parágrafo  único  —  As  despesas  de  re- 
tenção dos  açúcares  de  produção  autorizada 
e  destinados  à  exportação,  correrão  por  conta 
do  Fundo  de  Compensação  de  Preços. 

Art.  17  —  Os  saldos  de  limite  e  as 
parcelas  de  produção  autorizada  individual- 
mente e  não  utilizadas  pelas  usinas  beneficiá- 
rias, serão  redistribuídos  mediante  rateio  en- 
tre aquelas  fábricas  do  mesmo  Estado,  para 
efeito  de  liberação  para  o  mercado  interno 
ou  para  exportação,  proporcionalmente  à  pro- 
dução extralimite  autorizada. 

CAPÍTULO  II 

Do  Abastecimento 

Art.  19  —  O  Instituto  fixará  quotas  de 
no  mercado  interno  continua  livre,  observa- 
das as  normas  desta  Resolução. 

Art.  19  —  O  Instituto  fizará  quotas  de 
abastecimento  necessárias  ao  normal  supri- 
mento dos  centros  consumidores,  na  forma 
desta  Resolução. 

Parágrafo  ún'Co  —  As  refinarias  supri- 
das com  açúcar  cristal  proveniente  de  quo- 
tas de  abastecimento  fixadas  pelo  Instituto. 
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agirão  de  modo  a  nunca  faltar,  nos  seus  es- 
toques, açúcar  correspondente  ao  duodécimo 
de  suas  quotas  anuais,  destinadas  à  garantia 
do  suprimento  das  respectivas  quotas  de  con- 
sumo. 

A      Das  Refinarias  do  Distrito  Federal  e 
de  Niterói 

Art.  20  —  O  suprimento  de  rama  às 
refinarias  do  Distrito  Federal  é  assegurado 
com  as  quotas  básicas  de  açúcar  cristal,  de 
polarização  «standard»  (99,3'),  procedentes 
dos  seguintes  Estados  produtores: 

Quantidade 
(Sacos  de  60  kg) 

Pernambuco  .  .>   1.260.000 

Alagoas    408.760 

Rio  de  Janeiro   660.800 

Sergipe   170.440 

2.500.000 

§  1'  —  As  quotas  de  suprimento  estabe- 
lecidas neste  artigo,  serão  distribuídas  em 
parcelas  mensais,  às  refinarias  do  Distrito 
Federal  e  Niterói,  em  quantidades  correspon- 
dentes às  vendas  de  açúcar  refinado  para 
consumo  local,  encontradas  no  penúltimo 
mês. 

§  2'  ^  A  quota  de  açúcar  proveniente 
das  usinas  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  des- 
tina-se  ao  consumo  de  açúcar  refinado  no 
Distrito  Federal  nos  meses  de  julho,  agosto 
e  setembro  e  ao  de  Niterói  durante  a  safra 
1957/58. 

§  3'  —  As  quotas  atribuídas  neste  artigo 
aos  Estados  de  Pernambuco,  Alagoas,  Rio 
de  Janeiro  e  Sergipe,  serão  distribuídas  pro- 
porcionalmente às  respectivas  estimativas, 
dentro  da  produção  autorizada  de  cada  usina 
e  serão  rateadas  entre  as  refinarias  recebe- 
doras. 

B  —  Das  Refinarias  das  Cidades  dc  Santos 
e  São  Paulo 

Art.  21  —  As  refinarias  abastecedoras 
das  cidades  de  Santos  e  São  Paulo  terão  as- 
segurado o  seu  suprimento  com  as  quotas  de 


açúcar  cristal  de  polarização  «standard» 
(99,3')  procedentes  das  usinas  dos  Estados 
abaixo  indicados: 

Quantidade 
(Sacos  de  60  kg) 

São  Paulo   1.535.000 

Pernambuco    850.000 

Alagoas   350.000 

Sergipe    100.000 

2.836.000 

§  1'  ^  A  quota  atribuída  neste  artigo 
às  usinas  do  Estado  de  São  Paulo,  correspon- 
dente a  14.1%  da  estimativa,  dentro  da  pro- 
dução autorizada,  para  consumo  interno,  na 
forma  do  quadro  de  distribuição  anexo,  será 
rateada  pela  Delegacia  Regional  entre  as  re- 
feridas refinarias,  na  proporção  dos  respec- 
tivos contingentes  de  abastecimento  de  açú- 
car refinado  e  deverá  ser  entregue  pelas  usi- 
nas até  31  de  dezembro  do  corrente  ano. 

C  ^  Disposições  Gerais 

Art.  22  ^  Os  Estados  produtores  que 
tenham  a  seu  cargo  suprimento  das  quotas 
de  abastecimento  mensal  das  refinarias  de- 
verão realizar  os  respectivos  embarques  em 
tempo  de  permitir  o  recebimento  do  produto, 
tendo  em  vista  o  disposto  no  parágrafo  único 
do  art.  17,  salvo  motivo  de  fôrça-maior,  de- 
vidamente comprovado. 

§  1 ' .—  As  quotas  provenientes  do  Nor- 
deste poderão  ser  reduzidas  ou  ampliadas  à 
medida  das  necessidades  do  consumo  e  tendo 
em  vista  o  equilíbrio  estatístico  dos  centros 
produtores  e  recebedores. 

§  2'  ^  No  caso  de  se  verificar  expansão 
ou  redução  no  consumo  do  açúcar  refinado, 
no  Distrito  Federal  e  em  São  Paulo,  provi- 
denciará o  Instituto  o  ajustamento  das  refe- 
ridas quotas  às  necessidades  efetivas. 

Art.  23  —  As  refinarias  não  poderão  dar 
aos  açúcares  adquiridos  dentro  das  respecti- 
vas quotas,  destino  alheio  à  sua  transforma- 
ção em  refinados  para  abastecimento  dos  res- 
pectivos mercados. 
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Parágrafo  único  —  O  comércio  de  açú- 
car, fora  das  condições  acima  estabelecidas, 
somente  poderá  ser  feito  com  produto  livre- 
mente adquirido. 

Art.  24  —  Às  refinarias  poderão  recusar 
o  açúcar  cristal  «standard»  das  quotas  fixa- 
das para  seu  suprimento  desde  que  o  produto 
não  alcance  o  mínimo  de  99°  de  polarização, 
ficando-lhes,  ainda,  assegurado  o  direito  de 
redução  correspondente  a  2%  por  grau  ou 
proporcionalmente  por  fração  de  grau,  no 
preço  oficial  do  produto  que  não  atinja  a 
polarização  de  99,3'. 

Art.  25  O  pêso  do  açúcar  remetido 
pelos  produtores  para  as  refinarias  poderá 
ser  feito  pelos  compradores,  com  assistência 
dos  vendedores,  nos  armazéns  de  desembar- 
que, para  desconto  em  favor  dos  comprado- 
res das  diferenças  para  menos  de  60  kg,  ve- 
rificadas em  sacos  de  costura  perfeita  e  der- 
rame não  recuperado,  correspondente  ao  nú- 
mero de  sacos  com  anotações  de  recostura 
lançada  nos  conhecimentos. 

Art.  26  —  O  Instituto  se  dirigirá  à  CO- 
FAP  e  aos  órgãos  locais  de  abastecimento 
e  preços  a  fim  de  que  os  mesmos  possam 
adotar  medidas  de  sua  competência,  necessá- 
rias à  garantia  efetiva  e  regular  da  entrega 
das  quotas  de  abastecimentos,  bem  como  a 
estrita  observância  dos  preços  fixados  nesta 
Resolução. 

CAPÍTULO  III 
Dos  Preços 

Art.  27  —  O  preço  de  liquidação  do 
açúcar  cristal  do  tipo  «standard»  de  99,3° 
de  polarização  será  de  Cr$  481,50  (quatro- 
centos e  oitenta  e  um  cruzeiros  e  cinquenta 
centavos)  para  todos  os  produtores  do  país, 
na  condição  PVU  (pôsto  vagão  ou  veículo 
na  usina). 

§  1'  Os  tipos  de  qualidade  superior 
terão  as  seguintes  diferenças  de  preço  acima 
do  cristal  «standard»,  não  incluído  o  valor 
correspondente  ao  imposto  de  consumo  quan- 
do incidente: 


CR$ 

1  —  Cristal  triturado  ou  moído  18,80 

2  —  Granulado  americano  co- 

mum de  produção  direta  não 
refinado    45,20 

3  —  Granulado  americano  -supe 

rior  de  produção  direta,  não 
refinado   64,10 

4  —  Refinado  amorfo  de  primei- 

ra   71.70 

5  —  Refinado  amorfo  extra  (ti- 

pos finos)    94,30 

6  —  Refinado  granulado   113,20 

7  —  Grã-fina: 

a)  verde    117,10 

b)  azul    120.90 

c)  encarnado    123,30 


§  2'  —  O  preço  do  açúcar  refinado  de 
produção  direta  das  usinas,  não  poderá  ex- 
ceder ao  fixado  para  o  mesmo  tipo  de  pro- 
dução de  refinaria  autónoma,  na  capital  do 
respectivo  Estado  produtor. 

■   ■ ■  f 

§  3'  —  Os  tipos  de  qualidade  inferior 
terão  as  seguintes  diferenças  de  preços  para 
menos,  tendo-se  em  vista  o  preço  de  liqui- 
dação estabelecido  para  o  açúcar  cristal: 


Somenos  (5%)    Cr$  24.10 

Demerara  de  96°  de  polari- 
zação (6%)    "  28.90 

Mascavo  (20%)    "  96.30 


Art.  28  —  Para  efeito  de  faturamento, 
ao  preço  de  liquidação  do  açúcar  cristal 
fixado  no  artigo  anterior,  será  acrescida  a 
contribuição  de  Cr$  18,00  por  saco,  a  ser 
recolhida  ao  I.A.A.  juntamente  com  a  taxa 
de  defesa  de  Cr$  3.10,  na  forma  do  que 
dispõem  os  artigos  148  e  149  do  Decreto-lei 
n'  3.855,  de  21  de  novembro  de  1941. 

Parágrafo  único  —  A  receita  proveni- 
ente da  arrecadação  da  contribuição  a  que  se 
refere  éste  artigo  terá  a  aplicação  prevista 
no  Capítulo  IV  desta  Resolução  (artigos  31 
e  32). 
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Art.  29  Os  preços  de  faturamento  dos 
açúcares  postos  sobre  vagão  ou  veículo  na 
usina  (PVU)  serão  os  de  liquidação  a  que 
se  referem  o  art.  27  e  seus  parágrafos,  acres- 
cidos do  valor  da  contribuição  fixada  no 
artigo  anterior  e  das  margens  que  couberem. 

Art.  30  —  O  produtor  terá  direito  às 
margens  fixadas  para  o  atacadista  pela  CO- 
FAP  e  pelos  órgãos  regionais  a  ela  subordi- 
nados, nas  vendas  diretas  aos  varejistas  e 
às  indústrias, .  com  exceção  daquelas  feitas 
às  refinarias,  dentro  de  suas  quotas  compul- 
sórias de  abastecimento. 

§  1'  —  Comprcende-se  como  varejista, 
para  os  fins  deste  artigo,  o  comerciante  com 
patente  de  registro  para  êsse  ramo  de  ne- 
gócio. 

§  2'  —  As  margens  de  venda  a  que  se 
refere  este  artigo  deverão  ser  calculadas  sô- 
bre  o  preço  de  liquidação  mencionado  no 
art.  27  desta  Resolução,  acrescido  da  con- 
tribuição a  que  se  refere  o  artigo  29. 

Art.  31  -—As  despesas  terrestres,  nos 
Estados  exportadores  do  Nordeste  para  a 
condição  FOB  pòrto  de  embarque,  ficam  es- 
tabelecidas em  Cr$  35,60  (trinta  e  cinco  cru- 
zeiros e  sessenta  centavos)  por  saco. 

CAPÍTULO  IV 

Do  Fundo  Complementar  de  Defesa  da 
Safra 

Art.  32  —  Fica  mantido,  sob  a  deno- 
minação de  Fundo  Complementar  de  Defesa 
da  Safra,  o  Fundo  de  que  trata  o  art.  24  da 
Resolução  n'  810/53,  o  qual  se  constituirá 
pela  receita  proveniente  da  arrecadação  da 
contribuição  a  que  se  refere  o  art.  29. 

Art.  33  —  O  Fundo  mencionado  no  arti- 
go anterior  se  destina  a  possibilitar  aos  pro- 
dutores a  obtenção  do  preço  de  liquidação 
referido  no  art.  27  e  a  atender,  na  presente 
safra,  à  complementação  da  diferença  de  pre- 
ços entre  os  mercados  interno  e  e;ctcrno. 

Art.  34  —  Com  os  recursos  do  Fundo, 
o  Instituto,  além  de  atender  ao  disposto  no 
artigo  anterior,  assegurará: 


a)  . —  o  escoamento  do  açúcar,  dos  centros 

exportadores,  destinado  ao  normal  abas- 
tecimento dos  centros  consumidores,  aos 
preços  oficiais  de  origem  e  de  destino; 

b)  —  as  despesas  de  retenção  (warrantagem, 

armazenagem,  etc),  do  açúcar  de  que 
trata  a  alínea  anterior  e  dos  contingentes 
mantidos  em  poder  dos  produtores  no 
interesse  do  equilíbrio  estatístico  e  do 
normal  abastecimento  dos  centros  con- 
sumidores. 

Art.  35  . —  Entende-se  como  mercado  de 
competição  os  das  unidades  federadas  em  que 
se  verificar  concorrência  entre  a  produção 
própria  e  a  de  um  ou  mais  Estados  exporta- 
dores, ou  apenas  entre  êstes. 

§  1'  Considera-se  Estado  exportador, 
para  os  fins  desta  Resolução,  aquele  cuja 
quota  de  produção  de  açúcar  seja  superior  às 
suas  necessidades  de  consumo. 

§  2'  —  Não  haverá,  em  hipótese  alguma, 
ajustamento  de  fretes  internos,  em  relação 
aos  açúcares  dados  a  consumo  do  próprio 
Estado  produtor. 

Art,  36  ~'  A  Divisão  de  Controle  e  Fi- 
nanças apresentará,  através  da  Comissão  Es- 
pecial a  que  se  refere  o  artigo  37,  trimestral- 
mente, o  balancete  do  Fundo,  e  finda  a  safra, 
atendidos  os  pagamentos  autorizados,  o  res- 
pectivo balanço  para  aprovação  final  da  Co- 
missão Executiva. 

Parágrafo  único  —  Aprovado  o  balanço, 
a  Comissão  Executiva  autorizará  a  redistri- 
buição, entre  todos  os  produtores,  do  saldo 
porventura  verificado,  proporcionalmente  à 
produção  efetivamcnte  reahzada,  assegurada 
a  participação  dos  fornecedores. 

Art.  37  —  Fica  mantida  com  as  atribui- 
ções de  superintender  as  disponibilidades  do 
Fundo  de  que  trata  o  artigo  32  a  Comissão 
Especial  de  Defesa  da  Safra  constituída  na 
forma  do  disposto  no  artigo  26  da  Resolução 
n'  1.176/56,  de  15/6/1956.  que  funcionará  na 
presente  safra  de  acôrdo  com  o  seu  Regimento 
Interno,  acrescida  de  um  representante  dos 
fornecedores. 
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Art.  38  Tôda  pessoa  física  ou  jurídica 
que  redespachar  açúcar  cristal  adquirido  com 
ajustamento  de  frete,  nos  têrmos  desta  Re- 
solução, será  obrigado  a  indenizar  ao  I .  A .  A . 
a  parcela  correspondente  ao  valor  dêsse  ajus- 
tamento. 

§  1 '  ^  No  caso  de  inobservância  do  dis- 
posto neste  artigo,  o  Instituto,  uma  vez  apu- 
rada a  falta,  suspenderá  o  ajustamento  de 
frete  dos  novos  lotes  de  açúcares  vendidos 
às  firmas  infratoras. 

§  2'  —  Para  os  fins  do  disposto  neste 
artigo,  as  Delegacias  Regionais  lançarão  nos 
documentos  de  embarque,  do  açúcar  con- 
templado com  ajustamento  de  frete,  a  decla- 
ração, mediante  carimbo,  de  que  se  trata  de 
açúcar  adquirido  com  ajustamento  de  frete, 
proibido  seu  redespacho. 

CAPÍTULO  V 

Do  Pagamento  das  Canas 

Art.  39  —  O  pagamento  das  canas  for- 
necidas às  usinas  associadas  de  cooperativas 
centralizadoras  de  vendas,  realizar-se-á  de 
acordo  com  o  disposto  na  Resolução  n'  109/ 
45,  subordinada  a  colocação  do  açúcar  cristal 
"standard"  a  uma  comissão  de  Vendas,  na 
qual  os  fornecedores  de  eana  terão  assegu- 
rada paridade  de  voto. 

§  1'  —  A  Comissão  agirá  de  modo  a 
realizar  negócios  dentro  das  cotações  permi- 
tidas pelo  mercado  e  levará  em  conta,  para 
êsse  fim,  as  vendas  diretas  realizadas  pelas 
usinas,  através  de  organização  de  pauta  de 
preços  mínimos  com  vigência  semanal. 

§  2'  Para  apuração  do  preço  médio 
de  liquidação  serão  considerados  os  valores 
das  vendas  feitas  diretamente  pelas  usinas, 
segundo  a  pauta  acima  mencionada. 

Art.  40  —  As  tabelas  de  pagamento  de 
canas  das  usinas  não  associadas  de  cooperati- 
vas centralizadoras  de  venda  serão  elaboradas 
de  acordo  com  os  parágrafos  seguintes: 

§  1'  ^ — ^  Os  fornecedores  participarão  das 
margens  a  que  se  refere  o  art.  30  desta  Re- 


solução, quando  efetivamente  obtidas  pelos 
produtores; 

§  2'  —  Para  os  fins  do  parágrafo  ante- 
rior, as  Delegacias  Regionais  procederão, 
quando  solicitadas,  ao  levantamento  das  ven- 
das realizadas  pelas  usinas  dos  respectivos 
Estados; 

§  3'  As  tabelas  para  pagamento  das 
canas  fornecidas  às  usinas,  serão  elaboradas 
com  base  no  preço  de  liquidação  do  açúcar 
cristal  de  Cr$  481,50,  observadas  as  normas 
da  Resolução  n'  109/45; 

§  4°  Para  os  fins  do  parágrafo  an- 
terior, o  I.A.A.  fixará,  mensalmente,  tendo 
em  vista  as  condições  gerais  do  mercado,  valor 
médio  estadual  das  margens  que  vigorarem; 

§  5°  —  A  apuração  de  que  tratam  os 
parágrafos  anteriores  ficará  a  cargo,  nos  res- 
pectivos Estados,  de  uma  Comissão  designa- 
da pelo  Presidente  do  Instituto,  constituída 
de  um  representante  de  usineiros  e  outro 
dos  fornecedores,  e  respectivos  suplentes,  a 
serem  indicados  pelos  órgãos  de  classe  da 
agro-indústria  do  açúcar,  e  presidida,  sem 
direito  de  voto,  pelo  Delegado  Regional  do 
I.A.A. 

§  6''  —  Na  hipótese  de  divergência  será 
o  assunto  encaminhado,  dentro  de  48  horas, 
à  Comissão  Executiva,  para  decisão  final. 

§  7"  —  As  margens  a  que  se  referem  os 
parágrafos  anteriores,  deverão  ser  fixadas  pe- 
la Comissão  de  que  trata  êste  artigo,  até  o 
dia  5  de  cada  mês,  para  ter  vigência  no  res- 
pectivo mês,  podendo  êsse  valor  ser  revisto 
pela  mesma  Comissão  até  o  último  dia  do 
mesmo  mês. 

§  go  Uxna  vez  apurado  o  valor  médio 
estadual,  na  forma  dos  parágrafos  anteriores, 
as  Delegacias  Regionais  do  Instituto  fixarão 
o  respectivo  preço  do  açúcar  para  fins  de 
pagamento  da  tonelada  de  cana,  bem  como 
do  adicional,  quando  apurado. 

§  9? O  Presidente  do  I .  A ,  A .  baixará 
Ds  atos  e  instruções  necessários  à  fiel  obser- 
vância das  disposições  constantes  deste  Ca- 
pítulo. 
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Art.  41  ^  Sem  prejuízo  do  disposto 
no  art.  19  e  seu  parágrafo  único  da  Resolução 
n"  109/45,  o  litígio  relativo  a  deduções  de 
despesas  realizadas  pelas  Cooperativas,  será 
submetido  a  uma  comissão  arbitral,  composta 
de  representantes  das  classes  interessadas, 
sob  a  presidência  de  representante  designado 
pelo  Instituto. 

Parágrafo  único  —  Permanecendo  a  con- 
trovérsia, caberá  à  Comissão  Executiva  do 
Instituto  a  solução  definitiva. 

Art.  42  —  Ficam  as  usinas  obrigadéis  a 
pagar  as  canas  de  seus  fornecedores  em  duas 
parcelas,  a  primeira  correspondente  a  80% 
do  preço  respectivo,  calculado  em  função  das 
tabelas  fixadas  pelo  Instituto,  até  o  dia  15 
do  mês  seguinte  ao  da  entrega  da  matéria- 
prima,  e  os  restantes  20%,  60  dias  após,  ob- 
servada a  norma  do  artigo  41  desta  Resolução, 
ressalvada  a  situação  das  usinas  associadas 
de  Cooperativas,  cuja  liquidação  da  par- 
cela de  20%  sc  fará  à  medida  da  distribuição 
das  respectivas  retrovendas. 

Art.  43  —  Serão  suspensas  as  operações 
de  crédito  concedidas  diretamente  pelo  Ins- 
tituto ou  através  das  Cooperativas  a  qualquer 
título,  às  usinas  que  comprovadamente  e  a 
juízo  do  I.A.A.  se  encontrarem  em  atraso 
injustificado  no  pagamento  das  canas  rece- 
bidas de  fornecedores,  ou  que  deixarem  de 
recolher,  no  devido  prazo,  ao  Instituto,  coope- 
rativa ou  banco  as  retenções  aos  mesmos 
devidas. 

§  1'  —  Cabe  às  Associações  de  Classes 
de  fornecedores  comunicar  às  Delegacias  Re- 
gionais, logo  após  a  verificação  do  atraso  e, 
para  fins  de  direito  e  do  disposto  neste  ar- 
tigo, quais  as  usinas  em  falta. 

§  2'  —  As  Delegacias  Regionais,  por 
intermédio  da  Fiscalização,  dentro  do  prazo 
improrrogável  de  8  dias.  promoverão  a  veri- 
ficação da  procedência  da  denúncia  formu- 
lada. 

§  3'  —  Apurada  pela  Delegacia  Regio- 
nal, a  procedência  da  denúncia  da  Associação, 
o  Delegado  Regional,  no  prazo  de  8  dias, 
adotará  as  medidas  previstas  neste  artigo,  até 
que  as  usinas  regularizem  o  pagamento  ou 


o  recolhimento  em  atraso,  recorrendo,  dentro 
de  48  horas,  para  a  Comissão  Executiva,  sem 
efeito  suspensivo,  notificadas  as  partes  inte- 
ressadas. 

Art.  44  —  De  conformidade  com  o  dis- 
posto na  Resolução  n^  109/45,  as  usinas  que 
forem  reclassificadas  com  base  nos  respec- 
tivos rendimentos  industriais  verificados  no 
triénio  de  1951/52  a  1953/54.  ficam  obriga- 
das a  reajustar  o  pagamento  de  canas  dos  seus 
fornecedores  na  corrente  safra. 

CAPÍTULO  VI 

Do  [inanciamento 

Art.  45  —  O  Instituto,  observadas  as 
praxes  já  adotadas,  promoverá,  na  presente 
safra,  nos  centros  produtores  em  que  se  fizer 
necessário,  o  financiamento  do  açúcar  pro- 
duzido na  forma  desta  Resolução  na  base  de 
80%  do  preço  de  faturamento  do  açúcar  cris- 
tal "standard",  para  o  mercado  interno  na 
condição  PVU  ou  seu  valor  põsto  no  arma- 
zém do  pôrto  de  embarque,  conforme  o  caso. 

Paráprafo  único  —  No  financiamento  a 
que  se  refere  êste  artigo  terá  preferência  o 
açúcar  cristal. 

Art.  46  —  As  usinas  comprovadamente 
era  atraso  no  pagamento  das  canas  recebidas 
nas  safras  anteriores  e  na  presente,  ou  que 
retiverem  importâncias  descontadas  de  seus 
fornecedores,  a  aualquer  título,  para  crédito 
do  Instituto,  inclusive  para  amortização  de 
empréstimos  feitos  diretamente  por  êste  ou 
por  intermédio  das  respectivas  organizações 
de  classe,  terão  os  seus  financiamentos  sus- 
pensos pelas  Delegacias  Regionais  competen- 
tes até  que  se  realizem  os  pagamentos  ou  re- 
colhimentos devidos,  observada  a  norma  do 
parágrafo  3'  do  artigo  43. 

Art.  47  —  As  usinas  que  não  fizeram 
entrega,  nos  prazos  estabelecidos,  das  res- 
pectivas quotas  compulsórias  de  abastecimen- 
to ou  não  cumpram  o  disposto  nos  artigos 
28  e  48  desta  Resolução,  terão  suspensos,  no 
todo  ou  em  parte  os  financiamentos  de  war- 
rantagem  e  não  poderão  realizar  quaisquer 
operações  de  crédito  com  o  Instituto,  sem 


N.'  1 


Página  54 


Julho  —  1957 


Brasil  Açucareiro 


Página  55 


prejuízo  das  demais  providências  de  ordem 
legal  a  serem  adotadas  por  êste  ou  demais 
órgãos  competentes. 

CAPÍTULO  VII 

Das  Disposições  Finais 

Art.  48  '—  A  sobretaxa  a  que  se  refere 
a  alínea  «a»  do  artigo  2^  e  do  art.  6'  da  Re- 
solução número  154/48,  de  15  de  janeiro  de 
1948,  será  de  Cr$  3,00  (três  cruzeiros),  por 
saco  de  açúcar  produzido  pelas  usinas,  na 
safra  1956/57,  devendo  ser  recolhida  ao 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  juntamen- 


te com  a  taxa  de  defesa  de  Cr$  3,10  (três 
cruzeiros  e  dez  centavos). 

Art.  49  —  A  presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  revoga- 
das as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte 
e  quatro  dias  do  mês  de  maio  do  ano  de  mil 
novecentos  e  cinquenta  e  sete. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

D.O.  30/5/57 
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RESOLUÇÃO  N"  1.227/57 

De  23  de  maio  de  1957 

Dispõe  sôbre  o  levantamento  do  custo 
agrícola  da  cana  de  açúcar  e  dá  outras 
providências. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atribui- 
ções, resolve: 

Art.  1'  —  No  futuro  levantamento  dos 
custos  de  produção  para  formação  do  preço 
P.V.U.  do  açúcar  cristal,  a  D.E.P.,  para 
os  fins  de  determinação  do  valor  da  matéria- 
prima  como  fator  integrante  do  custo  de 
produção,  considerará  a  parcela  que,  incluída 
nas  rubricas  de  custõ  de  produção,  corres- 
ponda a  50%  do  valor  económico  do  mel 
residual,  após  a  compensação  equitativa  das 
eventuais  majorações  que  possam  repercutir, 
a  maior,  no  preço  final  do  açúcar. 

Art.  2'  —  Com  o  objetivo  de  apurar  o 
custo  agrícola  efetivo  da  matéria-prima,  fi- 
cam criadas  uma  Comissão  Central  e  cinco 
sub-comissões  estaduais  destinadas  a  fazer 
o  levantamento  do  custo  de  produção  agrí- 
cola da  cana  dos  fornecedores,  a  fim  de  ser 
o  mesmo  considerado,  impreterivelmente,  nas 
futuras  composições  do  preço  do  açúcar. 

Art.  3'  —  A  Comissão  Executiva  expe- 
dirá, dentro  de  30  dias,  as  instruções  regu- 
ladoras do  funcionamento  das  comissões  a 
que  se  refere  o  artigo  anterior. 

Art.  4'  —  A  Comissão  Central  será  com- 
posta dos  Diretores  da  D .  E .  P .  e  da  D .  A .  P. 
c  de  dois  técnicos  indicados,  respectivamente, 
pelos  usineiros  e  pelos  fornecedores. 

Art.  5»  —  As  Comissões  Estaduais  serão 
compostas  de  dois  técnicos  designados  pelo 


Presidente  do  I.  A.  A,  e  de  dois  representan- 
tes indicados  pelas  classes  interessadas. 

Parágrafo  único  —  A  falta  ou  ausência 
do  represtante  de  qualquer  das  classes  não 
importará  em  retardamento  dos  trabalhos  a 
cargo  das  subcomissões. 

Art.  6'  —  A  Comissão  Central  providen- 
ciará a  imediata  implantação  da  escritura- 
ção nas  propriedades  canavieiras  considera- 
das representativas  da  média  dos  núcleos 
de  exploração  agrícola  dos  respectivos  Es- 
tados. 

Art.  7'  —  Após  a  aprovação  do  custo 
agrícola,  na  forma  indicada  nos  artigos  2' 
e  seguintes,  prevalecerão,  sôbre  a  modali- 
dade estabelecida  no  art.  1'  desta  Resolução, 
os  resultados  constantes  do  inquérito  agrí- 
cola, para  o  efeito  de  apuração  e  fixação  do 
preço  do  açúcar  cristal,  desprezada  a  par- 
cela correspondente  ao  valor  económico  do 
mel  residual  e  considerando-se  o  valor  da 
matéria-prima  objeto  do  inquérito  com  fator 
integrante  do  custo  de  produção. 

Art.  8'  —  Os  trabalhos  de  levantamento 
e  apuração  do  custo  agrícola  referido  nesta 
Resolução  deverão  ser  concluídos  dentro  do 
prazo  de  210  dias  da  data  da  aprovação  das 
instruções  mencionadas  no  art.  2'. 

Art.  9'  —  A  presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte 
e  três  dias  do  mês  de  maio  do  ano  de  mil 
novecentos  e  cinquenta  e  sete. 


D.O.  21/6/57 


Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 
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JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


PRIMEIRA  INSTÂNCIA 


PRIMEIRA  TURMA 

Autuado:  ARMANDO  ERLER. 

Autuante:  LUIZ  MOUSINHO, 

Processo:  A.I.  293/54  —  Estado 
de  Minas  Gerais. 

Desviar  álcool  para  outros  fins 
que  não  aqueles  estabelecidos 
pelo  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  contitui  infração  puní- 
vel pelas  leis. 

ACÓRDÃO  N'  3.223 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado  Ar- 
mando Erler,  comerciante,  resi- 
dente, em  Poços  de  Caldas,  Es- 
tado de  Minas  Gerais,  por  in- 
fração  à  letra  «a»  do  parágrafo 
único  do  artigo  6°  do  Decreto- 
lei  5.998,  de  18-11-43  e  autuante 
o  fiscal  deste  Instituto,  Luiz  Mou- 
sinho, a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool. 

considerando  que  o  autuado, 
em  sua  defesa,  confessa  a  infra- 
ção; 

considerando  que  o  infrator  é 
primário, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
o  fim  de  condenar-se  o  autua- 
do ao  pagamento  da  multa  de 
Cr$  2.000,00,  grau  mínimo  das 
sanções  previstas  no  Decreto- 
lei  5.998,  de  18-11-43,  artigo 
6°,  nos  termos  de  seu  §  único, 
letra  «a». 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 


Comissão  Executiva,  16  de  Ja- 
neiro de  1957.  —  Elias  Nade. 
Presidente  substituto;  Walter  de 
Andrade,  Relator;  Joaquim  Al- 
berto Brito  Pinto.  Fui  presente: 
Leal  Guimarães,  Subp.  substituto. 

('■D.O.",  22/2/57) 

Autuado:  JOÃO  MENDONÇA 
LIMA. 

Autuantes:  VICENTE  DO 
AMARAL  GOUVEIA  E  OU- 
TROS. 

Processo:  A.I.  347/55  —  Estado 
de  Pernambuco. 

Infringe  a  lei  a  firma  que  der 
saída  a  álcool  desacompanhado 
da  documentação  exigida  pela 
lei. 

ACÓRDÃO  N?  3.224 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado, 
João  Mendonça  Lima,  comercian- 
te, residente  em  Recife,  Pernam- 
buco, por  inf ração  aos  arts.  1' 
e  2",  §  único  do  art.  11  do  De- 
creto-Iei  n'  5998,  de  18-11-43,  e 
autuantes  os  fiscais  deste  Institu- 
to, Vicente  Amaral  Gouveia  e 
outros,  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, 

considerando  que  a  firma  foi 
autuada  por  ter  dado  saída  a 
1.200  litros  de  álcool  desacom- 
panhados da  documentação  exi- 
gida em  lei,  caracterizando-se  cla- 
ramente o  carácter  de  clandesti- 
nidade do  produto; 

considerando  que  a  firma  devi- 
damente notificada  apresentou  de- 


fesa pela  qual  se  verifica  que  ao 
invés  de  ilidir  a  infração  a  mes- 
ma a  confirma  porquanto  pràti- 
camente  confessa  a  infração, 
acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
siderada boa  e  valiosa  a  apre- 
ensão, incorponando-se  à  re- 
ceita do  Instituto  o  produto  da 
venda,  tendo  em  vista  o  dis- 
posto nos  arts.  2'  e  11  do  De- 
creto-lei  5.998.  de  18-11-43. 
deixando-se,  entretanto,  de  apli- 
car a  multa  prevista  no  mes- 
mo dispositivo   legal,  por  se 
tratar  do  comerciante. 
Intime-se,     registre-se    e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva.  16  de  ja- 
neiro de  1957.  —  Elias  Nade, 
Presidente  substituto;  Luiz  Dias 
Rolemberg,  Relator;  Joaquim  Al- 
berto Britd  Pinto.  —  Fui  presen- 
te: Leal  Guimarães.  Subp-Subs- 
tituto. 

("D.O.".  22/7/57) 

Autuada:  USINA  TIMBÓ-ASSU 
S.A. 

Autuantes:  DARCY  QUEIROZ 
DE  CARVALHO  E  OU- 
TROS. 

Processo:  A.I.  631/55  ^  Estado 
de  Pernambuco. 

Incorre  em  penalidade  legal  a 
firma  que  emitir  notas  de  re- 
messa com  lançamento  discor- 
dante entre  as  segundas  e  ter- 
ceiras vias  c  as  de  primeira 
emissão. 

ACÓRDÃO  N?  3.225 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada 
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a  firma  Usina  Timbó-Assu  S.A., 
localizada  no  municipio  de  Esca- 
da, Pernambuco,  por  infração  ao 
art.  39.  §  único,  36.  §  3'.  64  com- 
binado com  o  art.  65  è  §  único 
do  art.  69.  todos  do  Decreto-lei 
1.831.  de  4-12-39  e  autuantes  os 
fiscais  dêste  Instituto.  Darcy 
Queiroz  de  Carvalho  e  outros, 
a  Priireira  Turma  de  Julgamen- 
to da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  firma  foi 
autuada  por  ter  emitido  nota  de 
remesáa  referente  a  100  sacos 
de  açúcar,  verificando-se,  no  en- 
tanta  discrepância  entre  a  1.'  e 
2.'  vias  de  saida  de  referências  à 
hora  da  saida  do  açúcar; 

considerando  que  já  em  relação 
às  demais  infrações  capituladas 
no  auto,  não  foi  apresentada  a 
devida  comprovação. 

acorda,  por  unãnimidade.  em 
julgar  procedente,  em  parte,  o 
auto.  para  condenar  a  Usina 
autuada  ao  pagamento  de  mul- 
ta de  Cr$  2.000,00.  grau  míni- 
mo do  art.  39  do  Decreto-lei 
1.831.  de  4-12-39.  por  se  tratar 
de  infrator  primário,  conside- 
rando improcedentes  as  demais 
infrações  e  deixando  de  apli- 
car qualquer  outra  penalidade, 
vez  que  não  ficaram  as  mesmas 
comprovadas  em  face  do  do- 
cumentação constante  dos  au- 
tos. 

Intime-se,  resgistre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  16  de 
Janeiro  de  1957.  —  Elias  Nade. 
Presidente  substituto;  Luiz  Dias 
Rollemberg,  Relator;  Joaquim  Al- 
berto Brito  Pinto.  —  Fui  presen- 
te: Leal  Guimarães.  Subp.  subs- 
tituto. 

("D.O.".  22/2/57) 


Autuada:  CIA.  AÇUCAREIRA 
DE  PENAPOLIS  —  USINA 
CAMPESTRE. 

Autuante.  WALMOR  LEVER- 
RIER  BORGES  CAMOZA- 
TO. 

Processo:  A.I.  443/55  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Considera-se  infratora  a  firma 
que  mantiver  açúcar  em  granel, 
deixando  de  promover  a  escri- 
turação no  Livro  de  Produção 
Diária. 

ACÓRDÃO  N'  3.226 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  a 
Cia.  Açucareira  de  Penápolis, 
proprietária  da  Usina  Campestre, 
sita  no  município  de  Penápolis, 
São  Paulo,  por  infração  ao  art. 
31  e  parágrafos  e  art.  69  e  pará- 
grafo, do  Decreto-lei  1.831.  de 
4-12-39  e  autuante  o  fiscal  dês- 
te Instituto,  Walmor  Leverrier 
Borges  Camozato  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  firma  au- 
tuada mantinha  a  granel  1.200 
sacos  de  açúcar,  deixando  de  rea- 
lizar a  escrituração  devida  no  Li- 
vro de  Produção  Diária; 

considerando  que  não  obstan- 
te devidamente  apreendido,  foi 
mandado  liberar  o  produto  encon- 
trado em  situação  irregular,  por 
não  justificar-se  a  apreensão, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto.  con- 
denando-se  a  firma  autuada  ao 
pagamento  da  multa  de  Cr$ 
1.000,00.  por  infração  ao  arti- 
go 31  do  Decreto-lei  1.831.  de 
.4-12-39,  e  mais  Cr$  500,00, 
tendo  em  vista  o  disposto  no 
artigo  69  do  mesmo  decreto. 
Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 


Comissão  Executiva,  16  de  ja- 
neiro de  1957.  ^  Eíias  Nade, 
Presidente  substituto.  Luiz  Dias 
Rollemberg,  Relator;  Joaquim  Al- 
berto Brito  Pinto.  —  Fui  presen- 
te: Leal  Guimarães,  Procurador. 

("D.O.".  22/2/57) 

Autuada:  GIACOMO  TREU  & 
FILHOS  -  USINA  CHIBAR- 
RO. 

Autuantes:  MAURICIO  RIDEL- 
MAS  E  OUTROS. 

Processo:  A.I.  457/55  Estado 
de  São  Paulo. 

Incorre  em  penalidade  a  firma 
que  emitir  notas  de  remessa  de 
açúcar  cujcs  originais  não  co- 
incidam com  as  segundas  c  ter- 
ceiras vias  das  referidas  notas. 

ACÓRDÃO  N?  3.227 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Giacomo  Treu  &  Filhos, 
proprietária  da  Usina  Chibarro, 
sita  em  Araraquara,  São  Paulo, 
por  infração  ao  art.  39  e  seu  pa- 
rágrafo único  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39  e  autuantes  os  fiscais 
dêste  Instituto, 

considerando  que  a  firma  au- 
tuada emitiu  notas  de  remessa  de 
açúcar,  cujos  originais  não  coin- 
cidiam com  as  segundas  e  tercei- 
ras vias  das  referidas  notas; 

õjnsiderando  que.  em  sua  de- 
fesa, a  firma  autuada  se  exculpa 
alegando  dificuldade  de  ordem  fi- 
nanceira, e  que,  evidentemente, 
não  ilide  a  infração, 

acorda,  por  unãnimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
depando-se  a  firma  autuada  ao 
pagamento  da  multa  de  Cr$. . 
2.000,00,  por  nota  de  remessa 
emitida  irregularmente,  cm  nú- 
mero do  seis  notas,  no  total  de 
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Cr$  12.000,00,  nos  termos  do 
art.  39  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  17  de  ja- 
neiro de  1957.  —  Elias  Nade, 
Presidente  Substituto;  Luiz  Dias 
Rollemberg,  Relator;  Joaquim  Al' 
berto  Brito  Pinto.  —  Fui  Presen- 
te: LcaZ  Guimarães,  Procurador. 

("D.O.",  22/2/57) 

Autuada:  FRANCISCO  PAGA- 
NI &  FILHOS. 

Autuante:  LAZARO  COSTA. 

Processo:  A.I.  543/55  —  Estado 
de  Minas  Gerais. 

Está  sujeita  às  penalidades  fi- 
xadas em  lei  a  firma  que  dei- 
xar de  inutilizar  devidamente 
notas  de  remessa. 

ACÓRDÃO  N?  3.228 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Francisco  Pagani  õ  Filhos, 
localizada  no  municipio  de  An- 
dradas.  Estado  de  Minas  Gerais, 
por  inf ração  ao  artigo  41  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4-12-39  e  au- 
tuante o  fiscal  dêste  Instituto, 
Lázaro  Costa,  a  primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  que  a  firma  au- 
tuada deixou  de  inutilizar  devida- 
mente as  notas  de  remessa; 

considerando  que  a  defesa  apre- 
sentada não  ilide  a  infração,  an- 
tes a  confirma  nos  têrmos  em 
que  foi  apresentada; 

considerando,  no  entanto,  que 
em  relação  às  notas  de  remessa 
não  inutilizadas,  11  já  ultrapas- 
savam o  prazo  legal  de  2  anos, 
período  em  que  incorre  em  pena- 
lidade, a  finna  em  poder  da  qual 


foram  encontradas  as  notas  de 
remessa  em  situação  irregular, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
Julgar  procedente,  em  parte,  o 
auto  de  infração,  condenandò- 
se  a  firma  autuada  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  

8.500,00,  correspondente  a  Cr$ 
500,00  por  nota  de  remessa  não 
inutilizada,  em  número  de  17, 
nos  têrmos  do  art.  41  do  Decre- 
to-lei 1.831,  de  4-12-39,  deixan- 
do de  estabelecer  qualquer 
penalidade  sobre  11  notas  de 
remessa  que  excederam  o  pra- 
zo de  2  anos  previstos  em  lei. 
Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  17  de  ja- 
neiro de  1957.  —  Elias  Nade, 
Presidente  Substituto;  Luiz  Dias 
Rollemberg,  Relator;  Joaquim  Al' 
berto  Brito  Pinto.  —  Fui  presen- 
te: Leal  Guimarães,  Procurador. 

{"D.O.",  22/2/57) 

Autuado:  MANOEL  FERREI- 
RA DE  SANTANA. 

Autuantes :  VICENTE  DO 
AMARAL  GOUVEIA  E  OU- 
TROS. 

Processo:  A.I.  17/55  —  Estado 
de  Pernambuco. 

Julga-sc  boa  e  valiosa  a  apre- 
ensão de  mercadoria  encontra- 
da sem  estar  acompanhada  dos 
documentos  fiscais  exigidos. 

ACÓRDÃO  N'  3.229 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  Ma- 
noel Ferreira  de  Santana,  comer- 
ciante, residente  em  Recife,  Esta- 
do de  Pernambuco,  por  infração 
aos  arts.  1'  e  seu  parágrafo  1', 
4'  e  parágrafo  único  do  artigo  11 
do  Decreto-lei  5.998,  de  4-12-39  e 
autuantes  os  fiscais  dêste  Institu- 
to, Vicente  do  Amaral  Gouveia 


e  outros,  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  incontestável  a 
clandestinidade  do  álcool  apreen- 
dido; 

considerando  revel  o  autuado, 
acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  jul- 
gada boa  e  valiosa  a  apreen- 
são dos  400  litros  de  álcool, 
nos  têrmos  do  parágrafo  úni- 
co do  art.  11  do  Decreto-lei 
5.998,  de  18-11-43,  revertendo 
aos  cofres  do  Instituto  o  pro- 
duto de  sua  venda. 

Intime-se,  registre-se,  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  17  de  ja- 
neiro de  1957.  —  Elias  Nade, 
Presidente  substituto,  ijoaquim  Al' 
berto  Brito  Pinto,  Relator;  Wal- 
ter de  Andrade.  Fui  presente: 
Leal  Guimarães,  Subp-substituto. 

("D.O.",  22/2/57) 

Autuada:  USINA  TANQUES 
S.A. 

Autuantes:  WALDEMAR  DE 
MENDONÇA  BUARQUE  E 
OUTROS. 

Processo:  A.I.  101/55  —  Estado 
da  Paraiba. 

Julga-se  procedente  o  auto, 
quando  comprovado  não  ter  o 
autuado  conservado  as  notas  de 
remessa  conforme  estabelecem 
as  leis  açucareiras  em  vigor. 

ACÓRDÃO  N.'  3.236 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Usina  Tanques  S.A.,  loca- 
lizada em  Alagoa  Grande,  Esta- 
do da  Paraiba,  por  infração  ao 
artigo  41  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39  e  autuantes  os  fiscais 
dêste  Instituto,  Waldemar  Men- 
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donça  Buarque  c  outros,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  depósito 
da  Usina  Tanques  S.A.  não  con- 
servou 17  notas  de  remessa; 

considerando  que  o  Termo  dc 
Verificação  de  fls.  comprova  a 
infração: 

considerando  que  o  infrator  é 
primário  e  revel, 

acorda,  por  unãnimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
o  fim  de  condenar-se  a  autua- 
da ao  pagamento  da  multa  de 
Cr$  8.500,00,  correspondente  a 
Cr$  500,00  sôbre  dezesete  notas 
de  remessa  não  conservadas, 
minimo  das  sanções  previstas  no 
artigo  41  do  Decreto-Iei  1.831, 
de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  17  de  ja- 
neiro de  1957.  —  Elias  Nade, 
Presidente  Substituto;  Walter  de 
Andrade  —  Relator;  Joaquim  Al- 
berto Brito  Pinto.  —  Fui  presen- 
te: Leal  Guimarães,  Procurador. 

("D.O.",  22/2/57) 

SEGUNDA  TURMA 

Autuado:  HORNEST  MAGA- 
LHÃES E  USINA  SANTA- 
NA S.A. 

Autuantes:   COLIMEDES  RO- 
CHA E  OUTRO. 

Processo:  AI.  144/55  —  Estado 
do  Rio  de  Janeiro. 

Julga-se  boa  a  apreensão  de 
açúcar  encontrado  sem  esttir 
acompanhado  dos  documentos 
fiscais. 

ACÓRDÃO  N»  3.116 


Vistos,  relatados  e  discutidos 
éstes  autos  em  que  são  autuados 
Hornest  Magalhães,  comerciante 
de  Itaperuna,  e  a  Usina  Santana 
S.A.,  sediada  em  Campos,  Esta- 
do do  Rio  de  Janeiro,  por  infra- 
ção aos  artigos  36  e  seus  pará- 
grafos, 40,  41  e  42  e  seus  pará- 
grafos, combinados  com  o  art.  60, 
letra  "b"  e  "c"  do  Decreto-lei 
1.831.  de  4-12-39  e  autuantes  os 
fiscais  deste  Instituto,  Colimedes 
Rocha  e  outro,  a  Segunda  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool. 

considerando  que  foram  apre- 
endidos nos  depósitos  da  firma 
autuada,  100  sacos  de  açúcar  con- 
siderados clandestinos; 

considerando  que  não  estava  a 
mercadoria  revestida  das  formali- 
dades legais,  como  sejam  Nota 
de  Remessa  ou  Entrega,  etc; 

considerando  que  pelas  declara- 
ções e  defesa  éstes  documentos 
não  foram  apresentados  oportu- 
namente; 

considerando  que  na  aplicação 
de  penalidade,  deve  prevalecer  a 
mais  grave,  no  caso  é  a  da  letra 
"b"  do  art.  60  do  mencionado 
decreto-lei; 

considerando  que  a  Usina  San- 
tana não  foi  expressa  e  claramen- 
te autuada  no  auto  de  infração 
em  exame,  conforme  alega  o  Dr. 
Procurador; 

considerando  os  antecedentes 
fiscais  da  autuada  e  o  mais  que 
dos  presentes  autos  consta. 

acorda,  por  unãnimidade,  em 
julgar  procedente,  em  parte,  o 
auto,  no  sentido  de  ser  conde- 
.nada  a  firma  Hornest  Maga- 
lhães à  perda  do  açúcar  apre- 
endido, na  forma  da  letra  "b" 
do  artigo  60,  do  Decreto-lei 
1.831,    4-12-39,  recolhendo-se 


aos  cofres  do  Instituto  o  produ- 
to da  venda  e  improcedente 
quanto  à  Usina  Santana  S.A., 
recorrendo-se  "ex-offício"  pa- 
ra a  instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  13  de  no- 
vembro de  1957.  . —  José  Wam- 
berto.  Presidente  substituto.  José 
Vieira  de  Mello,  Relator;  Luiz 
Dias  RoUemberg.  —  Fui  presen- 
te: José  RibarMar  X.  C.  Pontes, 
Procurador. 

("D.O.".  7/2/57) 

Autuado:  SINFRONIO  MON- 
TEIRO  DA  PAIXÃO. 

Autuantes:  TARCÍSIO  SOARES 
PALMEIRA  E  OUTRO. 

Processo:  A.I.  302/54  —  Estado 
de  Pernambuco. 

Considera-se  boa  a  apreensão 
de  mercadoria  encontrada  sem 
quaisquer  dados  ou  documen- 
tos que  comprovem  a  identi- 
ficação de  sua  procedência. 

ACÓRDÃO  N»  3.117 

Vistos,  relatadas  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado 
Sinfrônio  Monteiro  da  Paixão, 
residente  no  municipio  de  Taqua- 
retinga  do  Norte,  Estado  de  Par- 
nambuco,  por  infração  aos  arti- 
gos 60,  letra  b,  c  63  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39  e  autuantes 
os  fiscais  dêste  Instituto,  Tarcísio 
Soares  Palmeira  c  outro,  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  está  prova- 
do que  a  autuada  recebera  e  con- 
servara em  seu  poder  12  sacos 
de  açúcar  em  sacaria  nova  sem 
qualquer  caracteristica  que  per- 
mitisse a  identificação  de  sua 
procedência; 
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considerando  que,  quando  da 
sua  autuação,  o  próprio  autuado 
confessou  ter  adquirido  a  merca- 
doria a  motorista  desconhecido, 
desacompanhado  de  qualquer  do- 
cumento; 

considerando  que  em  sua  defe- 
sa prévia  apresenta  apenas  ale- 
gações que  não  elidem  a  falta 
cometida; 

considerando  o  mais  que  dos 
autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
siderando-se  boa  a  apreensão 
dos  12  sacos  de  açúcar  encon- 
trados em  poder  do  autuado, 
revertendo  o  produto  de  sua 
venda  aos  cofres  do  Instituto, 
na  conformidade  do  disposto 
no  art.  60,  letra  b,  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39. 
Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  13  de  no- 
vembro de  1956.  —  José  Wam- 
berto.  Presidente  substituto;  Moa- 
cyr  Soares  Pereira,  Relator;  Joa- 
quim A.  Brito  Pinto.  —  Fui  pre- 
sente. José  Riba-Mar  X.  C.  Fon- 
fes.  Procurador. 

{"D.O.".  7/2/57) 

Autuado:  FERNANDO  DE 
CARVALHO. 

Autuantes:  WELLINGTON  L. 
C.  ALBUQUERQUE  E  OU- 
TROS. 

Proceso:  A.I.  240/55  —  Estado 
de  Pernambuco. 

Julga-se  clandestino  o  açúcar, 
condenado  o  autuado  nas  pe- 
nalidades estabelecidas  em  lei, 
quando  o  produto  fôr  encontra- 
do desacompanhado  dos  do- 
cumentos fiscais. 

ACÓRDÃO  N'  3.118 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  Fer- 


nando de  Carvalho,  comerciante, 
residente  no  município  de  Carua- 
ru, Pernambuco,  por  infração  ao 
art.  60,  letra  "b"  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4-12-39  e  autuantes  os 
fiscais  dêste  Instituto,  Welling- 
ton L.  C.  Albuquerque  e  outros, 
a  Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto ào  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  estar  devidamen- 
te caracterizada  a  clandestinidade 
do  açúcar  apreendido,  que  foi  en- 
contrado desacompanhado  da  do- 
cumentação fiscal; 

considerando  ter  o  autuado  dei- 
xado correr  à  revelia  o  proces- 
so, acorda,  por  unânimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  o 
auto,  considerando-se  boa  e  va- 
liosa a  apreensão  do  açúcar,  in- 
corporando-se  ao  patrimônio  do 
I.A.A.  o  produto  de  sua  ven- 
da, nos  têrmos  do  art.  60,  letra 
b,  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-sc. 

Comissão  Executiva,  13  de  no- 
vembro de  1956.  —  José  Wam- 
berto.  Presidente  substituto;  Luiz 
Dias  Rollemberg,  Relator;  João 
Soares  Palmeira.  —  Fui  presente: 
José  Riba-Mar  X.  C.  Pontes, 
Procurador. 

("D.O.",  7/2/57) 

Autuado:  SEVERINO  MOU- 
RA. 

Autuantes:  VICENTE  DO 
AMARAL  GOUVEIA  E  OU- 
TROS. 

Processo:  A.I.  18/55  —  Estado 
de  Pernambuco. 

E'  considerado  infração  man- 
ter a  mercadoria  desacompa- 
nhada dos  documentos  exigidos 
por  lei. 


ACÓRDÃO  N'  3.127 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  Se- 
verino Moura,  comerciante,  resi- 
dente no  municipio  de  São  Lou- 
renço da  Mata,  Estado  de  Per- 
nambuco, por  infração  aos  arts. 
P,  2»  e  7'  da  Resolução  816/53. 
combinado  com  os  arts.  1-,  4'  e 
§  único  do  art.  11'  do  Decreto- 
lei  5.998,  de  18-11-43,  autuantes 
os  fiscais  dêste  Instituto,  Vicente 
do  Amaral  Gouveia  e  outros,  a 
Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  materialmente  pro- 
vada a  infração  e  a  manifesta 
clandestinidade  da  mercadoria 
apreendida; 

considerando  mais  a  confissão 
do  autuado. 

considerando  ainda  que  não  é 
de  aplicar-se  multa  por  falta  de 
nota  de  expedição  (art.  4'  do 
Decreto-lei  5.998)  mesmo  porqae 
o  ájcool  foi  considerado  clandes- 
tino e  apreendido  justamente  por 
encontrar-se  desacompanhado  dês- 
se  documento; 

considerando,  finalmente,  o  que 
dos  presentes  autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  cm 
julgar  procedente,  em  parte  o 
auto,  para  o  fim  de  considerar- 
se  boa  e  valiosa  a  apreensão 
do  produto,  com  fundamento 
nos  artigos  1.'  e  11  do  Decreto- 
lei  5.998,  de  18-11-43,  recor- 
rendo-se  "ex-offício"  para  ins- 
tância superior. 

Intime-se,  registre-se,  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  20  de  no- 
vembro de  1956.  —  José  Wam- 
berto,  Presidente  substituto;  José 
Vieira  de  Mello,  Relator:  Moa- 
cyr  Soares  Pereira.  ^  Fui  pre- 
sente: /o5é  Riba-mar  X.  C.  Fon- 
tes, Proc.  substituto. 

("D.O.",  22/2/57) 
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Reclamante:  S.A.  LAVOURA 
INDUSTRIA  REUNIDAS  - 
USINA  TERRA  NOVA. 

Reclamado:    JOSE'  ANTONIO 

RODRIGUES  TEIXEIRA. 

Processo:  P.C.  96/55  —  Estado 
da  Bahia. 

E'  de  ser  homologado  o  acor- 
do feito  espontãneamente  en- 
tre as  partes. 

ACÓRDÃO  N«  3.128 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  reclamante 
a  firma  S.A.  Lavoura  e  •  Indús- 
tria Reunidas,  proprietária  da 
Usina  Terra  Nova,  sita  em  San- 
to Amaro,  Bahia,  e  reclamado 
José  Antonio  Rodrigues  Teixei- 
ra, fornecedor,  residente  no  mes- 
mo município  e  Estado,  a  Segun- 
da Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  acordo  fei- 
to e  assinado  por  ambas  as  par- 
tes veio  pôr  fim  à  demanda; 

considerando  o  mais  que  dos 
presentes  autos  consta, 

acorda,  por  unãnlmidade,  no 
sentido  de  ser  homologado  o 
acôrdo  de  fls.,  para  que  o  mes- 
mo produza  os  seus  efeitos  le- 
gais, pagando  a  Usina  Terra 
Nova  ao  seu  fornecedor,  José 
Antônio  Rodrigues  Teixeira,  a 
importância   de  Cr$  2.500.00. 
Comissão  Executiva,  20  de  no- 
vembro de  1956.  —  ]osé  Wam- 
bcrto.  Presidente  substituto;  José 
Vieira   de  Mello,  Relator;  Moa- 
cyr  Soares  Pereira.  —  Fui  pre- 
sente: José  Riba-Mar  X.  C.  Pon- 
tes —  Proc.  substituto. 

("D.O.",  22/2/57) 


Autuada:  IRMÃOS  BONFIM 
LTDA.  -  ENGENHO  SAN- 
TO ANTONIO. 

Autuantes:  JOSE'  MARTINS 
DE  MACEDO  E  OUTROS. 

Processo:  A.I.  210/55  —  Estado 
do  Ceará. 

Caracteriza-se  o  embaraço  à 
fiscalização  quando  o  autuado 
se  recusa  a  apresentar  livros  ou 
documentos  de  sua  escrita  fis- 
cal. 

ACÓRDÃO  N'  3.129 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Irmãos  Bonfim  Ltda.,  pro- 
prietária do  Engenho  Santo  An- 
tonio, sito  em  Redenção,  Ceará, 
por  infração  ao  art.  68  .  e  seu 
parágrafo  único  do  Decreto-lei 
1.931,  de  4-12-39  e  autuantes  os 
fiscais  deste  Instituto,  Jessé  Mar- 
tins de  Macedo  e  outros,  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  recusa  dos 
autuados  quanto  à  apresentação 
de  sua  escrita  fiscal  está  carac- 
terizada; 

considerando  que  tal  recusa 
constitui  infração  punivel  nos 
termos  do  que  prescreve  o  art. 
68  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39; 

considerando,  finalmente,  que 
os  autuados  não  possuem  antece- 
dentes fiscais, 

acorda,  por  unãnimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  no 
sentido  de  ser  condenada  a  fir- 
ma autuada  ao  pagamento  da 
multa  mínima  de  Cr$  5.000,00. 
por  ser  primária,  nos  termos  do 
art.  68  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39. 


Intime-se,  registre-se  é  cum- 
pra-sc. 

Comissão  Executiva,  22  de  no- 
vembro de  1956.  —  José  Wam- 
berto.  Presidente  substituto;  iJoão 
Soares  Palmeira,  Relator.  Moa- 
cyr  Solares  Pereira.  —  Fui  pre- 
sente: Fernando  Oiticica  Lins, 
Procurador. 

("D.O.".  22/2/57) 

Autuado:  FLAVIANO  RIBEI- 
RO COUTINHO  ^  USINA 
SANTANA. 

Autuantes:  WALDEMAR  DE 
MENDONÇA  BUARQUE  E 
OUTROS. 

Processo:  A.I.  288/55  —  Estado 
da  Paraíba. 

Quando  os  elementos  constan- 
tes do  processo  provam  de  mo- 
do inequívoco  o  ilícito  fiscal, 
julga-se  procedente  o  respecti- 
vo auto. 

ACÓRDÃO  N'  3.310 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado 
Flaviano  Ribeiro  Coutinho,  pro- 
prietário da  Usina  Santana,  sita 
em  Santa  Rita,  Estado  da  Paraí- 
ba, por  infração  ao  art.  38,  pa» 
rágrafo  3-  do  art.  36,  arts.  41, 
64  e  65  todos  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4-12-39,  e  autuantes 
os  fiscais  dêste  Instituto,  Walde- 
mar de  Mendonça  Buarque  c  ou- 
tros, a  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento da  Comisão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool. 

considerando  que  das  84  notas 
de  remessa  apreendidas,  68  apre- 
sentam rasuras  na  quantidade  de 
sacos,  na  data  de  emisão  e  na 
numeração; 

considerando  que  a  usina  au- 
tuada deu  saída  a  açúcar  com 
duplicidade  de  numeração; 
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considerando  que  dez  partidas 
de  açúcar  sairam  da  Usina  sem 
emissão  de  nota  de  remessa; 

considerando  ainda  que  a  au- 
tuada deixou  de  inutilizar  nove 
notas  de  remessa; 

considerando  que  as  infrações 
aos  preceitos  dos  artigos  36,  38,  § 
3°,  41,  64  e  65,  estão  provadas; 

considerando  tudo  mais  que 
consta  do  presente  processo, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
o  fim  de  condenar  a  autuada 
ao  pagamento  da  multa  de  Cr$ 
2.000,00,  por  nota  de  remessa 
rasurada  ou  emendada;  Cr$... 
500,00  por  nota  de  remessa  não 
inutilizada,  em  número  de  no- 
ve, e  ainda,  à  multa  de  Cr$ 
2.000,00  por  partida  de  açúcar, 
em  número  de  dez,  saídas  sem 
emissão  da  competente  nota, 
tudo  de  acordo  com  os  arts.  ns. 
36,  38,  §  3',  41,  64  e  65  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  22  de  no- 
vembro de  1956.  —  José  Wam- 
berío.  Presidente  substituto;  João 
Soares  Palmeira.  Relator;  Luiz 
Rollemberg.  —  Fui  presente:  Fer- 
nando Oiticica  Lins,  Procurador. 

("D.O.",  22/2/57) 

Reclamantes:  ANTONIO  GON- 
ZAGA PACHECO  E  OU- 
TROS. 

Reclamada:  INDÚSTRIA  AÇU- 
CAREIRA S.  FRANCISCO 
S.A. 

Processo:  P.C.  30/52  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Julga-se  procedente  a  reclama- 
ção que  Se  apóia  em  preceitos 
claros  das  leis  vigentes. 


ACÓRDÃO  N»  3.131 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  reclaman- 
tes Antonio  Gonzaga  Pacheco  e 
outros,  fornecedores,  residentes  no. 
município  de  Capivari,  Estado  de 
São  Paulo  e  reclamada  a  Indús- 
tria Açucareira  São  Francisco 
S.A.,  localizada  no  mesmo  mu- 
nicípio e  Estado,  a  Segunda  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que  a  reclamada 
está  descontando  5  %  de  amarri- 
Ihos  das  canas  dos  fornecedores 
e  que  realizou  reforma  no  tablado 
de  sua  esteira  para  receber  canas 
pelo  guindaste,  cobrando  por  des- 
carga Cr$  3,00; 

considerando  que  a  Resolução 

109/51    é   clara   e  regulamenta 

com  precisão  todos  os  descontos 
admissíveis; 

considerando  ainda  que  o  pró- 
prio desconto  de  Cr$  3,00  por 
descarga  de  cana  fere  também 
os  preceitos  da  Resolução  citada 
109/51. 

considerando  tudo  o  mais  que 
dos  autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  no 
sentido  de  não  ser  peritiitido  ã 
Usina  reclamada  descontar 
além  dos  3%  relativos  a  amar- 
rilhos  de  cana  recebida  de  seus 
fornecedores,  não  podendo  tam- 
bém cobrar  qualquer  contribui- 
ção sobre  o  trabalho  de  des- 
carga, executado  por  seu  guin- 
daste. Resolveu,  outrossim,  a 
Segunda  Turma  de  Julgamento 
que  oportunamente  se  verifique 
quais  os  descontos  feitos  com 
transgressão  da  Resolução  109/ 
51  para  fins  de  restituição,  na 
forma  da  lei,  salvo  concordân- 
cia expressa  dos  fornecedores 
da  Usina  S.  Francisco,  ante- 
rior à  decisão  do  Instituto  do 


Açúcar  e  do  Álcool  sôbre  a 
matéria. 

Comissão  Executiva,  22  de  no- 
vembro de  1956.  ^  José  Wam- 
becío,  Presidente  substituto;  Moa- 
cyr  Soares  Pereira,  Relator;  João 
Soares  Palmeira.  —  Fui  presen- 
te: Fernando  Oiticica  Lins,  Pro- 
curador. 

("D.O.",  22/2/57) 

Autuado:  ANTONIO  MACHA- 
DO SOBRINHO.  ^  ENGE- 
NHO SANTO  ANTONIO. 

Autuante:  MANOEL  FERNAN- 
DEZ  DIAZ. 

Processo:  A.I.  300/54  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Julga-se  procedente  o  auto, 
quando  comprovada  a  saída  de 
aguardente  sem  o  recolhimen- 
to das  taxas  devidas. 

ACÓRDÃO  N'  3.132 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado,  An- 
tonio Machado  Sobrinho,  comer- 
ciante, residente  em  Palmítal,  Es- 
tado de  S.  Paulo,  por  infração  ao 
art.  19  e  20  da  Resolução  n'  698/ 
52  de  10-7-52,  combinados  com 
os  artigos  148  e  149  do  Decreto- 
lei  3.855,  de  21-11-41,  aufuante 
o  fiscal  deste  Instituto,  Manoel 
Fernandez  Diaz,  a  Segunda  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que  o  autuado 
deixou  de  recolher  a  taxa  de  Cr$ 
2,00  sôbre  8.100  litros  de  aguar- 
dente; 

considerando  estar  comprovada 
a  infração  e  o  fato  de  ser  o  au- 
tuado revel, 

acorda,  por  unânimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
denado o  autuado  ao  pagaraen  ■ 
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to  da  multa  de  Cr$  32.400,00, 
nos  termos  do  art.  149,  do  De- 
creto-lei  3.855,  de  21-11-41, 
correspondente   ao    dôbro  da 

quantia  devida,  de  Cr$   

16.200.00,  a  recolher,  também, 
pelo  autuado  e  relativa  a  taxa 
de  Cr$  2.00  sôbre  8.100  litros 
de  aguardente  liberada,  na  for- 
ma, estabelecida  pelo  Plano  de 
Aguardente  da  safra  1952/53. 

Intime-se,  rcgistre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comisão  Executiva,  22  de  no- 
vembro de  1956.  —  José  Wam- 
berto.  Presidente  substituto;  Moa- 
cyc  Soares  Pereira,  Relator;  Joáo 
Soares  Palmeira.  —  Fui  í)resente: 
Fernando  Oiticica  Lins.  Procura- 
dor. 

("D.O.",  22/2/57) 

Autuada:  USINA  PERI-PERI  - 
AFONSO  FREIRE,  IR- 
MÃOS ô  CIA. 

Autuante:  KERGINALDO  RO- 
DRIGUES DE  CARVALHO. 

Processo:  A.I.  134/54  —  Estado 
de  Pernambuco. 

O  não  recolhimento  das  taxas 
de  financiamento  constitui  in- 
fração  punível  pelas  leis  em 
vigor. 

ACÓRDÃO  N'  3.133 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  a 
Usina  Peri-Peri,  de  propriedade 
da  firma,  Afonso  Freire,  IrmSos 
&  Cia.,  localizada  em  Quipapá, 
Pernambuco,  por  infraçSo  aos 
arts.  144,  145  e  146  do  Decreto- 
lei  3.655,  de  21-11-41  e  autuan- 
te o  fiscal  dêste  Instituto,  Ker- 
ginaldo  Rodrigues  de  Carvalho, 
a  Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comiss9o  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  estar  provado  nos 
autos  nio  ter  a  autuada  recolhi- 


do a  taxa  de  financiamento  sô- 
bre 5.903.370  toneladas  de  canas 
recebidas  de  seus  fornecedores, 
no  período  de  4  de  outubro  a  30 
de  novembro  de  1943; 

considerando,  assim,  provada  a 
infringência  dos  artigos  144,  145 
e  146  do  Decreto-lei  3.855  de 
21-11-41, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  fls. 
condenada  a  autuada  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  

1 1 .806,00,  correspondente  ao 
dôbro  das  taxas,  não  recolhi- 
das dentro  dos  prazos  regula- 
mentares, além  de  recolher 
aquelas  taxas,  se  já  não  o  fêz. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pre-se. 

Comissão  Executiva,  22  de  no- 
vembro de  1956.  —  José  Wan- 
berto.  Presidente  substituto;  Moa- 
cyr  Soares  Pereira,  Relator;  João 
Soares  Palmeira.  —  Fui  presente: 
Fernando  Oiticica  Lins,  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  22/2/57). 

Autuada:  USINA  SAO  FRAN- 
CISCO -  OTÁVIO,  ÉDSON 
E  JORGE  RIBEIRO  COUTI- 
NHO. 

Autuantes:  MANOEL  FER- 
NANDES DIAS  E  OUTROS. 

Processo:  A.  I.  456/54  —  Estado 
da  Paraíba. 

O  não  recolhimento  prévio  das 
taxas  de  defesa,  bem  como  a 
referência  a  guia  de  recolhi- 
mento inexistente  constituem  in- 
fração  às  leis  açucareiras  vi- 
gentes. 

ACÓRDÃO  N' 3.134 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
éstes  autos  cm  que  é  autuada  a 
Usina  São  Francisco,  de  proprie- 


dade de  Otávio,  Édson,  e  Jorge 
Ribeiro  Coutinho,  localizada  em 
Guarabira,  Estado  da  Paraíba, 
por  infração  ao  parágrafo  2°  do 
art.  1'  e  art.  2°,  combinado  com 
os  arts.  64,  65  e  39  do  Decreto- 
lei  n?  1.831.  de  4-12-39  e  autuan- 
tes os  fiscais  dêste  Instituto,  Ma- 
noel Fernandes  Dias  e  outros,  a 
Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  ficou  provado 
que  a  autuada  produzira  e  dera 
saída  a  7.141  sacos  de  açúcar 
sem  o  devido  pagamento  da  taxa 
de  defesa  (Cr$  3.10); 

considerando  que  o  autuado 
emitira  137  notas  de  remessa  fa- 
zendo referência  a  guia  inexisten- 
te, infringindo,  dessa  forma,  o  ar- 
tigo 39  do  Decreto-lei  n'  L831, 
de  4-12-39. 

considerando  que  a  autuada, 
apesar  de  regularmente  notifica- 
da, não  apresentou  defesa,  reco- 
nhecendo, assim,  sua  culpabili- 
dade; 

considerando  o  mais  que  dos 
autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
denada a  usina  autuada  e  revel, 
ao  pagamento  das  multas  de 
Cr$  71.410,00.  por  infração  ao 
art.  64  do  Decreto-lei  n?  1.831. 
de  4-12-39  e  Cr$  2.000,00.  em 
relação  a  cada  uma  das  notas 
de  remessa  em  que  fez  referên- 
cia a  guia  de  pagamento  ine- 
xistente, no  total  de  137  notas, 

correspondendo  a  Cr$  

274.000,00,  nos  têrmos  do  ar- 
tigo 39  do  citado  decreto-lei, 
perfazendo  a  multa  o  total  de 
Çr$  345.410.00.  além  do  re- 
colhimento das    taxas  devidas. 

Intime-se.  registre-se  c  cum- 
pra-se. 


N.»  1 


PAGINA  74 


Junho  —  1957 


Brasil  Açucareiro 


Página  75 


Comissão  Executiva,  22  de  no- 
vembro de  1956.  José  Wamberto, 
Presidente  substituto;  Moacyt 
Soares  Pereira,  Relator;  João 
Soares  Palmeira.  —  Fui  presente: 
Fernando  Oiticica  Lins,  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  22/2/57). 

Autuados:  RENIVAL  LOPES 
DE  PAIVA  E  JOSÉ  RODRI- 
GUES BEZERRA. 

Autuantes:  VALDEMAR  DE 
MENDONÇA  BUARQUE  E 
OUTROS. 

Processo:  A.  I.  338/54  —  Estado 
de  Pernambuco. 

Julga-sc  boa  a  apreensão  de 
mercadoria  encontrada  sem  es- 
tar acompanhada  dos  do- 
cumentos fiscais. 

ACÓRDÃO  N'  3.135 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuados 
Renival  Lopes  de  Paiva,  comer- 
ciante, e  José  Rodrigues  Bezerra, 
motorista,  ambos  residentes  no 
município  de  Gamaleira,  Estado 
de  Pernambuco,  por  infração  aos 
arts.  42  e  60.  letra  "b"  e  artigo 
33  do  Decreto-Iei  n'  1.831,  de 
4-ÍT-39  e  autuantes  os  fiscais  dês- 
te  Instituto,  Valdemar  de  Men- 
donça Buarque  e  outros,  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento ,  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  nota  de  re- 
messa correspondente  ao  açúcar 
apreendido  foi  presente  à  fiscali- 
zação por  ocasião  da  autuação, 
segundo  alegou  a  autuada,  firma 
Renival  Lopes  de  Paiva,  decla- 
ração essa  que  não  sofreu  contes- 
tação do  autuante,  o  qual  fêz  pro- 
va, entretanto,  de  que  a  mesma 
está  rasurada; 


considerando  que  o  art.  36  do 
Decreto-lei  n'  1.831.  de  4-12-39. 
dispõe  que  a  nota  de  remessa  ra- 
surada será  considerada  de  ne- 
nhum valor  "sujeitos  o  remetente 
e  recebedor  da  mercadoria  às  pe- 
nalidades estabelecidas  para  o 
caso  de  falta  de  nota  de  remes- 
sa"; 

considerando  que  nos  têrmos  do 
art.  60.  letra  "b"  do  Decreto-lei 
citado,  considera-se  clandestino  e 
será  apreendido  pelo  Instituto,  in- 
dependentemente de  qualquer  in- 
denização,  todo  o  açúcar  que  fôr 
encontrado  em  trânsito  desacom- 
panhado da  nota  de  remessa  ou 
de  entrega; 

considerando,  entretanto,  que  a 
infração  do  artigo  33,  do  mesmo 
decreto-lei,  imputada  ao  transpor- 
tador José  Rodrigues  Bezerra, 
não  é  de  se  aceitar,  pois.  foi  apre- 
sentada a  nota  de  remessa,  em- 
bora contendo  rasura,  e  o  artigo 
38  referido  não  inclui  o  trans- 
portador quando  enumera  os  que. 
por  êsse  motivo,  ficam  sujeitos  às 
penalidades  para  o  caso  de  falta 
de  nota,  % 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente,  em  parte,  o 
auto  de  fls..  para  o  efeito  de 
isentar  de  responsabilidade  o 
transportador  José  Rodrigues 
Bezerra  e  condenar  a  firma  Re- 
nival Exjpes  de  Paiva  à  perda 
dos  80  sacos  de  açúcar  apreen- 
didos, revertendo-se  o  produto 
de  sua  venda  aos  cofres  do 
I.A.A.,  de  acordo  com  o  art.  60, 
letra  "b"  do  Decreto-lei  n.' 
1.831.  de  4-12-39. 

Intime-se.  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  22  de  no- 
vembro de  1956.  —  José  Wam- 
berto, Presidente  substituto;  Moa- 
cyr  Soares  Pereira,  Relator;  João 
Soares  Palmeira.  —  Fui  presen- 


te: Fernando  Oiticica  Lins,  Pro- 
curador. 

("D.  O.".  22/2/57). 

Autuado:  W.  DANTAS. 

Autuante:  JOSÉ   ULISSES  TE- 
NÓRIO. 

Processo:  A.  I.  426/54  —  Estado 
da  Paraíba. 

Está  sujeita  às  penalidades  le- 
gais a  firma  que  der  saída  a 
açúcar  em  quantidade  de  60 
quilos  ou  mais  sem  a  emissão 
da  respectiva  Nota  de  Entrega. 

ACÓRDÃO  N»  3.136 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  W.  Dantas,  sediada  em 
Campina  Grande,  Estado  da  Pa- 
raíba, por  infração  ao  artigo  42 
e  seu  parágrafo  1'  do  Decreto-lei 
n?  1.831.  de  4-12-39.  e  autuante 
o  fiscal  dêste  Instituto.  José  Ulis- 
ses Tenório,  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que.  em  face  da 
documentação  constante  do  pro- 
cesso, ficaram  plenamente  justifi- 
cadas as  razões  que  fundamenta- 
ram a  lavratura  do  presente  auto 
de  infração. 

considerando  que  a  firma  au- 
tuada em  sua  defesa  confessa  a 
infração. 

acorda  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  sr.  Relator,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
o  fim  de  ser  condenada  a  fir- 
ma autuada  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  200.00.  nos  têr- 
mos do  art.  42  do  Decreto-le! 
n'  1.831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e  cura- 
pra-se. 


N.'  1 


Página  75 


Junho  —  1957 


Página  76 


Brasil  Açucareiro 


Comissão  Executiva,  22  de  no- 
vembro de  1956.  —  José  Warn- 
berto.  Presidente  substituto;  Luis 
Vieira  de  Mello.  —  Fui  presente: 
Dias  Rollemberg,  Relator.  ]osé 
Fernando  Oiticica  Lins,  Pro- 
curador. 

("D.  O.".  22/2/57). 

Autuado:  AZIZ  J.  CHAER. 
Autuantes:    LUIS  GONZAGA 

DOS  SANTOS  MOUSINHO 

E  OUTRO. 

Processo:  A.  I.  352/54  —  Estado 
de  Minas  Gerais. 

Constitui  infração  desviar  mer- 
cadoria para  fins  diferentes  da- 
queles determinados  em  lei. 

ACÓRDÃO  N'  3.137 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  cm  que  é  autuado 
Aziz  J.  Chaer,  comerciante,  do- 
miciliado no  município  de  Araxá, 
Estado  de  Minas  Gerais,  por  in- 
fraçSo  à  letra  "a"  do  parágrafo 
único  do  art.  60,  do  Decreto-lei 
n»  5.998,  de  18-11-43  e  autuantes 
os  fiscais  deste  Instituto,  Luis 
Gonzaga  dos  Santos  Mousinho  e 
outro,  a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, 

considerando  devidamente  pro- 
vada a  infração  e  o  processo  ins- 
truído de  acdrdo  com  a  lei; 

considerando  o  mais  que  dos 
presentes  autos  consta  e  o  pare- 
cer da  [>ivisão  Jurídica, 

acorda  por  unanimidade,  cm 
julgar  procedente,  cm  parte,  o 
auto,  para  o  fim  de  ser  conde- 
nada a  firma  autuada  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  2.000,00 
pelo  desvio  de  uma  partida  de 
álcool  de  1 . 894  litros,  nos  têr- 
mos  do  art.  6»  do  Decreto-lei 
n"  5.998,  de  18-11-43.  e  mais  a 


multa  de  Cr$  2.000,00  por  par- 
tida desviada,  em  número  de 
313,  no  total  de  Cr$  626.000,00 
na  forma  do  mencionado  artigo 
6'  do  mesmo  Decreto-lei,  libe- 
rando-se  a  aguardente  compos- 
ta, constante  de  2.100  litros, 
devendo  ser  restituída  ao  seu 
legítimo  dono. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  22  de  no- 
vembro de  1956.  —  José  Wam- 
berto.  Presidente  substituto,  ]osé 
Vieira  de  Mello,  Relator;  Moacyr 
Soares  Pereira.  —  Fui  presente: 
Fernando  Oiticica  Lins,  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  22/2/57). 

Autuado:  IGNORADO. 

Autuante:  WELLINGTON 
LEÃO  C.  DE  ALBUQUER- 
QUE. 

Processo:  A.  I.  82/55  —  Estado 
de  Pernambuco 

Ê  de  se  considerar  boa  e  va- 
liosa a  apreensão  da  mercado- 
ria desacompanhada  dos  do- 
cumentos exigidos  em  lei. 

ACÓRDÃO  N.'  3.118 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  foram  apre- 
endidos treze  sacos  de  açúcar 
cristal  de  usina  dos  sessenta 
quilos  cada,  acondicionados  em 
sacaria  branca,  sem  número  e  sem 
marca,  sem  que  tivesse  apresen- 
tado qualquer  interessado,  no  mu- 
nicípio de  Caruaru,  Estado  de 
Pernambuco,  por  infração  aos  ar- 
tigos 31  e  seus  §§,  33  e  60  letra 
"b"  todos  do  Decreto-lei  núme- 
ro 1.831,  de  4-12-39  e  autuante 
o  fiscal  dêste  Instituto  Wel- 
lington Leão  C.  de  Albuquerque 
a  Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 


considerando  que,  apesar  de  es- 
forços, não  foi  possível  à  fiscali- 
zação identificar  o  proprietário  ou 
interessado  pela  mercadoria,  nem 
mesmo  a  sua  procedência; 

considerando  que  o  açúcar  foi 
removido  e  feito  regularmente  o 
depósito  em  mãos  de  pessoa  idó- 
nea, conforme  têrmo  de  remoção 
e  depósito,  de  fls.  3; 

considerando  que  já  foi  pro- 
movida a  venda  da  mercadoria  e 
levantado  o  depósito; 

considerando  o  parecer  do 
dr.  Procurador  e  o  mais  que  dos 
presentes  autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  sr.  Relator,  no 
sentido  de  ser  considerada  boa 
a  apreensão  do  açúcar,  deter- 
minando-se  que  o  resultado  da 
venda  do  mesmo  tenha  o  des- 
tino de  que  tratam  os  arts.  152 
e  153  do  Decreto-lei  3.855, 
de  21-11-41. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-sc. 

Comissão  Executiva,  22  de  no- 
vembro de  1956.  ^  José  Wam- 
berío.  Presidente  substituto;  José 
Vieira  de  Mello.  Relator;  Moacyr 
Soares  Pereira.  —  Fui  presente: 
Fernando  Oiticica  Lins,  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  22/2/57). 

SEGUNDA  INSTANCIA 

COMISSÃO  EXECUTIVA 

Autuado  e     recorrente:  ANTÔ- 
NIO TESTA. 

Recorrida:  SEGUNDA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo:  A.  I.  106/53  —  Estado 
de  São  Paulo. 

I^ega-se  provimento  a  recurso, 
quando  a  decisão  recorrida 
guarda  conformidade  com  a 
prova  dos  autos. 
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ACÓRDÃO  882 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  recorrente 
Antônio  Testa,  comerciante,  re- 
sidente em  Serra  Negra,  Estado 
de  São  Paulo,  por  infração  aos 
arts.  41  e  42  do  Decreto-lei  nú- 
mero 1.831,  de  4-12-39,  e  recor- 
rida a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento, 

considerando  que  a  infração  es- 
tá cabalmente  comprovada; 

considerando  que  a  decisão  de 
primeira  instância  está  em  per- 
feita conformidade  com  a  prova 
dos  autos, 

acorda  por  unanimidade,  os 
Membros  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool,  no  sentido  de  ser 
negado  provimento  ao  recurso, 
mantida  a  decisão  de  primeira 
instância,  que  condenou  o  au- 
tuado ao  pagamento  da  multa 
de  Cr$  2.800,00,  sendo  Cr$ 
2.000,00,  correspondente  a  Cr$ 
500,00  por  nota  de  remessa  não 
inutilizada,  no  total  de  quatro, 
e  mais  Cr$  800,00  correspon- 
dente a  Cr$  200,00  por  nota  de 
entrega  não  emitida,  mínimo 
das  sanções  previstas  nos  arti- 
gos 41  e  42  do  Decreto-lei  nú- 
mero 1.831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  19  de  de- 
zembro de  1956.  —  Epaminondas 
Moreira  do  Vale,  Presidente; 
Gustavo  Fernandes  de  Lima,  Re- 
lator. —  Fui  presente:  F.  da 
Rosa  Oiticica,  Procurador  Geral. 

("D.  O.".  22/2/57). 

Autuada  e  recorrente.  VITÓRIO 
DELLA  COLETTA  &  FI- 
LHOS. 

Recorrida:  SEGUNDA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 


Processo:  A.  I.  294/54  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Dá-se  provimento,    em  parte, 
quando  verificado  não  ter  sido 
capitulada   devidamente  a  in-' 
fração. 

ACÓRDÃO  N'  883 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  de  recurso,  em  que  é 
recorrente  a  firma  Vitório  Della 
Coletta  &  Filhos,  sita  em  Cordei- 
rópolis.  Estado  de  São  Paulo,  por 
infração  ao  art.  149  do  Decreto- 
lei  n'  3.855.  de  21-11-41  e  ar- 
tigos 19  e  20  da  Resolução 
698/52,  de  10-7-52,  e  recorrida  a 
Segunda  Turma  de  Julgamento, 

considerando  que  está  compro- 
vada a  falta  de  recolhimento  da 
taxa  de  Cr$  2,00  sôbre  5.264  li- 
tros de  aguardente; 

considerando  que  descabe  a 
justificativa  apresentada  pela  re- 
corrente de  que  adquiriu  as  es- 
tampilhas antes  da  lei  entrar  em 
vigor,  de  vez  que  a  aguardente 
foi  vendida  e  entregue  depois  do 
período  de  tolerância  que  o  Ins- 
tituto concedeu,  no  inicio,  e  após 
a  publicação  da  Res.  698/52. 

considerando  que  o  auto  é  es- 
pecífico apenas  no  tocante  à  fal- 
ta de  recolhimento  de  Cr$  2,00, 
na  forma  do  artigo  149  do  Decre- 
to-lei n'  3.855,  entretanto  ne- 
nhuma referência  faz  ao  Decre- 
to-lei n'  5.998,  que  prevê  a  hi- 
pótese da  aplicação  da  pena  de 
indenização  correspondente  ao 
valor  do  produto, 

acorda,  por  unanimidade,  os 
Membros  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool,  no  sentido  de  ser 
dado  provimento,  em  parte,  ao 
recurso,  para  o  fim  de  ser  con- 
denada a  firma  autuada  ao 
pagamento  em  dôbro  da  con- 
tribuição de    Cr$  2,00,  sôbre 


5.264  litros  de  aguardente,  no 
total  de  Cr$  21 .056,00,  além  do 
recolhimento  da  mesma,  na 
forma  do  artigo  149  do  Decre- 
to-lei n'  3.855,  de  21-11-41. 
excluindo-se  a  indenização  cor- 
respondente ao  valor  do  pro- 
duto entregue  irregularmente  ao 
consumo,  por  não  ter  sido  capi- 
tulado o  auto  no  artigo  11  do 
Decreto-lei  n'  5.998,  de  18- 
11-43. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  19  de  de- 
zembro de  1956.  —  Epaminon- 
das Moreira  do  Vale,  Presidente; 
Gustavo  Fernandes  de  Lima,  Re- 
lator. —  Fui  presente:  F.  da  /?o- 
sa  Oiticica,  Procurador  Geral. 

("D.  O.",  22/2/57). 

Autuado  e    recorrente:  PEDRO 
DAMASCENO  CHAVES. 

Recorrida:  SEGUNDA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Proceso:  A.  I.  80/52  —  Estado 
de  Minas  Gerais. 

Nega-se  provimento  a  recurso 
quando  está  de  acordo  com  a 
prova  dos  autos  a  decisão  re- 
corrida. 

ACÓRDÃO  N'  884 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  e 
recorrente  Pedro  Damasceno  Cha- 
ves, Estado  de  Minas  Gerais,  por 
infração  ao  artigo  41  do  Decre- 
to-lei n?  1.831,  de  4-12-39  e  re- 
corrida a  Segunda  Turma  de 
Julgamento, 

considerando  o  fato  de  estarem 
materialmente  comprovadas  as  in- 
frações  capituladas; 

considerando  que  as  razões  do 
recurso  já  mereceram  a  atenção 
das  Turmas  de  Julgamento  e  nSo 
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excluem  as  infrações,  evidentes 
nas  próprias  notas  anexadas  aos 
autos; 

considerando  o  mais  que  dos 
autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  oS 
Membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  no  sentido  de  ser 
negado  provimento  ao  recurso, 
mantida  a  decisão  de  primeira 
instância,  que  condenou  o  au- 
tuado à  multa  de  Cr$  500,00 
por  nota  de  remessa  não  inuti- 
lizada, no  total  de  Cr$  2.500,00. 
nos  têrmos  do  artigo  41  do  De- 
creto-lei       1.831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  19  de  de- 
zembro de  1956.  —  Epaminon- 
das Moreira  do  Vale,  Presidente; 
/.  A.  de  Lima  Teixeira.  Relator.  — 
Fui  presente:  F.  da  Rosa  Oitici- 
ca, Procurador  Geral. 

("D.  O.",  22/2/57). 

Autuada  e  recorrente:  JOÃO 
ESCONHOELA  MARTINS 
&  IRMÃO. 

Recorrida:  PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo:  A.  I.  321/53  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Ê  de  ser  mantida  a  decisão  de 
primeira  instância  que  está  de 
acôrdo  com  o  direito  e  a  prova 
dos  autos. 

ACÓRDÃO  N'  885 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
éstes  autos  em  que  é  autuada  e 
recorrente  a  firma  João  Esco- 
nhoela  Martins  &  Irmão,  sediada 
em  Piedade,  Estado  de  São  Pau- 
lo, por  inf ração  ao  art.  41  do  De- 
crcto-lel  n"  1.831,  de  4-12-39  e 
recorrida  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento, 


considerando  que  as  notas  de 
remessa  apreendidas  não  estavam, 
de  fato,  inutilizadas  como  pres- 
creve a  lei; 

considerando  que  em  seu  re- 
curso a  autuada  não  aduz  ne- 
nhum argumento  que  comprove 
ter  sido  a  lei  cumprida  em  seus 
têrmos  precisos  e  claros; 

considerando  o  mais  que  dos 
autos  consta, 

acorda  por  unanimidade,  os 
Membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  ne- 
gado provimento  ao  recurso, 
mantida  a  decisão  de  primeira 
instância,  que  condenou  a  fir- 
ma autuada  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  3.500,00,  corres- 
pondente a  Cr$  500,00  por  no- 
ta da  remessa  não  inutilizada 
no  total  de  7,  grau  mínimo  do 
artigo  41  do  Decreto-lei  núme- 
ro 1.831.  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  19  de  de- 
zembro de  1956.  —  Epaminondas 
Moreira  do  Vale,  Presidente; 
Nélson  de  Rezende  Chaves,  Re- 
lator. —  Fui  presente:  P.  da  Ro- 
sa Oiticica,  Procurador  Geral. 

("D.  O.".  22/2/57). 

Autuada:  USINA  MARTINÓ- 
POLIS --  USINA  MARTI- 
NÓPOLIS LTDA. 

Recorrente  "ex-offcio"  e  recorri- 
da: SEGUNDA  TURMA  DE 
JULGAMENTO. 

Processo:  A.  I.  204/53  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Dá-se  provimento  ao  recurso 
"cx-officio"  quando  a  decisão 
recorrida  não  está  dc  acôrdo 
com  o  direito  e  a  prova  dos 
autos. 


ACÓRDÃO  N?  886 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos,  em  que  é  autuada  a 
Usina  Martinópolis,  de  proprie- 
dade da  firma  Martinópolis  Ltda., 
sediada  em  Serrana,  Estado  de 
São  Paulo,  por  infração  ao  artigo 
41  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39  e  recorrente  "ex-officio" 
e  recorrida  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento, 

considerando  que  a  infração 
ao  art.  41  está  materialmente  pro- 
vada; 

considerando  que  a  lei  exige 
mesmo  por  parte  das  Usinas, 
quando  da  emissão  de  notas  de 
remessa  para  seus  depósitos,  que 
as  mesmas  sejam  inutilizadas  com 
a  palavra  "recebida"; 

considerando  que  no  julgamen* 
to  de  primeira  instância  os  jul- 
gadores reconheceram  a  materia- 
lidade da  infração; 

considerando  tratar-se  de  in- 
frator  primário, 

acorda  por  maioria,  os  Mem- 
bros da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, no  sentido  de  ser  dado 
provimento  ao  recurso,  para  o 
fim  de  ser  reformada  a  decisão 
de  primeira  instância,  julgan- 
do-se  procedente  o  auto  de  in- 
fração, condenada  a  autuada 
a  multa  de  Cr$  500,00  por  no- 
ta de  remessa  não  inutilizada, 
na  forma  da  lei,  no  total  de 
Cr$  28.500.00,  nos  têrmos  do 
art.  41  do  Decreto-lei  número 
1.831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  c  cum- 
pra-sc. 

Comissão  Executiva,  19  de  de- 
zembro de  1956.  —  Epaminon- 
das Moreira  do  Vale,  Presidente; 
Elias  Nade,  Relator.  —  Fui  pre- 
sente: P.  da  Rosa  Oiticica,  Pro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  22/2/57). 
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Autuadas:  IRMÃOS  MARTO- 
RANO  S.  A.  E  A  USINA  Sta. 
TERESINHA  S.  A.  AÇÚCAR 
E  ÁLCOOL. 

Recorrente:  IRMÃOS  MARTO- 
RANO  S.  A. 

Recorrida:  SEGUNDA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo:  A,  I.  118/54  —  Estado 
de  São  Paiilo. 

É  de  ser  recebido  o  recurso  in- 
terposto dentro  estabelecido  por 
lei. 

ACÓRDÃO  N?  887 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuadas 
as  firmas,  Irmãos  Martorano 
S.  A.  e  a  Usina  Santa  Teresinha 
S.  A.  Açúcar  e  Álcool,  respecti- 
vamente, de  Pinhal  e  Mogi-Gua- 
çu.  Estado  de  São  Paulo,  por  in- 
f ração  ao  artigo  38,  40,  41,  com- 
binado com  o  parágrafo  3°  do  ar- 
tigo 36,  do  Decreto-lei  n'  1.831, 
de  .4-12-39,  recorrente  a  firma 
que  o  recurso  foi  endereçado  a 
Irmãos  Martorano  S.  A.  e  recor- 
rida a  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento, 

considerando  que  há  prova  de 
êste  Instituto  ainda  dentro  do 
prazo;  e 

considerando  tudo  o  mais  que 
dos  autos  consta. 


acordam,  por  unanimidade,  os 
Membros  da  Comissão  Executi- 
vo do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  no  sentido  de  ser  re- 
cebido o  recurso,  devendo  o 
processo  ir  à  Divisão  Jurídica, 
para  estudo  do  mérito. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  19  de  de- 
zembro de  1956.  —  Epaminon- 
das Moreira  dct  Vale,  Presidente; 
José  Wamberto,  Relator.  —  Fui 
presente:  F.  da  Rosa  Oiticica, 
Procurador  Geral. 

("D.  O.",  22/2/57). 

Autuado  e  recorrente:  ORLAN- 
DO TAVARES  -  INDÚS- 
TRIAS REUNIDAS  FLORES. 

Recorrida:  SEGUNDA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo:  A.  I.  202/53  ^  Eslddo 
de  Pernambuco. 

Confirma-se  decisão  que  está 
de  acordo  com  o  direito  e  a 
prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO  N'  888 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  e 
recorrente  Orlando  Tavares,  pro- 
prietário da  firma  Indústrias  Reu- 
nidas Flores,     sita  em  Caruaru, 


Pernambuco,  por  infração  ao  ar- 
tigo 41  do  decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39  e  recorrida  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento, 

considerando  que  as  infrações 
capituladas  estão  cabalmente 
comprovadas; 

considerando  que  o  recurso  da 
recorrente  nenhum  argumento  no- 
vo aduz  capaz  de  ilidir  o  que  nos 
autos  se  afirma; 

considerando  o  mais  que  dos 
autos  consta, 

acordam,  por  unanimidade,  os 
Membros  da  Comissão  Eicecuti- 
va  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  ne- 
gado provimento  ao  recurso, 
mantida  a  decisão  de  primeira 
instância,  que  condenou  o  au- 
tuado ao  pagamento  da  multa 
de  Cr$  63.500,00,  relativa  a 
Cr$  500,00,  por  nota  de  remes- 
sa não  inutilizada,  no  total  de 
127. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  19  de  de- 
zembro de  1956.  —  Epaminondas 
Moreira  do  Vale.  Presidente;  Ly- 
curgo  Portocarrero  Velloso.  Re- 
lator. —  Fui  presente:  F.  da  Rosa 
Oiticica,  Procurador  Geral. 

("D.  O.",  22/2/57). 
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ATOS  DO  PRESIDENTE  DO  LA. A. 


BAHIA 

13  945/57  —  George  Muller  Rodrigues 
Nogueira,  Santo  Antônio  _  de  Jesus; 
Transferência  do  engenho  de  aguar- 
dente de  Joaquim  Elísio  Rodrigues 
Nogueira.  Deferido,  em  25-6-57 

CEARA 

22  710/57  —  Antônio  Alves  da  Silva,  Jua- 

zeiro do  Norte;  Inscrição  de  engenho 
de  rapadura.  Deferido  em  18-6-57 

Deferidos  cm  25-6-57 

23  695/57  —  Oscar  Barroso  Braga,  Itapi- 

poca;  Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura. 

23  698/57  —  Vicente  de  Paula  Alves.  Ita- 
pipoca;  Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura. 

Deferidos  em  27-6-57 

23  687/57  —  Albertino  Forte  de  Moura, 
Itapagé;  Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura . 

23  689/57  —  Francisco  Teles  de  Menezes, 
Itapipoca;  Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura. 

23  690/57  —  João  Araújo  Teixeira.  Itapi- 
poca; Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura . 

23  691/57  —  João  Avelino  de  Souza,  Ita- 
pipoca; Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura. 

23  693/57  —  José  Guimarães  Vasconcelos, 
Itapagé;  Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura. 

23  694/57  —  Manuel  Gomes  Honorato  e 
outro,  Itapagé;  Inscrição  de  engenho 
de  rapadura. 


23  696/57  —  Otávio  Siqueira  Campos,  Ita- 
pipoca; Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura. 

23  697/57  —  Raimundo  Moreira  Gomes, 
Uruburetama;  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura . 

ESPÍRITO  SANTO 

17  362/57  —  Manoel  de  Almeida  Júnior, 

Cachoeiro  do  Itapemirim;  Transferên- 
cia de  engenho  de  rapadura  de  Eloi 
Moreira  da  Fraga.  Deferido  em  27-6-57 

18  900/57    —   João    Sebastião  Wolkart, 

Santa  Teresa;  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente.  Indeferido  em  27-6-57 

55  451/56  —  Germano  Wernersbach  &  Fi- 
lho Ltda.,  Guarapari;  Inscrição  de  en- 
genho de  aguardente.  Deferido  em 
29-6-57 

MINAS  GERAIS 

8  872/57  —  Fidelino  de  Oliveira  Campos, 
Muriaé;  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Humberto  Simão. 

14  397/57  —  Antônio  Vasconcelos  Cunha, 
Leopoldina;  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente.  Mandado  arquivar  em 
27-6-57 

Deferidos  cm  27-6-57 

16  624/57  —  Raimundo  Brum  Mayrink. 
Ponte  Nova;  Transferência  de  quota 
de  fornecimento  de  cana  de  José  Pi- 
nheiro Brandão,  junto  à  Usina  Ana 
Florência. 

16  625/57  —  Raimundo  Brum  Mayrink, 
Ponte  Nova;  Transferência  de  quota 
de  fornecimento  de  cana  de  José  Pi- 
nheiro Brandão,  junto  à  Usina  Jatíboca. 
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16  809/57  —  Geraldo  Diniz  Leroy,  Esme- 
raldas; Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Protásio  Pinto  de  Re- 
sende . 

16  810/57  —  Vital  Tavares  da  Silva,  Pom- 
peu; Transferência  de  inscrição  de  en- 
genho de  rapadura  de  Galdino  Ferrei- 
ra da  Silva. 

Deferidos  cm  29-6-57 

36  622/56  —  Honório  Francisco  Dourado  e 
outro,  Manga;  Transferência  de  enge- 
nho de  aguardente  e  rapadura,  de  Gen- 
til Moura  e  Silva. 

9  586/57  —  João  Machado,  Cataguases; 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente de  Osvaldo  Barroso. 

14  399/57  —  José  Furtado  Vieira,  Guara- 

ni; Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente e  rapadura  de  Agostinho  Xavier 
de  Miranda. 

PARAÍBA 

15  108/57  —  Adalberto  Pereira  de  Castro, 

Alagôa  Grande;  Transferência  de  en- 
genho de  aguardente,  de  Severina  Ma- 
roja  de  Castro.  Deferido  em  29-6-57. 

PERNAMBUCO 

Mandados  arquivar  cm  27-6-57 

14  735/57        João  Pessoa  Guerra  Filho, 

Bom  Jardim;  Transferência  de  engenho 
de  açúcar  de  Paulo  Pessoa  Guerra. 

15  376/57      Afonso  Freire,  Irmãos  ô  Cia., 

Quipapá;  Fixação  de  quota  de  forneci- 
mento de  Aluíso  Viana  Pais  de  Barros . 

23  057/57  —  Joel  Ramos  Mello,  Água  Pre- 
ta; Anexação  de  quota  de  fornecimen- 
to de  cana  do  engenho  «Constituinte» 
ao  Engenho  «Volta»,  junto  à  Usina 
Santa  Inês. 

Deferidos  em  27-6-57 

18  873/57  —  Fernando  José  da  Silveira, 
Gameleira;  Transferência  de  quota  de 
fornecimento  de  cana,  de  João  Fausti- 
no, junto  à  Usina  Cachoeira  Lisa. 


20  504/57  -  Luiz  Portela  de  Carvalho, 
Marayal;  Transferência  de  quota  de 
fornecimento  de  cana  de  José  Acioly 
Bastos,  junto  à  Usina  Frei  Caneca 
S/A. 

Deferidos  cm  29-6-57 

16  677/57  —  Odilo  Celestino  Calado,  Agua 
Preta;  Transferência  de  quota  de  for- 
necimento de  cana,  de  Joel  Ramos  de 
Melo,  junto  à  Usina  Santa  Inês. 

16  678/57  —  Wilson  de  Moraes  Coutinho, 
Nazaré  da  Mata;  Transferência  de 
quota  de  fornecimento  de  cana,  de  Ar- 
lindo de  Andrade  Lira,  junto  à  Usina 
São  José. 

RIO  DE  JANEIRO 

14  645/57  —  Manuel  Ribeiro  da  Concei- 
ção, Campos;  Transferência  de  quota 
de  fornecimento  de  cana  de  Mariana 
Alves  Pessanha  de  Siqueira,  junto  à 
Usina  Santo  Amaro.  Deferido  cm 
12-6-57 

Mandados  arquivar  cm  27-6-57 

19  688/46  —  Carlindo  Cristino  dos  Reis, 
Itaperuna;  Inscrição  de  engenho  de 
açúcar  bruto, 

19  396/57  —  Constantino  de  Souza  Pinto, 
Campos;  Fixação  de  quota  de  forneci- 
mento de  cana,  junto  à  Usina  Minei- 
ros. 

14  644/57  José  de  Souza  Gomes,  Cam- 
pos; Desmembramento  e  transferência 
de  quota  de  fornecimento  de  cana  de 
Manuel  de  Almeida  Trindade,  junto  à 
Usina  Mineiros.  Deferido  em  27-6-57. 

19  394/57  —  Imperalina  Amélia  Teixeira 
Lopes,  São  João  da  Barra;  Desmem- 
bramento e  transferência  de  quota  de 
fornecimento  de  cana  de  Amaro  Tei- 
xeira Rodrigues  dos  Santos,  junto  à 
Usina  Barcelos.  Deferido  em  29-6-57. 

19  395/57  ^  José  Nogueira  de  Deus,  Cam- 
pos; Fixação  de  quota  de  fornecimento 
de  cana,  junto  à  Usina  Mineiros.  Man- 
dado arquivar  em  29-6-57 
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RIO  GRANDE  DO  SUL 

12  469/57  ^  Sebastião  Willibaldo  Willers. 
Montenegro;  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente.  Indeferido  em  29-6-57 

SANTA  CATARINA 

18  423/57  —  Leopoldo  Arthur  Horn,  Con- 
córdia; Transferência  de  engenho  de 
aguardente  para  Arthur  Castro.  Defe- 
rido em  27-6-57 

7  569/57  —  Venância  VoltoHni,  Tijucas; 

Restabelecimento  de  quota  de  produ- 
ção de  açúcar  bruto.  Mandado  arquivar 
em  29-6-57 

SAO  PAULO 

20  398/57  —  Amélio  Schincariol  &  Irmãos 
Ltda..  Tietê;  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente.  Mandado  arquivar  em 
4-6-57 

8  916/57  —  José  Alves  de  Queluz,  Santa 

Isabel;  Transferência  de  engenho  de 
aguardente,  de  Jerônimo  Alves.  Deferi- 
do em  12-6-57 

18  757/57  —  José  Brígido  Dutra,  Lençóis 
Paulista;  Insrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. Indeferido  em  25-6-57 

Deferidos  cm  25-6-57 

3  501/57  —  Usina  Concha  de  Ouro  Ltda., 
Piracicaba;  Transferência  de  engenho 
de  aguardente  de  Fernandes  &  Fer- 
reira. 

1 1  668/57       Otávio  Taques  de  Oliveira, 

Candido  Mota;  Transferência  de  en- 
genho de  aguardente  de  Irmãos  Maz- 
zo.  Deferido  em  25-6-57 

Deferidos  cm  27-6-57 

12  791/54   —   Angelo  Feola,  Piracicaba; 

Transferência  de  quota  de  fornecimen- 


to de  cana  de  Luiz  Bessi  e  outros,  jun- 
to à  Usina  Costa  Pinto. 

8  845/57  —  Indústria  e  Comércio  Santa 
Clara  Ltda.,  Palmital;  Transferência 
de  engenho  de  aguardente  de  Vitório 
Baldi  &  Cia. 

10  606/57  —  Shiuhe  Miya,  Campinas; 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente de  Manoel  de  Souza. 

16  153/57  ^  Fermino  Soares,  Piracicaba; 
Transferência  de  quota  de  fornecimen- 
to de  cana  de  Francisco  Guardia,  junto 
à  Usina  Açucareira  Tabajara  S/A. 

21  760/57  Antônio  Newton  G.  Cesar, 
Aracoiaba  da  Serra;  Transferência  de 
engenho  de  aguardente  de  José  de 
Bella  Neto. 

Deferidos  cm  29-6-57 

47  796/53  —  Pedro  Antonelli,  Piracicaba; 
Transferência  de  quota  de  fornecimen- 
to de  cana  vinculada  à  Usina  Costa 
Pinto  S/A.,  de  João  Pedro  de  Oliveira, 
para  o  nome  do  requerente. 

15  750/57  —  Battistella  Filhos,  Limeira; 

Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente para  Battistella  &  Filhos. 

16  151/57  ^  Jakob  Altmann,  Piracicaba; 

Transferência  de  quota  de  fornecimen- 
to de  cana  de  Juliano  Menucci,  junto 
à  Usina  Monte  Alegre. 

19  266/57  —  José  Zanella,  Laranjal  Pau- 
lista; Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  José  Valdrighie  e  remo- 
ção do  mesmo  para  o  Município  de  La- 
ranjal Paulista. 

SERGIPE 

36  221/55  —  Osvaldo  de  Azevedo  Barreto, 
Divina  Pastôra;  Fixação  de  quota  de 
fornecimento  de  cana  junto  à  Usina 
Pedras.  Mandado  arquivar  em  29-6-57 


N.»  1 


PAGINA  82 


Junho  —  1957 


Brasil  Açucareiro 


Página  83 


QUADROS  SINTÉTICOS 

SAFRA  -  1957/58  -  N.  1  -  JUNHO  DE  1957 


Com  esta  publicação,  sob  n.  I,  inicia 
o  S.E.C.  a  divulgação  dos  dados  referentes 
à  nova  safra  de  1957/58,  posição  em  30  de 
junho. 

Na  tabela  I,  apresentamos  um  retros- 
pecto da  estatística  mensal  dos  estoques,  da 
produção  e  do  consumo,  no  ano  civil  de 
1956  e  nos  cinco  primeiros  meses  de  1957, 
por  onde  se  pode  observar,  principalmente,  a 
marcha  da  produção  e  do  consumo. 

A  tabela  II  insere  um  resumo  das  esta- 
tísticas açucareiras  referentes  aos  períodos 
do  mês  (junho),  da  safra  (mês  inicial  — 
junho)  e  do  ano  civil  (janeiro  a  junho),  de 
1955  a  1957,  focalizando  os  estoques  iniciais 
e  finais,  produção  e  exportação  para  o  exte- 
rior, resultando  da  conjugação  dêsses  dados 
o  consumo. 

Em  confronto  com  a  posição  de  junho 
da  safra  antecedente  —  1956/57,  verifica-se 
que  a  produção,  de  1.304.813  para  3.080.591, 
teve  um  acréscimo  de  136.1%  e  o  consumo, 
de  2.364.300  para  2.903  899,  um  aumento  de 
22,8%.  Já  o  estoque  final,  ou  seja,  em  30 
de  junho  de  1957,  apresenta-se  superior  aos 
de  1956  e  1955,  respectivamente,  em  258% 
e  158,6%. 

Na  tabela  III  fazemos  a  comparação 
entre  a  estimativa  preliminar  da  safra  e  a 
produção  verificada  até  30  de  junho  de  1957, 
notando-se  que  já  foram  produzidos  7,2% 
do  total  previsto,  enquanto  que,  na  safra  an- 
terior (1956/57),  idêntica  posição  estatísti- 
ca representava  uma  taxa  de  3,4%  sobre  o 
volume  estimado. 

N.'  1 


A  tabela  seguinte  (IV)  apresenta  o 
desdobramento  da  produção  açucareira  da 
safra  1957/58  por  Unidades  da  Federação 
e  seu  confronto  com  as  duas  anteriores  cons- 
tando também  a  comparação  da  produção 
mensal  no  período  de  junho  a  maio. 

Na  tabela  V  divulgamos  a  posição  dos 
estoques  de  açúcar  em  duas  partes:  a,  por 
tipo  e  localidade  e  b,  resumo  retrospectivo. 

As  tabelas  VI  e  VII  referem-se  à  pro- 
dução de  álcool,  comparativamente,  nas  sa- 
fras de  1955/56  a  1957/58,  por  Unidades 
da  Federação  e  por  mês,  segundo  a  totalida- 
de dos  tipos  e,  exclusivamente,  o  anidro. 
Ressalvado  o  que  consta  em  nota  da  tabela 
VI,  a  produção  alcooleira  da  safra  1957/58, 
apresenta-se  superior  em  87%  e  48,1%,  re- 
lativamente às  das  safras  1956/57  e  1955/56, 
na  mesma  ordem. 

A  distribuição  de  álcool  pelo  I.A.A., 
aos  importadores  de  gasolina,  para  a  mistu- 
ra carburante,  é  retratada  estatisticamente 
em  nossa  tabela  VIII,  onde  se  observa  que 
no  ano  de  1956,  a  distribuição  foi  menor  do 
que  no  ano  anterior,  em  49%,  enquanto  que, 
de  1954  para  1955,  havia  um  acréscimo  de 
31.6%. 

Finalmente,  na  tabela  IX  divulgamos  os 
elementos  relativos  às  precipitações  pluvio- 
métricas  ocorridas  durante  o  ciclo  vegetativo 
da  cana  de  açúcar  destinada  à  safra  recém 
iniciada,  nos  Estados  de  maior  produção  açu- 
careira , 

Serviço  de  Estatística  e  Cadastro 
Junho  —  1957 
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Brasil  AçucarcIro 


PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR 

TIPOS  DE  USINA  —  SAFRA  DE  1957/58 
Posição  em  30  de  junho  de  1957 
Unidade:  SACO  DE  60  QUILOS 


UNIDADES  DA  FEDERAÇÃO 


Estimada 


PRODUÇÃO 


Realizada 


A  realizar 


NORTE   

Rondon  ia   

Acre  

Amazonas   

Rio  Branco  

Pará  

Amapá   

Maranhão  

Piauí   

Ceará   

Rio  Grande  do  Norte 

Paraíba   

Pernambuco 

Alagoas   

Fernando  de  Noronha 

Sergipe   

Bahia   


18.910.000 


450 


18.909.550 


SUL 


Minas  Gerais 
Espírito  Santo 
Rio  de  Janeiro 
Distrito  Federal 
São  Paulo  ... 

Paraná   

Santa  Catarina 
Rio  Grande  do  Sul 
Mato  Grosso 
Goiás   

BRASIL 


2.000 

6.000 
1.000 
48.000 
321.000 
845.000 
11.972.000 
3.700.000 

800.000 
1.215.000 

23.774.000 

1.429.000 
140.000 
5.250.000 

15.985.000 
800.000 
120.000 

25.000 
25.000 

42.684.000 


450 


3.080.141 
139.452 

726.375 

2.139.704 
73.920 
690 


3.080.591 


1.550 

6.000 
1.000 
48.000 
321.000 
845.000 
11.972.00 
3.700.000 

800.000 
1.215.000 
20.693.859 

1.289.548 

140.000 
4.523.625 

13.845.296 
726.080 
119.310 

25.000 
25.000 

39.603.409 


NOTA:  Os  dados  de  estimativa  sSo  atualizados  periôdicamente,  com  base  em  informações  recentes 
dos  produtos. 
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BIBLIOGRAFIA 

BOLETIM  DA  DIVISÃO  JURÍDICA  - 
Ano  II  -  Vol.  V  -  Ns.  14-15-16  ^  Julho 
a  Setembro  de  1956  Mais  um  volume, 
editado  pela  Divisão  Jurídica  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool,  e  obedecendo  ao  es- 
quema dos  quatro  que  o  precederam,  reú- 
ne matéria  doutrinária  e  legislativa  de  inte- 
resse para  a  agro-indústria  açucareira  e  suas 
relações  com  os  serviços  públicos. 

Na  primeira  parte,  consagrada  à  Dou- 
trina, publica-se  um  estudo  sob  o  título  "Ex- 
periência Mexicana  e  Reforma  Agrária  no 
Brasil",  assinado  pelo  sr.  Mário  Salandini. 
Êsse  estudo  divide-se  em  quatro  partes  e  fi- 
naliza com  uma  exposição  da  evolução  da 
legislação  mexicana  sôbre  a  terra  ("Síntese 
histórica  a  partir  da  Constituição  de  1917"). 

Na  segunda  parte  do  Boletim  publicam- 
se  os  Pareceres  da  Consultoria  Geral  da  Re- 
pública, em  número  de  dezesseis;  do  Depar- 
tamento Administrativo  do  Serviço  Público 
setenta  e  cinco;  um  Parecer  da  D.J.  do  I.A.A. 
sôbre  a  "Devolução  de  contribuições  reco- 
lhidas ao  Fundo  de  Ajustamento  de  Fretes", 
de  autoria  do  sr.  Nelson  Coutinho,  e,  final- 
mente, na  secção  "Pareceres  Diversos",  o  do 
sr.  Francisco  Clementino  de  San  Tiago  Dan- 
tas sôbre  "Extensão  aos  procuradores  de  au- 
tarquias federais  das  atribuições  e  prerroga- 
tivas dos  membros  do  M.P.  da  União". 

Na  terceira  parte,  publica-se  matéria 
relativa  à  Jurisprudência  (Supremo  Tribu- 
nal Federal  e  Tribunal  Federal  de  Recur- 
sos), seguindo-se,  na  quarta  parte,  Legis- 
lação, Leis  Federais,  Decretos  Federais  e 
Legislação  do  Distrito  Federal.  Por  fim,  ma- 
téria proveniente  de  órgãos  administrativos: 
telegramas  e  circulares  da  Presidência  da 
República,  Exposições  de  Ministérios  c  parte 
concernente  especificamente  a  movimento 
jurídico  no  I.A.A. 

BOLETIM  TÉCNICO  DO  INSTITU- 
TO  AGRONÓMICO  DO  NORDESTE 
—  N.*  4  —  Julho,  1956  —  Êste  número  do 


Boletim  Técnico  é  de  especial  interesse  para 
os  que  lidam  com  os  problemas  agrícolas  da 
cana  de  açúcar,  pois  reúne  alguns  estudos 
sôbre  a  gramínea,  assinados  por  especialis- 
tas e  ilustrados  por  gráficos  e  fotografias,  se- 
guindo-se a  cada  estudo  a  bibliografia  con- 
sultada. Ao  fim  de  cada  trabalho  há  tam- 
bém um  resumo  em  português  e  a  corres- 
pondente versão  em  inglês. 

O  primeiro  artigo,  assinado  por  Bento 
Dantas,  intitula-se  "Uma  nova  doença  da 
cana  de  açúcar  em  Pernambuco"  e  trata  da 
chamada  "doença  da  lista  amarela  das  fô- 
Ihas",  denominação  dada  pelo  autor  à  mo- 
léstia assinalada  pela  primeira  vez  em  ju- 
lho de  1954. 

O  segundo  artigo  é  também  de  Bento 
Dantas,  em  colaboração  com  Abdon  Pereira 
da  Silva,  e  intitula-se  "A  melhoria  da  ger- 
minação da  cana  de  açúcar  pelo  tratamento 
fungicida  das  estacas". 

Outro  trabalho,  assinado  por  Bento 
Dantas,  Abdon  Pereira  da  Silva  e  Geraldo 
Queiroz  tem  por  titulo  "A  germinação  das 
estacas  da  cana  de  açúcar  em  face  do  trata- 
mento pelos  modernos  inseticidas  orgânicos 
clorados". 

Finalmente,  os  mesmos  colaboradores  e 
mais  Everaldo  Rodrigues  Braga  tratam  dos 
"índices  de  broca  de  algumas  variedades  de 
cana  de  açúcar  em  Pernambuco".  Um  nú- 
mero de  grande  interêsse  para  os  estudiosos 
da  fitopatologia  da  cana  de  açúcar. 

DIVERSOS 

Brasil:  —  Relatório  Anual  (1956)  da 
Diretoria  do  Banco  Financial  Novo  Mundo 
S.  A.;  Nordestinos  na  Amazónia,  de  Alcino 
Teixeira  de  Melo;  A  Agricultura  cm  São 
Paulo.  ns.  6/7;  O  Agronómico,  vol.  9,  ns. 
1/4;  Agros,  vol  8,  ns.  3/4  e  vol.  9,  n.  1: 
Boletim  Estatístico  do  Instituto  Brasileiro  do 
Café,  n.  52;  Brasil  Rural,  ns.  177/8;  Boletim 
Comercial  e  Industrial,  ns.  47/8;  Brasil  Bebi- 
das, Alimentação  e  Conexos,  n.  6;  Boletim  de 
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Agricultura,  Minas  Gerais,  ns.  9/12;  Boletim 
Estatístico  n.  58;  Boletim  da  Comissão  Na- 
cional de  Alimentação,  ns.  1/3;  Boletim  do 
Imposto  de  Consumo,  ano  7,  ns.  1/2;  Brasil 
Madeireiro,  ns.  118/9;  Brasília,  ns.  4/7;  Bra- 
sil de  Hoje,  n.  48;  Boletim  do  Museu  Para- 
ense Emílio  Goeldi,  ns.  1/5;  Boletim  Técnico 
do  Instituto  Agronómico  no  Norte,  n.  4;  Bo- 
letim Técnico  da  Secretaria  de  Viação  e 
Obras  Públicas,  Pernambuco,  vol.  45;  Brasil 
Salineiro,  n.  12;   Boletim  da  Secretaria  de 
Agricultura,  Indústria  e  Comércio,  Pernam- 
buco, ns.  3/4;  Comércio  Internacional,  ns. 
7/8;  Coop.,  n.  131;  Cooperativa  Fluminense 
dos  Usineiros  Ltda-,  Relatório  do  Exercício 
de  1955/56;  Conjuntura  Económica,  n.  7;  De- 
senvolvimento e  Conjuntura,  julho  de  1957; 
O  Economista,  ns.  455/7;  Engenharia  e  Quí- 
mica, ns.  2/3;  Federação  das  Indústrias  do 
Distrito  Federal,  Boletim  Mensal,  ns.  30/32; 
IPASE,  n.  49;  Jus  Documentação,  Boletim 
Informativo  do  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócio Interiores,  ns.  6/7;  A  Lavoura,  ns.  de 
março  e  abril  de  1957;  Mensagem  Económica, 
Revista  da  Associação  Comercial  de  Minas, 
ns.  52/4;  Mensário  Estatístico,  P.D.F.,  n. 
161;  O  Mês  Económico  e  Financeiro,  n.  3; 
Paraná  Económico,  ns.  51/3;  Revista  Bra- 
sileira de  Estatística,  n.  68;  Revista  do  Clube 
Militar,  ns.  144/5;  Revista  do  IRB,  ns.  103/4; 
Revista  de  Química  Industrial,  ns.  299/302; 
Revista  Brasileira  de  Geografia,  ano  18,  ns. 
1/2;  Revista  de  Tecnologia  das  Bebidas,  n. 
6;  Revista  de  História,  n.  29;  Revista  Im- 
pósto  Fiscal,  ns.  79/80;  Revista  Shell,  n-  78; 
Revista  Brasileira  de  Química,  ns.  257/8; 
Revista  do  Instituto  do  Ceará,  tomo  49;  A 
Rural.  ns.  432/5;  SUMOC,  Boletim  ns.  4/6; 
A  Sombra  da  Luz,  n.  1;  Saúde,  Almanaque 
1957;  Vida  e  Saúde,  julho  1957. 

Estrangeiro:  —  Principales  Actividades 
Industriales  de  la  Província  de  Mendoza,  de 
Marco  Antonio  Gallar,  publicação  do  Insti- 
tuto de  Investigaciones  Económicas  y  Tec- 
nológicas, Argentina;  Agricultura,  República 
Dominicana,  ns.  214/5;  L'Agronomie  Tro- 
picale,  ns.  2/3;  Association  des  Industrieis 
de  Belgique,  Bulletin  d'Information,  n.  15; 
Agricultura  y  Comercio,  Últimas  Noticias, 
Porto  Rico,  vol.  1,  n.  2;  Bollettino  di  Do- 
cumentazione  Técnica,  n.  52;  Boletin  Azu- 
carero  Mexicano,  ns.  95/7;  Boletin  Uruguaio, 
ns.  5/6;  Boletim  Chileno,  ns.  91/3;  Banco 


Central  de  Chile,  Boletin  Mensual,  ns.  350/ 
51;  Brasil,  publicação  do  Escritório  Comer- 
cial do  Brasil  no  Paraguai,  n.  11;  Boletim 
Alemão,  ns.  31/4;  British  Engineering,  n.  1; 
Brasil,  publicação  do  Escritório  de  Propa- 
ganda e  Espansão  Comercial  do  Brasil  em 
Lisboa,  ns-  3/6;  Brasil  (Escritório  Comercial 
no  Benelux),  n.  12;  British  Sugar  Beet  Re- 
view,  n.  4;  Boletim  Linotipico,  n.  85;  Bole- 
tim Britânico,  n.  117;  Cuba  Económica  y  Fi- 
nanciera,  n.  373/5;  Cubazúcar,  ns.  5/8;  Carta 
Publica  Quincenal,  Instituto  Nacional  de  Re- 
forma Económica,  Cuba,  ns.  40/45;  Chapin- 
go,  n.  59;  Cross  Hatch,  vol.  8,  n.  6;  vol.  9, 
n.  1;  Camara  de  Comercio  Argentino-Brasi- 
lena  de  Buenos  Aires,  Revista  Mensual,  ns. 
499/501;  Cadernos  Mensais  de  Estatística 
e  Informação  do  instituto  do  Vinho  do  Por- 
to, ns.  207/8;  Câmara  de  Comércio  Belgo- 
Brasileira  e  Luxemburguesa  no  Brasil,  Bo- 
letim Mensal,  maio  de  1957;  Carta  do  Ca- 
nadá, n.  83;  The  Frontier,  verão  1957;  For- 
nightly  Review,  n.  538;  n.  538;  F.  O-  Licht's 
International  Sugar  Report,  vol.  88  —  Sup- 
plementary  Report  ns.  9/14,  vol.  89,  n.  7;  The 
Hispanic  America  Historical  Review,  n.2;  Hu- 
manitas,  Revista  de  la  Facultad  de  Filosofia 
y  Letras  de  la  Universidad  Nacional  de  Tu- 
cumam,  Argentina,  n.  8;  Indian  Sugar,  vol. 

6,  ns.  11/12,  vol.  7,  n.  1;  La  Industria  Azu- 
carera,  ns.  763/5;  The  International  Sugar 
Journal,  ns.  701/4;  L'Industria  Saccarifera 
Itahana,  ns.  3/6;  Indústria  Britânica,  n.  159; 
International  Sugar  Council,  Annual  Re- 
port 1956;  Da  índia  Distante,  n.  especial 
do  Dia  da  República,  26/1/1957  e  ns.  148/ 
50;  Informaciones  Comerciales,  Peru,  ns-  84/ 
9;  Informações  Semanais  da  Argentina,  ns. 
144/56;  Lamborn  Sugar-Market  Report,  ns. 
30/33;  Noticiário  das  Nações  Unidas,  ano 

7,  ns.  7/8;  Olympia  Rundschau,  ns.  3/4; 
Paraguay  Industrial  y  Comercial,  ns.  152/4; 
Revue  Internationale  des  Industries  Agrico- 
les,  n.  4;  Revista  Industrial,  ns.  5/6;  Revista 
de  la  Unión  Industrial  Uruguaya,  ns.  139/42; 
Revista  de  la  Secretaria  de  Estado  de  In- 
dustria Comercio  y  Banca,  República  Domi- 
nicana, n.  44;  Revue  de  la  Chambre  de  Com- 
merce  France-Amerique  Latine,  ns.  2/3; 
Revista  Industrial  y  Agrícola  de  Tucuman, 
1956,  ns.  1/12;  Revista  dei  Consorcio  de 
Centros  Agrícolas  Je  Manabi,  n.  86;  Re- 
vista de  la  Facultad  de  Agronomia,  Univcr- 
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sidad  Nacional  de  La  Plata,  tomo  32;  La 
Sucrerie  Belge,  ns.  10/11;  Sugar  Journal,  vol. 
19,  n.  12  e  vol.20,  ns.  1/5;  The  South  Afri- 
can  Sugar  Journal,  n.  4;  Statistical  Bulletin 
of  The  International  Sugar  Council,  ns.  4/7; 
Sugar,  vol  52,  ns.  5/8;  Transporte  Moderno, 
n.  3;  Taiwan  Sugar,  ns.  4/6;  United  States 


Department  of  Agriculture,  Monthly  List  of 
Publication  and  Motion  Pictures,  março  a 
maio  de  1957;  La  Vida  Agricola.  ns.  400/01; 
Weekhy  Statistical  Sugar  Trade  Journal,  ns. 
18/33;  Zeitschrift  fiir  die  Zuckerindustrie,  ns. 
4/7. 


"CANAVIAIS  E  ENGENHOS  NA  VIDA  POLITICA  00  BAASIL" 

Professor  Fernando  de  Azevedo 

Ensaio  sociológico  sôbre  o  elemento 
político  no  civilização  do  açúcar 

Edição  do  InstUulo  do  Açúcar  e  do  Álcool 
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INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  e  do  ÁLCOOL 

CRIADO  PELO  DECRETO  N?  22  789,  DE  1?  DE  ITJNHO  DE  1933 

Sede:  PRAÇA  15  DE  NOVEMBRO,  42 
RIO  DE  JANEIRO  —  Caixa  Postal  420  —  Enderêço  Telegráfico  «Comdecar» 

EXPEDIENTE  :  de  12  às  18  horõs 
Aos  sábados  :   de    9  às  12  horas 

COMISSÃO  EXECUTIVA 

Delegado  do  Banco  do  Brasil  —  Manuel  Gomes  Maranhão  ( Presidente ) ;  Delegado  ao 
Ministério  da  Fazenda  —  Epaminondas  Moreira  do  Vale;  (Vice-Presidente)  Delegado  do  Ministé- 
rio do  Trabalho  —  Elias  Nacle;  Delegado  do  Ministério  da  Viação  —  Ottomy  Strauch;  Delegado 
do  Ministério  da  Agricultura  —  José  Wamberto  Pinheiro  de  Assumpção. 

Hepresentantes  dos  usineiros:  —  Moacir  Soares  Pereira,  Cristóvão  Lysandro  Albemaz,  Wal- 
ter de  Andrade  e  Gil  de  Methódio  Maranhão.  Suplentes  —  Lycurgo  Portocarrero  Veloso,  Fer- 
nando Pessoa  de  Queiroz,  Gustavo  Fernandes  de  Lima  e  Luis  Dias  Rollemberg. 

Representantes  dos  Banguezeiros  ^  José  Vieira  de  Melo.  Suplente  —  Afonso  José  de  Men- 
donça. 

Representantes  dos  fornecedores:  —  Domingos  José  Aldrovandi,  João  Soares  Palmeira  e  Joa- 
quim Alberto  Brito  Pinto.  Suplentes  —  José  Augusto  de  Lima  Teixeira  e  Clodoaldo  Vieira 
Passos. 


TELEFONES  : 


Presidência : 

Chefe  do  Gabinete   23-2935 

Oficial  de  Gabinete    43-3798 

Comissão  Executiva   23-4585 

Secretaria   23-6192 

Divisão  de  estudo  e  planejamento 

■  Diretor   43-9717 

Serviço  de  Estudos  Económicos  23-0796 

Serviço  de  Estatística  e  Cadastro  32-5089 

Divisão  de  arrecadação  e  fiscalização 

Diretor    43-4099 

Serviço  de  Arrecadação    23-6251 

Serviço  de  Fiscalização    23-6251 

Divisão  de  assistência  à  produção 

Diretor    43-0422 

Serviço  Social  e  Financeiro    .  .  23-6183 

Serviço  Técnico  Agronómico  .  .  23-4227 

Serviço  Técnico  Industrial  ....  43-6539 

Divisão  jurídica. 

(  23-3894 

Diretor  -  Procurador  Geral    . .  j  43.5597 

Subprocurador    32-793 1 

Serviço  Contencioso   32-7931 

Serviço  ác  Consultas  e  Processos  32-7931 


Divisão  administrativa 


Diretor    23-5189 

Serviço  do  Pessoal    43-6109 

Secção  de  Assistência  Social  .  .  43-7208 

Serviço  do  Material    23-6253 

Serviço  de  Comunicações    ....  43-8161 

Serviço  de  Documentação   ....  23-6252 

Biblioteca    23-0796 

Serviço  de  Mecanização    23-4133 

Serviço  Multigráfico    23-0796 

Portaria    Geral    43-7526 

Restaurante    23-0313 

Zelador  do  Edificio    23-0313 

Serviço  de  Aguardente  (SECRRA) 

Superintendente    23-1038 

Divisão  de  controle  e  finanças 

Diretor  -  Contador  Geral  ....  43-6724 

Subcontador    23-6250 

Serviço   de  Contabilidade    ....  23-0215 

(  23-0089 

Serviço  de  Contróle  Geral  .  . .  .  j  23-2400 

Serviço  de  Aplicação  Financeira  23-4552 

Seção  Tomada  de  Contas  ....  23-5035 

Tesouraria    43-3440 

Serviço  de  álcool  (SEAAI) 

Diretor   23-2999 

Secções  Administrativas   ....  43-5079 


LIVROS    À    VENDA    NO    I.    A.  A. 


Cr$ 

ANAIS  DO  1"  CONGRESSO  AÇUCAREIRO  NACIONAL    30,00 

ANÁLISE  DE  TRÊS  SAFRAS  DE  ÁLCOOL  (1948/49  -  1949/50  -  1950/51)  — 

Moacir  Soares  Pereira  (Separata  do  «Brasil  Açucareiro»)    15.00 

ANUÁRIO  AÇUCAREIRO  —  Safras   1951/52  -   1952/53    60,00 

APROVEITAMENTO  DO  MELAÇO  COMO  FONTE  DE   PROTEÍNAS  NO 

BRASIL  —  José  Leito    (Separata  de  «Brasil  Açucareiro»)    15,00 

O  BANGUÊ  NAS  ALAGOAS  —  Manuel  Diégues  Júnior    40,00 

A  BROCA  DA  CANA  DE  AÇÚCAR  —  J.  Bcrgamin    15.00 

CANAVIAIS  E  ENGENHOS  NA  VIDA  POLITICA  DO  BRASIL  —  Fernando 

de  Azevedo   40,00 

CONSIDERAÇÕES  SÔBRE  A  CULTURA  DA  CANA  DE  AÇÚCAR  —  Paulo  dc 

Oliveira  Lima  (Separata  do  «Brasil   Açucareiros)    15,00 

CLASSIFICAÇÃO  DAS  USINAS  DE  AÇÚCAR  NO  BRASIL  —  A.  Guanabara 

Filho  c  Licurgo    Veloso    15,00 

DOCUMENTOS     PARA  A  HISTÓRIA  DO  AÇÚCAR  —  Vol.  I  -  Legislação,: 

Vol.  II  -  Engenho  Sergipe  do  Conde  —  Cada  volume    200,00 

ESTATUTO  DA    LAVOURA    CANAVIEIRA  E  LEGISLAÇÃO  COMPLE- 
MENTAR   10,00 

EXPERIMENTO  DE  DISTRIBUIÇÃO  DE  VINHOTO  POR  ASPERSÃO  (Fa- 
zenda Dores)   (Separata  de  «Brasil  Açucareiro»)   .  . .  .-   15,00 

A  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA  DE  DEMERARA  —  A.  Menezes  Sobrinho   15,00 

LEGISLAÇÃO  AÇUCAREIRA  E  ALCOOLEIRA  —  Licurgo  Veloso  —  2  vols.  .  .  150,00 

MEMÓRIA  SÕBRE  O  PREÇO  DO  AÇÚCAR  —  D.  José  Joaquim  da  Cunha  de 

Azevedo  Coutinho  (Sério  História,  2"  volume)   10,00 

A  ORIGEM  DOS  CILINDROS  NA  MOAGEM  DA  CANA  -  Moacir  Soares  Pereira  20,00 

A  QUEIMA  DA  CANA  DÉ  AÇÚCAR  E  SUAS  CONSEQUÊNCIAS  —  Otávio 

Valsrcchi   40.00 

RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I  A  A.       cada  vol.    10  00 


■ 

maior  fôrça  de  tração 

pelo  mais  baixo  custo  operacional 


PLYMOUTH 


locomotivas 


o  transporte  mais  eficiente  e  conômico  para  as: 

•  usinas  de  açúcar  •  refinarias  •  siderurgia* 

•  indústrias  extrativas  e  metalurgias  •  moinlio* 
e  docas  o  etc. 

modelos  de  3  até  70  toneladas,  diesel  e  diesel-elétrieat 


Sempre  que  há  necessidade  de 
transportar  grandes  cargas,  pelo 
meio  mais  económico,  a  melhor  so- 
lução é  o  emprêgo  das  locomotivas 
Plymouth.  De  fato,  as  milhares  de 
unidades  Plymouth,  operando  em 
todo  o  mundo,  há  longos  anos, 
comprovam  a  sua  excepcional,  ca- 
pacidade de  resistência  e  de  per- 
feito funcionamento,  mesmo  nos  tra- 
balhos mais  pesados. 

Locomotivas  Plymouth  -  o  máxi- 
mo de  rendimento  pelo  mais  baixo 
custo  I 


RIO  OE  JANEIRO  •  SÂO  PAULO  ■  PâRTO  «LEORE 
O.  HORIZONTE  -  RECIFE  -  PELOTAS  -  NITERÚI 
VITÓRIA  •  MARÍLIA  -  SALVADOR 


São  Caelano 

UMA  TRADIÇÃO  DE  QUALIDADE  A  SEU  SERVIÇO 


TIJOLOS  -  CUNHAS  -  PLACAS 

PEÇAS  DE  FORMATOS  ESPECIAIS 

CIMENTOS  -  CONCRETO  -  PLÁSTICOS 

REFRATARIOS 


MATRIZ:   Rua  Bôa  Visra,  133  -  S.o  andar 

Fone:  33-7147  -  Telegr:  Acímarec  -  SP 

F:LIAL:   Rua  Senador  Dantas,  80  -  6.o  andar 

Fone:  42-3158  -  Telegr.  Acimarec  -  Rio 


Instituto  do  ll(úcar  e  do  àool 

criado  pelo  decreto  n.f  22.789,  de  l.o  de 
Junho  de  1933 

Delegacias  Regionais  nos  Estados 

Alagoas  —  Rua  Sá  e  Albuquer- 
que, í44  —  CcQXfl  Postal,  35  — 
Maceió. 

Bahia  —  Rua  Torquato  Bahia,  3-3.»  — 
Caixa  Postal,   199  —  Salvador. 

Minas  Geiois  —  Ldilicio  «Acaiaca»  — 
Avenida  Afonso  Pena,  867-6.?  — 
Salas  601.' 4  Tel.  23-569  —  Belo  Ho- 
rizonte. 

Paraiba  —  Praça  Antenor  Navarro,  36- 
50-2.»  —  João  Pessoa. 

Paraná  —  Rua  Brigadeiro  Franco,  2057 

—  Caixa  Postal,    1344  —  Curitiba. 

Pernambuco  —  Avenida  Dantas  Barre- 
to, 324-8.?  —  Hecile. 

Rio  Grande  do  Norte  —  Avenida  Duque 
de  Coxias,  120-3.»  —  Natal. 

Rio  de  Janeiro  —  Caixa  Postal,  119 
Tel.  964.  —  Campos. 

São  Paulo  —  Rua  Formosa,  367-21?- 
Tel.  32-2424  —  São  Paulo. 

Sergipe  —  Rua  João  Pessoa,  333-l?-Sa- 
la  3  —  Aracoiú. 

DESTILARIAS 

Central  do  Reciie  —  Av.  Vidal  de  Ne- 
greiros, 321  —  Reciie,  Pernambuco. 

Desidratadora  de  Osório  —  Caixa  Pos- 
tal, 20  —  Osório  —  Rio  Grande  do 
Sul. 

Central  Presidente  Vargas  —  Caixa 
Postal,  97  —  Reciie  —  Pernambuco. 

Central  de  Santo  Amaro  —  Caixa  Pos- 
tal, 7  —  Saitto  Amaro  —  Bahia. 

Central  Leonardo  Truda  —  Caixa  Pos- 
tal, 60  —  Ponte  Nova  —  Minas 
Gerais. 

Central  de  Ubirama  —  Lençóis  Paulista 
— São  Poulo. 

Central  do  E.  do   Rio   de   Janeiro  — 

Caixa  Postal,  102  —  Campos  — 
Estado    do   Rio  de  laneiro. 

Desidratadora  de  Volta  Grande  — 
Volta  Grande  —  Minas  Gerais. 

Central  Gileno  dé  Carli  —  Piracicaba 

—  São  Paulo. 

Escritório  do  I.A.A.  —  Edifício  Conti- 
nental —  Av.  Borges  de  Medei- 
ros,   240  —  Porto    Alegre   —  Rio 

Grande  do  Sul. 

S.E.C.R.R.A.  —  Caixa  Postal,  2549  — 
Porto  Alegre  —  Rio  Grande  do  Sul. 

S.E.C.R.R.A.  —  Praça  do  Ferreira,  Ed. 
Sul  América  —  Fortoleia  —  Ceará. 


MOINHOS  DE  FUBÁ 

De  todos  os  tipos,  de  pedras  ou  a  mar- 
telos, para  pequena  ou  grande  produção. 

Trituradores 

Para  milho  Integral,  Amianto,  Tortas 
em  geral,  Ossos,  Minérios,  etc. 

Misturadores  de  Ra0es 
e  Ádubos 

De  vários  tipos,  produção  de  250  a  3.000 
kgs.  por  hora 

MAQUINISMOS  PARA 
CERÂMICA 

FÁBRICAS  DE  PREGOS 

Fábricas  de  Farinhas  de  Miilio 
e  de  Mandioca  para  Mesa 

Consultem-nos  sem  compromisso 
Fabricantes  especializados: 

liDSIlilllS  MliOOIIIl  DlORÍl  S/A 

Rua  do  Rosário,  113 
Sala  307 

Telefone  43-5394 
RIO  DE  JANEIRO  -  DF. 


H05  RESOLVEMOS 
SEUS  PROBLEMAS 


t  ' 


í  : 


S.  PAULO  -  BRASIL 


CORRENTES    E  ENGRENAGENS 

CORMCÊ  LTDA. 

.  lEL  9-9686  -  CAIXA  POSTAL  ?245  -  MO.  íELEGRâFICO:  «CORAGACt  > 


nÇUCDR  PEROLn 

SACO  AZUL        CINTA  ENCARNADA 


CIA.  USINAS  NACIONAIS 

RUA    PEDRO    ALVES,    319 -RIO 
TELEGRAMAS:   "USINAS"  TELEFONE:  43-4830 

FABRICAS:    rio    de    janeiro  -santos—  campinas-  taubaté 

BELO  HORIZONTE  —  NITERÓI  —  DUQUE  DE  CAXIAS  -  {EST.  DO  RIO) 
TRÊS     RIOS     fEST.     DO     RI  O)  •DEPÓSITOS:     S.     PAULO  -    JUIZ     DE  FÓRA 


